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Ao ensejo da comemoração de mais um aniversário da 

Batalha Naval do Riachuelo, hoje como ontem, repousam no 

altar da Pátria as excelsas figuras de Barroso e Marcílio Dias 
que souberam legar à nossa Marinha e ao Brasil exemplos 
dignificantes de disciplina e bravura que, com o perpassar 
dos anos, ainda mais se avultam no consenso dos brasileiros, 
pois que o dever para com a Pátria determina sempre a re­
núncia do cidadão; civil ou militar, e indica-lhe a meta a 
cumprir, mesmo que esta lhe custe a própria vida. 

No panteão soberbo de nossa gloriosa Marinha no7[Les há 
que dignificariam qualquer Marinha. Uns, foram assinala­
dos por seus feitos épicos em campo de batalha e, assim, per­
petuaram-se, ocupando lugar de destaque nas páginas de 
nossa História. Outros, a providência divina r,eservou-lhes a 
luta do tempo de paz, em verdade menos gloriosa, mas tam­
bém edificante e construtiva, onde o esfôrço individual anô­
nimo e diuturno superposto a cada hora que passa, dá como 
resultante uma instituição como a nossa que, fiel às suas tra­
dições históricas, não se afasta, contudo, do presente e man­
tém-se com o coração a pulsar de patriotismo, em busca da 
construção de um Brasil cada vez maior, sempre livre e inde­

pendente. 
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Cruzando os mares nacionais, ou de além, levando opa­

vilhão brasileiro em seus mastros, a Marinha de Guerra do 

Brasil é uma afirmação de nossa soberania, onde quer que 

esteja. E, perante outros povos, retrata o valor de nossa 

gente, o que somos e o que seremos, como que a proclamar 

que, no continente americano, há um País- o Brasil, o qual, 

mercê de suas debilidades ou deficiências, será sempre um 

baluarte inexpugnável de defesa da democracia contra qual­

quer forma de "despotismo ou tirania. 

Com destinação constitucional clara e objetiva, e por 

isso autêntica, nossa MaTinha sempre soube sobrepor-se às 

paixões dos radicais e aos vendavais traiçoeiros que vez por 

outra têm soprado em nosso País e continuar a velejar sere­

na e com rumo certo, em sintonia com as aspirações e inte­

rêsses nacionais. Criada por imperativo geográfico e histórico, 

tendo, portanto, papel destacado na segurança nacional, 

constitui ela um dos elos seguros da garantia continental na 

defesa dos postulados democráticos do mundo livre. 

Ao ·saudar, assim, nesta oportunidade, nossa valorosa 

Marinha - punhado de bravos a serviço de nobre ideal -, 

a DEFESA NACIONAL está certa de poder afirmar que a 

serviço do Brasil a Marinha jamais estará só, em qualquer 

jornada, de vez que do · Exército e da Aeronáutica, seus com­

panheiros de tôdas as lutas na paz ou na guerra, não lhe será 

regateado ou negado o apoio irmão e amigo, pois nossa Pá­

tria é una, indivisível, não dando lugar a lutas inglórias ou 

fratricidas que ponham em perigo a nacionalidade brasileira . 

. 
Avante, pois, Soldado (lo Mar! Vosso timoneiro está ,no 

rumo certo - o Brasil! Vosso ideal reflete centelha divina! 

Vossa vontade é de servir à Pátria! Avante! 



ONZE DE JUNHO, DATA DA MARINHA 

CARLOS MAUL 

Na guerra em que estêve empanhado n Brasil contra a tirania de 
Solano Lopez no Paraguai, destacam-se dois episódios culminantes :. 
a batalha do Avai, em que se agiganta a figura de Caxias, e a do Ria­
ehuelo que representa a cooperação heróica da Marinha de Taman­
daré e de Barroso na luta em que se engajaram as fôrças de terrr. .. 
Aos soldados do Exército coube a tarefa de definir naquele combate 
emocionante as linhas da vitória final que se aproximava. Aos ma­
linheiros, embora em época diferente, tocou a glória de vencer o 
mimigo num dos mais violentos encontros que a nossa história re­
gistra, num corpo a corpo trágico a bordo da frota que· conduzia a 
nossa pandeira nas águas do Rio Paraná. Muitos foram os entreveros 
fluviais que se verificaram em vários pontos em que a Marinha era 
chamada a intervir no conflito, mas o choque de Riachuelo é uma . 
síntese da presença dos nossos marujos na maior luta internacional 
sul-americana dó século XIX. 

Com acêrto escolheu o Exército o 24 de maio para assinalar a im­
portância de seus feitos, num dos pontos altos dos acontecimentos. 
Foi nessa ocasião que se apagaram as sombras das ipcertezas e se 
iluminaram os horizontes de sinais evidentes de que, dali por diante, 
iríamos em marcha acelerada no caminho do triunfo definitivo de 
nossas armas, em tempos muito próximos . 

Com a Marinha dar-se-ia o mesmo a 11 de junho. A esquadra bra­
sileira romperia as dificuldades que se opunham ao seu avanço, e 
daria, na oportunidade, uma das provas mais robustas de ~ma efi­
ciência e da sabedoria de seu comando. Barroso se apresenta nessa 
fase como um grande condutor de homens, e os subordinados se com­
portam como esplêndidos discípulos do mestre insigne. Em poucos 
traços se evocara o épico e o dramático dêsse quadro sangrento. Os 
r;avios paraguaios tentam a abordagem das nossas naves e imfren­
tam, então, uma resistência violentíssima. No balanço das vidas que 
aí se sacrificaram ressaltam diversos nomes, todos de oficiais e ma­
rinheiros que desafiaram a morte com heroísmo soberbo. Mas se o 
Almirante simboliza a direção, há um marinheiro que simboliza a 
bravura da tropa : Marcílio Dias. Com o corpo mutilado pelas ma­
chadinhas do's atacantes, só deixou de lutar quando nada mais lhe 
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restava de possibilidades físicas para resistir ao adversário. Êsses 
dois bravos eram tôda a Marinha unida por um só pensamento, o da 
vitória do Brasil. Do 11 de junho recolheu a M11rinha as lições mag­
níficas que lhe serviriam de guia para o futuro. Na evocação dêsse 
passado ilustre que já tem um século de idade, têm os nossos sol­
dados do mar o alimento espiritual de sentido profundo na sua for· 
mação. As belonaves de hoje, com o seu poderio bélico1 aumentado 
pelos progressos da técnica, serão muito diferentes das pequenas em· 
barcações de madeira que singravam o curso d'água nas vizinhanças 
de R.iachuelo. Dentro delas, porém, vibram as mesmas almas, os 
mesmos sentimentos de patriotismo e de coragem cívica q~e mar­
caram a grandeza do 11 de junho. Há na Marinha de agora uma 
consciência de sua missão nacional imensa, na guarda de trezentas 
léguas de costa, mas essa consciência tem raízes que se nutrem do 
léguas derramado há uma centúria na tremenda refrega de 1864. Ao 
recordar essa guerra em que o nosso êxito significou a libertação de 
um povo oprimido , por um despotismo, devemos assinalar que tão 
importante como o 24 de maio é o 11 de junho, porque talvez sem o 
primeiro o segundo não chegasse a ser uma realidade. Ambos se 
confundem como etapas decisivas para o desfecho da tragédia . 

... .. ,.,, .. """". ... .. ,....,..~ ...... ·-.. .... ~ ..... ...,., ... ... ,,._ ............... ~ 
....... ~ 

Quem não ama à Pátria, não pode ser s~quer um homem 
honrado. 

Ricardo León 

S~ queremos que os povos sejam virtuosos, comecemos 
por fazê-los amar à Pátria. 

J . J. Rousseau 

Uma boa política de Defesa Nacional deve obter que todo 
o povo se sinta soldado. 

Gen Von Metzsch 

--.--

Um soldado pode perder tudo, 'inclusive a vida, mas não 
pode perder sua honra. 

Cel Fuller 



COMANDAR 
Gerr . .A.. YRANCO FERREIR.A.. 

O estudo que pretendemos apresentar não ausculta a qualquer 
aspiração filosófica sôbre a sublime "arte de comandar", nem. intenta 
dissecar as famosas "qualidades de Chefia", tão atualmente em voga. 

O problema que equaciona~os se prende ·essencialmente à vida 
prática, e decorre, de um lado, das observações pessoais que temos 
podido fazer sôbre as dificuldades que alguns camaradas têm encon­
trado no exercício do comando de unidades, de subunidades indepen­
dentes ou mesmo de Grandes Unidades; e, por outro lado, se apóia no 
hábito que temos de reler, nos momentos de lazer, as velhas revistas, 
folhetos •e libretos atinentes à profissão. 

Nos exércitos pobres dos países em vias de desenvolvimento os 
programas de equipamento nem sempre podem seguir o ritmo febri­
citante do momento e, por vêzes, certo material recém-chegado a uma 
guarnição longínqua já está obsoleto para acompanhar a evolução da 
tática ensinada nos centros mais adiantados. Também pode ocorrer 
que a dificuldade de acesso a determinada guarnição seja a causa do 
retardo da chegada de meios materiais ou mesmo, do pessoal nelas 
classificado, verificando-se, então, claros nos efetivos e deficiências de 
recursos, geralmente de difícil solução para a vida material e instru­
cional das unidades. OUtras vêzes o isolamento de certas guarnições 
cria problemas de ordem social, que só a habilidade do comandante 
logra resolver a contento. No reverso da medalha temos encontrado 
oficiais portadores de invejáveis títulos de instrutores e professôres 
das mais respeitáveis escolas superiores do exército a se queixar por 
não haverem conseguido o sucesso que seriam capazes de alcançar, 
mercê de suas inteligências e culturas, quando, em verdade, os resul­
tados foram amplamente satisfatórios e a contento dos chefes inspe- ' 
cionadores que souberam bem aquilatar as dificuldades que o angus­
tiado queixoso teve que suplantar para realizá-los. Em alguns casos, 
mesmo, vemos certos camaradas vituperar a ignorância dos subordina­
dos que · não souberam compreender o "espírito" de suas acertadas 
ordens, levando o conjunto a um "status" de confusão e decrescida 
eficiência. 

l!:stes seriam alguns dos muitos contratempos que o oficial en­
contrará quando tiver que se desincumbir das funções de comandante 
de alguma organização militar e que, para enfrentá-los e superá-los, 
terá que se munir de condições psicológicas favoráveis a uma decidida 
elevação de espírito capaz de permitir arrostá-los com êxito. 
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E foi com o pensamento orientado nesse sentido que passamos 
a folhear umas antigas revistas de 1957 - Armor, Maio e Junho -, 
e encontramos interessantíssimo artigo pertinente, de autoria do Ge­
neral USA Bruce C. Clark, com o sugestivo título "Com que, então, V. 
quer um comando . . . " e constituído de um interessante questionário 
que, data vênia, passamos J.1. traduzir e adaptá-lo ao nosso ambiente, 
por considerá-lo um verdadeiro teste a que devem se submeter todos 
quantos almejam funções de comando. 

Conta, pois, o articulista, que freqüentemente ouvia jovens. oficiais 
dizer: - Estou fazendo fôrça para conseguir um comando . . . - , e de 
tanto ouvir tal frase, lançava um repto aos leitores, com o seguinte 
"contra-ataque", - se V., prezado leitpr, fôr uni dêles, pergunto, estará 
V., realmente, fazendo isso? - terá V., realmente, meditado nos afa· 
nosos encargos que decorrem do exato exercício de um comando e 
chegado à conclusão de que está cabalmente apto para exercê-lo? -
Pois bem, vejamos quais seriàm as suas respostas ao seguinte ques­
tionário: 

- Estará V. disposto a devotar ao seu comando tôdas as horas 
do dia e da noite, durante os sete dias da semana? 

- Estará a sua espôsa disposta a proceder da mesma forma, vi­
sando a assegurar a "Comunhão da Família Militar", na guarnição da 
sua unidade? 

- Estará a sua família disposta a se ver colocada em segundo 
plano, se necessário, em relação à sua Companhia, seu Esquadrão, seu 
Batalhão, seu Grupo, seu Regimento, seu Grupamento Tático, sua Bri-
gada ou sua Divisão? · 

- Saberá V. apreciar o convívio de gente mais jovem, estará V. 
preparado para enfrentar suas energias, considerar seus pontos de 
vista e solucionar, sem "parti-pris", os problemas que êles costumam 
criar? 

- Estará V. suficientemente disposto a sofrer os duros embates 
· decorrentes do gesto nobre de arcar com a responsabilidade pelas 

falhas de seus subordinados? 
- Será V. capaz e terá habilidade ba~tante para fazer com simul­

taneidade malabarismos com as "bolas" da instrução, da manutenção, 
dos testes periódicos, da administração, das comunicações, do rancho, 
dos suprimentos, da educação física, do tiro, das inspeções, da ·disci· 
plina e das relaçõ~s públicas, sem deixar "cair" qualquer delas? 

- Estará V. habilitado a fazer muitas coisas ao mesmo tempo, ou, 
pelo contrário, prefere fazer uma coisa de cada vez? 

- Como V. se sente diante de uma tarefa complexa? 
- Estará V. convenientemente habituado a rceceber ordens e exe-

cutá-las sem detença nem ponderações? 
- Julga-se V. tão bom executante quanto líder? 
- Estará V. preparado para suportar, com esportividade, a dura 

concorrência das unidades congêneres dentro da organização a que V. 
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pertencer, conservando, a despeito de tudo, elevado espírito de coope­
ração e de trabalho em equipe com elas, em proveito do êxito da orga­
nização? 

- Estará V. física e emocionalmente apto para suportar a carga 
que se propõe enfrentar? 

- Terá V. a coragem bastante para tomar, e, sobretudo,, para 
manter decisões duras? 

- Estarão V. e sua família dispostos a viver em foco, observados 
como se fôssem "peixinhos dourados de um aquário", sujeitos ao 
exame atento, por parte dos subordinados e dos superiores, de todos 
os atos de suas vidas? 

- , Saberá V. conservar o seu entusiasmo e seu bom-humor ao' se 
defrontar com tarefas aparentemente impossíveis de serem realizadas, 
com os deficientes meios de que dispuser? 

- Estará V. disposto a assumir responsabilidade pessoal pelas 
coisas que forem mal na sua unidade, corrigindo-as convenientemente, 
em vez de tentar transferir a culpa dos insucessos para os seus auxi­
liares imediatos, para o comando superior, ou mesmo para algum de 
seus subordinados? 

- Estará V. disposto, e saberá V. fazer "milagres", com o pouco 
de que V. dispõe, mesmo que êsse pouco seja, aparentemente, inade­
quado? 

- Estará V. firmemente persuadido de. que seja capaz de . elevar 
o elemento que comandar à categoria de "unidade de escol", embora 
saiba ser êle recrutado dentre o contingente de pessoal comum? 

- Sentir-se-á V. capaz de empolgar o pessoal de sua unidade e de 
inspirar nêle o obsidente desejo de desempenhos destacados? 

- Terá V. feito cuidadosa eleição dos êxitos a que deseja alçar a 
sua unidade, ou espera apenas os que a sorte lhe puser ao alcance? 

- Sentir-se-á V. realmente "em dia", física e tecnicamente para 
conduzir a sua unidade aos bons êxitos a que deseja alçá-la? 

- Estará V. psicologicamente preparado para aceitar o risco de 
ser supstituído no comando por haver obtido resultados apenas medío­
cres, no seu desempenho, a despeito dos esforços que houver feito 
para melhorá-los? 

- Por fim, diga sinceramente, estará V. realmente desejando um 
comando, ou contentar-se-á com a averbação nas suas altera~ões de 
haver exercido um comando? 

Prezado camarada, se as suas respostas a êste questionário forem 
incondicionalmente positivas, V. deverá lutar para obter um comando, 
porque, então, V. estará em condições de exercê-lo com êxito. Caso 
negativo, transfira a oportunidade, a fim de ganhar tempo para re­
solver as dificuldades da sua vida que poderão levá-lo a um insucesso 
de comando, por falta de condições psicológicas ideais para exercê-lo. 
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E, mais tarde, quando depender de V. o investimento dé um co­
mando para um camarada, ou quando algum oficial disser perto de 
V. - estou preçisando de um comando -, apresente-lhe êste questio­
nário; se as respostas do candidato forem "SIM", sem hesitantes con­
dicionais, êle indubitàvelmente estará sendo sincero para sentir-se 
apto ao comando. Será o momento de V. fazer todo o empenho para 
que êle obtenha tão almejado comando, pois nenhuma outra designação 
ou nomeação dará, jamais, maior satisfação ao oficial, nem capaci­
tá-lo-á melhor para bem servir ao Exército e à Pátria. 

Pode-se perdoar uma vênia mal feita, num momento de 
pressa; mas nunca uma mentira, uma falta .de lealdade ou 
uma covardia. 

Napoleão 

--.--

O mando pesa mais que a morte ao que não tem am­
bição. 

Simón Bolivar 

Não existe em verdade fracasso, se não fracassa o ânimo; 
a menos que vossa derrota tenha sido nesse terreno, vossa 
vitória é certa. 

Austin 

Não se trata tanto de aniquilar os combatentes como 
de aniquilar sua coragem. A vitória ~erá vossa desde o ·mo­
mento em que fizerdes nascer na- inimigo a convicção de que 
sua causa está perdida. 

Von Der Goltz 

f 
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1. INTRODUÇAO 

No calendário das atividades de um estabelecimento de ensino, duas 
datas são marcantes : aquela em que são acolhidos, após uma apurada 
seleção., os novos alunos, como estamos fazendo agora, e a em que, após 
ct~mprida a missão, voltam. êles aos seus labores normais. 

Abre hoje o Centro de Preparação de Oficiais da Reserva as suas 
portas para receber os novos alunos. 

Ao mesmo tempo, reinicia as atividades com os antigos. 

Ao declarar abertos os trabalhos do Centro de Preparação de Ofi­
ciais da Reserva da 1oa Região · Militar neste ano letivo, devo inicial­
mente formular os melhores votos de pleno sucesso nas suas tarefas para 
o Comandante, instrutores e alunos dêsse estabelecimento de ensino. 

Comandante e instrutores conscientes da importância da sua missão, 
e também de que é através dêles que a mocidade universitária julga o 
Exército . 

. Alunos que compreendem a finalidade do esfôrço que dêles é exi­
gido, e se empenham com todo o entusiasmo e energia no sentido de um 
melhor rendimento do seu trabalho. 

Comandantes, instrutores e alunos que, através de longos anos de 
tmbalho conjunto, impessoal e anônimo, conseguiram para o Centro de 
Preparação de Oficiais da Reserva uma justa reputação de estabeleci­
r. tento modelar de ensino, de eficiência e disciplina. 

Uma escola pouco vale na sua estrutura material e. ~enos ainda no 
vazio das salas e murais e na sobriedade das suas instalações. 

Uma escola existe no mérito dos seus trabalhos, na austeridade dos 
seus julgamentos, na opulência das suas tradições, mesmo contrastando 
com a pobreza das suas instalações, na eficiência dos seus professôres, 
no desejo de aprender dos seus alunos e, sobretudo, na honestidade de 
propósitos de professôres e alunos, trabalhando juntos no sentido da 
aquisição de maiores conhecimentos e do aprimoramento das qualidades 
necessárias à boa utilização dêsses conhecimentos. 

f.?~::.~-~;..; ...... :....t :'.....; -<~;-'>,><'<,"- ··:... .. :: 

Disse uma vez o Gen Eisenhower : 

• "Há um elemento no vasto arsenal do nosso po­
derio militar que tem precedência sôbre todos os de­
mais, como a principal garantia da nossa segurança: O' 
HOMEM. 

Constitui êle a base de todo o poder ofensivo e 
defensivo. 

De nada adiantarão as melhores armas que a ciên­
cia puder produzir, se não houver, para manejá-las, 
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combatentes capazes e corajosos, dotados principal­
mente de um elevado moral e de um espírito indo­
mável. 

O homem ainda é a "arma decisiva". 

O Exército Brasileiro, cujo efetivo é pequeno para não sobrecarregar 
o orçamento do País, e renovando anualmente os seus efetivos por fôrçfJ. 
do serviço militar obrigatório, sente de perto e na sua própria carne 
esse imperativo : formar o combatente. 

Formar o combatente com rapazes de todos os níveis socuns e cul­
turais, saídos das escolas, das fábricas e da lavoura, e de tôdas as raças 
e religiões, porque o nosso Exército brasileiro é democrático, nãc, tem 
preconceitos. 

, E não apenas formar o combatente ensinando-lhe o manejo das 
armas - seria perigoso - mas também aprimorando suas qualidades 
morais ensinando-lhe o PORQUE da sua missão, de forma a que êle 
possa cumpri-la conscientemente. 

Por êsse motivo, a principal atividade do Exército em tempo de 
paz é a instrução e são olhados com tanto carinho os estabelecimentos 
de ensino; é porque existe a convicção de que, mesmo admitindo a pos­
s-ibilidade de importação, através de acôrdos e alianças, do equipamento 
moderno necessário para fazer a Guerra, de nada serviria êsse material, 
sem homens capazes de manejá-los. 

Principal preocupação em tempo de paz, o problema da formação do 
combatente, oficial ou soldado, tem evoluído através dos tempos -confor­
me o conceito de guerra da época, ou, em sentido mais amplo, o con­
ceito da Segurança Nacional . 

• 1i_•_;.; . • 

2. CONCEITO DE SEGURANÇA NACIONAL 

O conceito de SeguranÇa Nacional de um determinado país é funçã~ 
da doutrina política que o seu govêrno professa e das suas possibilida­
des humanas, industriais, econômico-financeiras, etc. 

Um govêrno totalitário, fascista, nazista ou comunista, é sempre 
agressivo, porque precisa exportar as suas idéias, impô-las aos demais 
povos, como única forma de convencer o seu próprio povo de que a 
sua forma de govêrno é a melhor. 

Para os países democráticos, a Segurança Nacional é apenas uma 
necessidade de defesa. 

Por outro lado, um país subdesenvolvido não pode pensar em fazer 
a guerra da mesma forma que outro altamente industrializado, rico e 
de maiores possibilidades humanas. 
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Entretanto, os países subdesenvolvidos podem ·participar ou sofrer 
as conseqüências diretas das lutas entre as grandes potências, porque 
hoje em dia é muito difícil' um país se conservar neutro em unia luta 
de grandes proporções, e, além disso, instinto de conservação leva as 
nações, assim como os indivíduos, a se gruparem, formando alianças de· 
fensivas, em que um . ataque a um de seus membros provoque a reação 
de todos os demais. 

A formação de alianças defensivas é, portanto) uma forma de ser 
obtida a Segurança Nacional, mesmo com os riscos decorrentes. 

No Brasil, o conceito- de Segurança Nacional, formulado pela Escola 
Superior de Guerra, pode ser definido de forma sintética, como o grau 
·relativo de garantia que, por meio de ações políticas externas e internas, 
econômicas, psico-sociais e militares, um Estado pode proporcionar à 
nação, para a consecução e salvaguarda dos seus Objetivos Nacionais. 

A Segurança Nacional não é, portanto, um fim, mas sim uma con­
dição para que o povo possa atingir e manter os seus Objetivos Nacio­
nais, que são os seus anseios e aspirações. 

O conceito de Segurança Nacional é portanto amplo, pelos quatro 
campos que abrange, político, econômico, psico-social e militar, e eminen­
temente dinâmico pela necessidade de atualização dos meios necessários 
à ação, "face ao constante aparecimento ~ aperfeiçoamento de novas e for­
midáveis armas de destruição e de propaganda de idéias não menos des­
truidoras. 

A existência e o fortalecimento de um Poder Militar se impõe ante 
a possibilidade de uma guerra declarada e mesmo como um poder de in· 
timidação do possível adversário. 

A paz mundial é,· por algumas autoridades internacionais, atribuída 
ao formidável potencial bélico de que dispõem as duas nações líderes 
dos mundos ocidental e oriental: Estados Unidos da América e Rússia. 

É uma demonstração de que continua perfeitamente atual o velho 
axioma latino, "si vis pacem, para bellum" - se queres .Paz, prepara-te 
para a guerra. 

Se na Roma antiga, o poder militar evitava a luta aberta pelo res­
peito mútuo, a potência destruidora das armas modernas,. particular­
mente atômicas, faz com que cada vez menos se busque · a decisão da 
luta nos campos de batalha, pela possibilidade de não haver vencedores 
nem vencidos. 

Em conseqüência, a guerra moderna, antes de chegar aos campos 
de_ bataliJ.a, apresenta-se sob uma forma insidiosa e subterrânea, pro­
curando cada contendor dominar o adversário {>ela exploração e agrava­
mento das su(!s tensões e antagonismos existentes, de ordem econômica, 
psico-social, política e militar, de forma a enfraquecer sua capacidade de 
defesa, facilitando assim a consecução dos seus objetivos, se possível sem 
luta armada. r 
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Essa forma de fazer a guerra, faz com que nenhum país possa con­
seguir a Segurança Nacional apenas com medidas no campo militar. 

Nestes últimos anos o papel desempenhado pelas fôrças militares 
tem sido de importância ,relativa, - comparado com as vitórias obtidas 
mercê dos métodos e técnicas revolucionários. 

Grande parte da humanidade foi dominada pelos comunistas, após 
a última guerr~ mundial, sem necessi~ade de operaçõe~ militares. 

No -passado, havia uma perfeita distinção entre a paz e a guerra e a 
transição de uma situação para outra era precedida pela clássica "De­
claração de Guerra". 

Hoje não se faz mais a "Declaração de Guerra"; a luta entre as na­
ções se trava e evolui quase que imperceptivelmente, através da Guerra 
nos campos político, econômico e psico-social, muitas vêzes atingindo os 
seus objetivos sem chegar ao campo militar. 

O c~nceito antigo era bem definido na frase de Clausewits: "a 
guerra é a continuação da política por outros meios". 

O conceito moderno segundo a definição de Lenin é: "a política é 
a continuação da guerra por outros meios". 

Antigamente, existia uma "linha de frente", onde se combatia, e 
uma retaguarda, onde se trabalhava para alimentar o combate. 

Hoje, a luta é um estado permanente na retaguarda e eventual na 
linha de frente. 

E quando as nações chegam à luta · armada, esta atinge a totalidade 
do seu território e da sua população; não há linha de frente nem reta­
guarda, bem caracterizadas. 

As ações dos guerrilheiros e sabotadores, da aeronáutica e dos pro­
jéteis de longo alcance, fazem quase desaparecer a diferença entre linha 
de frente e retaguarda. 

Essa é a guerra para a qual devemos nos preparar. 

Para enfrentá-la,. a nação tem que viver em estado de permanente 
vigilância e, caso seja necessário, deverá empenhar a totalidade das suas 
fôrças vivas, como um todo coordenado, a fim de destruir o adversário, 
quer êle se apresente na linha de frente, quer na retaguarda. 

O Exército é apenas uma das fôrças vivas da Nação. · 

3. EXtRCITO BRASILEmO 

O Exército Brasileiro era; até os começos dêste século, exclusiva­
mente profissional, não possuindo uma reserva que merecesse êsse nome. 

Em tôdas as nossas campanhas do passado, inclusive na Guerra do 
Paraguai, os efetivos eram ampliados pelo recrutamento indiscriminado, 
que arrancava os homens dos seus lares, sem nenhuma preparação nem 
instrução e os lançava à luta. 
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Muitas histórias pitor~scas ou trágicas são contadas a êsse respeito. 

Conta Gustavo Barroso que o recrutamento, no comêço do século 
passado, era feito de 3 maneiras: o recruta à fôrça que servia 16 anos, 
o voluntário 8 e o semestreiro, filho de lavrador ou ricaço, que servia 
6 meses no primeiro ano de praça e 3 nos sete anos seguintes. 

Conta também que durante a noite as patrulhas percorriam os bares 
e tabernas prendendo todos os homens; entre êles, as antoridades esco­
lhiam os que deviam assentar praça. 

Também havia a prática dos filhos de ricos serem substituídos pelos 
escravos. 

Durante a guerra do Paraguai, a necessidade de mobilizar efetivos 
maiores fêz com que fôsse intensificada a busca de homens para servir 
ao Exército, não somente nas cidades, como também nos campos. 

Os famosos "voluntários de pau e corda" eram conduzidos amarra­
dos e algemados, a fim de prestar serviço. 

Em conseqüência, no comêço dêste século a simples menção da pa­
lavra "recrutamento" em um povodado do interior, fazia com que todos 
os homens fugissem para o mato. 

Como tentativa de organizar uma reserva militar foi criada, no pe­
ríodo da Regência, a "Guarda Nacional". 

Inicialmente prestou grandes serviços, ·mas depois suas unidades pas­
saram a ser compostas quase tôdas de oficiais S1Jperiores, escolhidos pela 
sua posição social ou prestígio político e não pela qualificação intelectual. 

Ninguém queria ser soldado e isso acontecia também nos chamados 
"Corpos Auxiliares". 

Também muitas histórias pitorescas são contadas. 

Conta Gustavo Barroso que um batalhão foi dissolvido porque tinha 
40 oficiais e 4 praças. 

O nível intelectual era baixíssimo. 

O Visconde de 'ljaunay conta a história de um brigadeiro, na Guerra 
do Paraguai, muito conhecido pela sua bravura rpas que durante uma 
tempestada ficav11 muito preocupado com as pontas de cigarros espalha· 
das pelo chão, porque êle já havia ouvido falar no "poder das pontas em 
eletricidade". 

' Os fios telegráficos também intrigavam muit<Y a outros que não com-
preendiam por que se estendiam eêrcas de arame tão altas. 

Com o decorrer do tempo porém essa situação mudou. 
"-
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A instituição do serviço militar obrigatório e a pregação. cívica do 
grande Olavo Bilac, levaram o nosso Exército a deixar de ser uma casta 
militar fechada e a misturar-se com o povo, dentro do sábio princípio 
de que o Exército é o povo em armas. 

Entretanto, o serviço militar era obrigatório inicialmente só para 
praças. 

-' 

Daí a formação de uma reserva numerosa · de praças sem um número 
correspopdente de oficiais: 

Essa necessidade foi sentida peJas autoridades militares que criaram 
então os Centros de Preparação de Oficiais da Reserva, que são hoje 
os principais formadores de oficiais dá reserva altamente qualificados, 
porque são recrutados no meio universitário. 

A organização atual do Exército em tempo de paz é a constante do 
quadro 1. 

Examinando-se a organização do Exército Ativo, verifica-se que êlÉ 
é constituído, na sua maior parte, de êlementos convocados para-.prestar 
serviÇo militar, ou seja, elementos não profissionais. 

Comparando-se alguns números (arredondados), tirados do efetiv~ 
da 10a Região Militar, observa-se: 

Entre os oficiais, a percentagem de não profissionais é de 13%, ou 
seja, 55 civis convocados para 350 permanentes. 

Entre as praças, a percentagem de não profissionais é 8&%, ou seja, 
3. 400 civis convocados para 550 permanentes. 

No total, a percentagem de militares não profissionais é 80%, ou 
seja,, 3.455 civis convocados para 900 permanentes. 

1:sses dados são relativos aos efetivos em tempo de paz e na 10a Re· 
gião Militar, ou seja, nos Estados do Ceará, Piauí e Maranhão. 

Para todo o Exército Brasileiro, as percentagens podem ser conside· 
radas as mesmas. 

Em tempo de guerra, com a convocação das reservas, a percentagerr 
de civis convocados aumenta muito, ficando muito reduzida a percenta 
gem dos militares profissionais. 

1:sses dados mostram claramente que o Exército Brasileiro, consti 
tuído na sua grande maioria por civis convocados para o . serviço militar 
é verdadeiramente o POVO EM ARMAS, organizado e dirigido por UII 

pequeno núcleo de militares profissionais. 
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Examinando a organização do Exército da Reserva, Quadro 2, obser­
vamos o seguinte, quanto aos oficiais: 

Os da reserva de 1 a classe, oriundos do Exército ativo, têm uma boá 
formação, entretanto dois fatôres dificultam a sua convocação: 

1 o - a idade, uma vez que o oficial ou o sargento transferido para 
a reserva como oficial só o pode fazer após 25 anos de serviço; 

2° - as leis de transfer.ência para a reserva em um ou do,is postos 
acima do que o militar tinha na ativa, muitas vêzes sem habilitação para 
isso. 

Os da reserva de 2a classe, m;iundos das Polícias Militares e Corpos 
de Bombeiros, dificilmente poderão ser convocados, porque a necessidade 
dos seus serviços nas suas respectivas corporações em tempo de guerra, 
longe de diminuir, só pode aumentar, umà vez que a guerra tanto se de­
senvolve na linha de frente,. como na retaguarda. 

Os oriundos do ' Centro de Preparação de Oficiais da Reserva, cons­
tituem a reserva de oficiais ideal, pela sua idade, nível universitário, grau 
de preparação militar e disponibilidade para ser convocada, excetuados 
apenas aquêles que exercerem atividades consideradas vitais para a Se­
gurança Nacional. 

Os de 3a classe só poderão ser convocados para o exercício de fun­
ções técnicas e especializadas; durante a guerra foram convocados e 
mandados para a Itália funcionários do Banco do Brasil e elementos para 
a Justiça Militar. 

Quanto aos praças, a sua categoria corresponde ao seu grau de pre­
paração militar e de interêsse do Exército por êles. 

Vamos examinar agora o problema dos oficiais da reserva de 2& 
classe, oriundos do Centro de Preparação de Oficiais da Reserva, que é 
(l motivo principal da nossa palestra. 

4. FORMAÇÃO DOS OFICIAIS DA RESERVA. PELOS CEN· 
TROS DE PREPARAÇÃO DE _OFICIAIS DA RESERVA 

Não é possível fazer nenhunfa referência aos Centros de Preparação 
de Oficiais da Reserva s~ mencionar o nome do seu criador e patrono, 
Cap Luís de Araújo Correia Lima. 

O Cap Correi.a Lima foi ao mesmo tempo um idealista e um rea- · 
lizador. 

Sentiu o problema com que se defrontava o Exército: anualmente 
eram formados milhares de reservistas, praças, e nenhum oficial. 

Pior ainda. 

Enquanto os jovens universitários,. para não prejudicar os estudos, 
prestavam o serviço militar nos Tiros de Guerra, sendo relacionados 
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como reservistas de 2a <:ategoria, soldados, outros jovens, de nível inte­
lectual muito mais baixo, prestando o serviço nos corpos de tropa, passa­
vam para a reserva como reservistas de 1 a categoria, sendo que os me­
lhores, por terem freqüentado cursos de formação de cabos e sargentos, 
eram relacionados nesses postos. 

Havia portanto uma verdadeira inversão de valores na reserva: en­
quanto os universitários eram reservistas de 2a cate~oria, soldados, ho­
mens de nível intelectual muito mais baixo eram reservistas de 1 a cate­
goria, cabos e sargentos. 

Idealizou então o Cap Correia Lima uma forma de corng1r essa in­
versão de valores, aproveitando a juventude universitária para a forma- . 
ção ·de oficiais _da reserva, porém sem prejudicar os estudos: era o Cen­
tro. de Preparação de Oficiais da Reserva. 

Criado em 1926, o Centro de Preparação de Oficiais da Reserva não 
foi bem aceito inicialmente. 

Uma mentalidade excessivamente civilista, na época, fazia com que 
houvesse um grande desinterêsse em relação aos assuntos referentes à 
preparação para a guerra, e não havia mesmo uma compreensão perfeita 
das necessidades da segurança nacional. 

Com a humanidade ainda sofrendo as conseqüências da 1 a Guerra 
Mundial, os comunistas, já consolidados no poder na Rússia, procuravam 
estender o seu domínio aos demais povos. 

Para isso, usando a técnica que ainda hoje usam, procuravam enfra­
quecer a capacidade de defesa dos países que não aceitavam as suas 
idéias, procurando desmoralizar os seus governos, agravar as suas ten­
sões e antagonismqs e solapar as suas instituições e fôrças vivas. 

Desenvolviam uma campanha de propaganda intensa, de âmbito mun­
dial, em que, entre outras acusações e insinuações tendenciosas aos paí­
ses capitalistas, procuravam criar um sentimento antimilitarista, apon­
tando os exércitos como os responsáveis pelas guerras, a serviço do im­
perialismo e pela injustiça . social, a serviço dos ricos. 

E a mocidade brasileira, expressão da índole do nosso povo, jamais 
aceitaria um Exército que fôsse instrumento de opressão, interna ou ex­
terna, divorciado do povo e participando de guerras de conquista. 

' Mas o Cap Correia Lima, além de idealista, era também um rea-
lizador. 

:t!:le comparecia às escolas e faculdades e dirigia a palavra aos alu­
nos expondo-lhes os problemas nacionais, a situação do Brasil no plano 
ip.ternacional e explicava a missão do Exército, claramente definida na 
Constituição Federal, que proíbe guerras de conquista. 

Mostrava a organização do Exército .brasileiro que, pelo serviço mi­
litar obrigatório, é realmente o pov9 em armas, bem diferente dos Exér-
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citos de· outros países, que se dizem populares mas que são constituídos 
por maioria de profissionais e até mercenários estrangeiros. 

Suas pregações encontraram forte oposição, provocando violentos 
debates e até mesmo tumultos. 

Mas, a mocidade brasileira, capaz de reagir às vêzes com violência, 
a qualquer tentativa de imposição pela fôrça, é sensível à!f· boas idéias. 

Uma idéia só se combate com outra idéia. 
A violência nunca destruiu idéias. 
Os jovens acadêmicos vencidos pela argumentação e convencidos da 

honestidade de propósitos do Cap Correia Lima, aceitaram as su~s idéias 
e passaram a se apresentar aos Centros de Preparação de Oficiais da 
Reserva, voluntàriamente, uma vez que não havia obrigatoriedade, na 
época. 

A idéia do Centro de Preparação de Oficiais da Reserva vencerà e 
graças à compreensão da mocidade, o Exército Brasileiro é hoje verda­
deiramente o povo em armas, com um pequeno núcleo de militares pro­
fissionais para organizá-lo e dirigi-lo. 

Infelizmente, o Cap Correia Lima não viveria o tempo suficiente 
para apreciar o resultado da sua grande obra. 

Foi morto durante a revolução de 1930. 
Foi morto porque,. como verdadeiro soldado que era, jamais poderia 

participar de uma subverSão. 
Morreu fisicamente, porém a sua · memória permanece ainda no es­

pírito dos verdadeiros soldados, com admiração e respeito, e continua a 
orientar o seu trabalho, pelas idéias e exemplos que deixou, fixando di­
retrizes que jamais poderão ser esquecidas. 

A melhor homenagem que podemos prestar a um herói que tomba 
é continuar a sua obra . 

. Sob a inspiração do Cap Correia Lima e rigorosamente dentro das 
suas idéias, os Centros de Preparação de Oficiais da Reserva estão hoje 
perfeitamente integrados na comunidade e cada vez mais entrosados com 
as Universidades na sua missão de formar oficiais para a reserva do 
Exército. 

Cabem aqui as brilhántes palavras proferidas pelo Magnífico Reitor 
da Universidade do Ceará, Antônio Martins Filho, na aula de abertura 
dêste Centro de Preparação de Oficiais da _ Reserva, em 15 de dezembro 
de 1961 e dirigida aos alunos. 

"Ênquanto a Universidade vos aprimora a inteligência, 
o Exército vos tempera e enrijece o caráter. Enquanto a 
Universidade vos hábilita a contribuir, com os vossos conhe­
cimentos gerais e especializados para -O enriquecimento do 
país, sob todos os seus aspectos mg,teriais e espirituais, o 
Exército . vos prepara para defender êsse patrimônio, que es­
tareis pessoalmente ajudando a construir." 
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5 . PAPEL DO onciAL DA RESERVA NA SEGURANÇA 
NACIONAL 

' Alunos do Centro de Preparação de Oficiais da Reserva. 

Viesteis aqui preparar-vos para o desempenho da missão de oficial 
da Reserva do Exército. 

Sabemos da vossa disposição de fazer todos os esforços e aceitar 
todos os sacrifícios para que êsse objetivo seja atingido. 

Sabemos também que, atingido êsse objetivo que é o oficialato da 
reserva, justo prêmio dos vossos esforços, estareis sempre prontos a 
.acorrer ao primeiro chamado, caso seja necessário, para defender, com 
as armas, a integridade da pátria, os podêres constitucionais e a manu­
tenção da lei e da ordem, como manda a nossa Constituição. 

Mas, somente isso não é suficiente : não é só com as armas que 
essa missão constitucional poderá ser cumprida. 

A Segurança Nacional dependé de tôdas as fôrças vivas do pais e o 
poder militar é apenas uma delas. 

E sem a Segurança Nacional, não será possível a um povo realizar 
o~ seus Objetivos Nacionais, que representam as suas aspirações e . an· 
seios; é pela consecução e salvaguarda dos seus Objetivos Nacionais que 
um povo se realiza e afirma a sua maturidade e personalidade. 

Sereis oficiais da reserva do J:xército, porém vivereis no mundo civil, 
no exercício das tarefas as mais variadas,. de acôrdo com as vossas pro­
fissões. 

Estareis ajudando a construir o nosso Brasil, com o vosso trabalho 
e a vossa integração nos varia~os setores de atividade. 

Sereis os componentes das fôrças vivas do país. 

Sentireis então, no exercício das vossas atividades e na vossa própria 
carne o impacto das fôrças desagregadoras visando ao solapamento das 
nossas instituições e fôrças vivas e procurando enfraquecer a nossa ca­
pacidade de defesa. 

A guerra não declarada existe em estado perm!mente, explorando e 
procurando agravar as tensões e antagonismos existentes, internos ou 
externos. 

Tensões e antagonismos que são normais em qualquer país que viva 
em regime democrático, com liberdade de manifestação de pensamento, 
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como sejam movimentos políticos ou sociais, reivindicações de classe ou 
salariais, etc. porque a vida de um povo, como a de um indivíduo, é uma 
sucessão de lutas e tensões. 

Dêsses movimentos e reivindicações resultam entrechoques dl! idéias 
e opiniões, ou mesmo lutas políticas, sociais e econôiil.ico-financeiras, que 
também são normais no regime democrático. 

Não os devemos temer,. e sim respeitá-los enquanto ·êles se proces­
sarem dentro da lei e da ordem e em ambiente de respeito mútuo e aca­
tamento à vontade -da maioria, e às decisões de quem está legalmente 
credenciado para isso; o Brasil é a terra da liberdade, onde o futuro 
de um homem depende de si mesmo, do esfôrço que êle quiser fazer. 

Entretanto, -essas lutas e entrechoques são hàbilmente exploradas 
por aquêles que, a serviço de ideologias extremistas ou de potências es­
trangeiras, dominados pela paixãô política partidária extremada ou 
mesmo buscando apenas o seu proveito pessoal, aproveitam-se da liber­
dade que o regime democrático proporciona para atentar contra êsse 
regime, consciente ou inconscientemente, . solapando as instituições e 
fôrças vivas do país, tentando menosprezar ou desacreditar a autoridade 
legalmente constituída e destruir nos homens a confiança em · si mesmo 
e nos seus dirigentes: 

Uns procuram revolucionar a estrutura social, tentando impor, pela 
violência, as suas idéias reformistas. 

Outros querem sufocar quaisquer tentativas de evolução ou reforma, 
com receio de que isso possa significar uma diminuição nos seus privi­
légios. 

E cada dia que passa, mais avulta o papel do Poder Militar como 
fator de estabilidade e equilíbrio concorrendo poderosamente para a 
obtenção da Segurança Nacional. 

E com o Poder Militar,. avulta o papel das· reservas, particularmente 
a dos oficiais, pela sua integração nas fôrças vivas do país e posição de 
destaque que alguns ocupam ou virão a ocupar. 

Não é somente em caso de guerra que os serviços dos oficiais da 
reservas são necessáriolj. 

Mesmo em • tempo de paz e sem necessidade de convocação, e 1m­
prescindível a cooperação dos oficiais da reserva no combate a êsse ini­
migo comum: · o agente das fôrças desagregadoras, estrangeiro ou nacio­
nal, consciente ou inocente útil. 

Agentes das fôrças desagregadoras sãg todos aquêles que exercem 
atividades que visem a solapar as fôrças vivas do país, lançar o desânimo 
e a descrença, seiJ1ear a discórdia e a indisciplina, e ferir o' principio 
da àutoridade, procurando desacreditar o govêrno legalmente constituído. 
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Alunos dó Centro de Preparação de Oficiais da Reserva, futuros· 
oficiais da Reserva. 

O Exército vos considera seus representantes no mundo civil, ini­
cialmente no meio universitário e depois no setor profissional por vós 
escolhido. 

E espera de vós o· apoio no sentido do combate à,s ações def;agrega­
doras, particularmente daqueles que vierem a exercer posições de chefia: 

Para esta cerimônia, o vosso Cmt convidou altas Personalidades da 
nossa terra, homens que exercem posições de chefia. · 

Por quê? Qual a razão da presença dêsses homens em uma cerimô­
nia de abertura de ano letivo? 

:f; para associar a êste ato homens que são os construtores da nossa 
Pátria e cuja vida é um exemplo a ser seguido por vós. 

Conquistaram êles uma posição de relêvo na vida, tornando-se me­
recedores do respeito ' dos seus semelhantes, pelo muito que lutaram. E 
continuam lutando, não por si mesmos,. mas pela coletividade, por um 
Brasil melhor. 

Merece especial destaque a P:t:esença a êste ato do Exmo. Sr. Gover­
nador do Estado, Cel Virgílio Távora, assim como a do Magnífico Reitor 
da Universidade do Ceará, Dr. Antônio Martins Filho, pelo muito que 

·fizeram e continuam fazendo pela nossa terra e nosso povo. 
Agradeço a êles a colaboração que prestaram comparecendo a êste 

ato e a paciência com que me ouviram. 
A todos, agradeço a atenção que me prestaram. 
Finalizando, eu vos direi: atravessamos uma fase difícil da nossa 

história, mas nossos antepassados atravessaram fases bem mais difíceis 
do que essa e enfrentaram obstáculos e dificuldades bem mais sérios do 
que êsse.s que estamos enfrentando agora. 

,.,.. ..... 

Se .êles venceram, nós temos que vencer também. 
Somente' assim seremos dignos dêles. 
Somente assim nos engrandeceremos perante nossos descendentes 
Muito obrigado. 

.... .... ,,.,. ,., . .. . .. ~ ,... . · .. · ....... .:::.-.. ·.,.. ... "" ........ . ......... ........ 

VOC'f:. QUE JA É ASSINANTE, ·faça mais / 
um. assinante para a DEFESA NACIONAL, e 
estará assim contribuindo para o engrande­
cimento de sua Revista, QUE PRECISA DE 
VOC'f:.. 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente trabalho foi organizado com base em uma sessão 
de instrução para· oficiais, realizada no QGR-5 como parte de um Exer­
cício de Quadros versando sõbre Guerra Revolucionária. 

Sua finalidade é dar difusão dentro das organizações militares da 
5a RM-DI de aspectos relevantes do assunto. 

' 



28 A DEFESA NACIONAL ' 

Em face da inexistência de uma doutrina já sedimentada sôbre 
guerra revolucionária, êste trabalho procurará focalizar pontos de 
interêsse, coligidos em diversas fontes. 

É oportuno lembrar, antés de se examinar propriamente a questão, 
que os processos e ações da guerra revolucionária não envolvem ape­
nas os elementos militares; atingem com os seus tentáculos a população 
civil em todos os grupos sociais. A universalidade dos campos de 
operação da guerra revolucionária permite mesmo afirmar que ela 
atua muito mais no â,mbito civil do que no militar. 

2: Gl!:NESE HISTóRICA 

No ano de 1917 chegou Lenine a Petrogrado, hoje Leningrado. Da 
Sufça - onde vivia exilado - à Rússia, viajou êle com a complacên­
cia, senão sob a inspiração do govêrno alemão que, em guerra com a 
Rússia, via em Lenine o líder revolucionário adequado para dentro 
,da Rússia provocar pela insurreição popular a queda do govêrno tza­
rista, e em conseqüência a vitória das armas alemãs. 

~ "Terra e paz" - eis as palavras com que Lenine, orador de escol 
e político habilíssimo, dirigiu-se ao povo russo. Sôbre estas duas pro­
messas, aspirações máximas do . povo, edificou-se a revolução de No­
vembro. 

Decorridos 45 anos, está a Alemanha dividida em campos irrenie­
diàvelmente opostos, sofrendo em seu próprio corpo de nação os re­
sultados da revolução que estiqmlou em 1917. 

Após se apossarem do poder, os bolchevistas 1)roclamaram o nôvo 
govêrno uma "ditadura do proletariado". Depois de 1920, derrotados 
em sangrenta guerra civil os "brancos" reacionários·, os dirigentes co­
munistas começaram a desenvolver a doutiina da guerra civil, sua 
estratégia e sua tática. 

Nestes estudos, após as divergências entre Lenine e Trotsky, triun­
fou o primeiro que pronunctou a seguinte diretriz: ".{\ Rússia assumirá 
imediatamente a pesada responsabilidade de levar a revolução a todo 
o globo, cÓnduztndo a humanidade para o comunismo". 

Para a luta que se prenunciava, o instrumento de combate seria 
o Partido Comunista, a elite dirigente que teria a missão de conduzir 
as massas passivas ao redil soviético. 

1 Os primeiros teóricos da guerra revolucionária começaram a surgir: 
Frunze imaginou, então, a associação da guerra clássica e da guerra 
civil, em uma Illesm,a direção estratégica, "usando as reservas revolu­
cionárias do Exército Verq1elho, criadas al~m das fronteiras da URSS". 

( 

Em 1924 desaparece Lenine, o último líder da revolução de 1917. 
Foi sucedido por Stalin, que conseguiu eliminar os seus rivais, inclu­
sive Trotsky. Um ano mais tarde, sob o influxo das idéias de Stalin, 
o Komintern expede a seguinte prescrição aos comunistas de todo o 

I .. 
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. l 
mundo: "Sustentar os movimentos nacionais revolucionários dos povos 
oprimidos e impeli-los para um caminho bem definido - o da luta re­
volucionária, sem esquecer de criar células no seio das organizações 
nacionais revolucionárJ.as". 

A primeira vista, a finalidade da diretriz acima seria a formação 
de reservas para a revolução na ÁSia e na África. 

Entretanto, a análise cuidadosa da mesma diretri~ mostrava duas 
contradições básicas com a doutrina oficial do Partido: 

1 a) Sendo o Comunismo um movimento por sua própria natureza 
internacional, preconizava-se o nacionalismo como fôrça propulsora 
da Revolução; 

2a) Fundamentando-se a doutrina marxista em que "a desigual­
dade econômica das classes sociais, materializada em particular na 
luta entre o capitalismo e o proletariado, constitui o motor da histó­
ria" (Marx), não havia como aplicá-la em regiões onde não existia o 
"proletariado" da concepção marxista - pois êste era o 'caso da Ásia 
e da Africa. · 

A perturbação dos teóricos comunistas foi grande. 

Coube a Bukharin solucionar o problema, admitindo que muito em­
bora os movimentos de emancipação dos povos asiáticos e africanos 
nada tenham de conteúdo marxista - sen_do, pelo contrário, de fundo 
burguês - são em última análise hostis ao capitalismo ocidental; po 
deriam assim ser aproveitados em benefício da Revolução. A síntese 
do seu pensamento foi traduzida em uma diretriz do Komintern, da­
tada de 1928: 

"Se queremos acelerar o fim do capitalismo, se queremos fazer 
aproximar no tempo a vitória da Revolução, notemos que a máquina 
capitalista não se nutre apenas do proletariado operário, mas também 
.das matéri~s-primas. Ora, as matérias-primas estão espalhadas por 
todo o globo terrestre. Um levante geral dos povos privará o ocidente 
capitalista das matérias-primas, dos mercados consumidores dos seus 
produtos, e levará os países· burgueses ao caos econômico e o opera­
riado à revolução social". 

Em conseqüência da diretriz acim~, distribuída na época às seções 
.ex;tranacionais de todo o Partido, a guerra revolucionária tornou-se 
global: o seu campo de batalha é o mundo, e o seu objetivo a destrui­
ção final do sistema capitalista privado. 

Na Escola de Guerra Política da Criméia, fundada como órgão de 
pesquisa, estudo e formação de líderes revolucionários, surgiu alguns 
anos depois um nôvo nome, que iria projetar a fôrça de suas idéias 
muito longe das fronteiras da URSS: Mao-Tse-Tung. Ao pesquisar os 
.motivos de diversos fracassos da guerra revolucionária, eis como êle 
.aponta os motivos dos insucessos: -
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"A nossa guerra será perdida, tal qual a concebeis. Perdida porque 
não tendes em conta um caráter essencial, porque lhe falta um cará­
ter essencial: esta guerra é uma guerra total. Ela é total porque cada 
individuo é um objetivo da guerra revolucionária; porque tõdas as ati­
vidades de um estado, duma sociedade, contribuem para criar neste 
individuo-objetivo um estado de espírito. Em conseqüência, tõdas 
as atividades de um estado, de uma sociedade, devem ser consideradas 
em função da guerra revolucionária". 

Definia-se assim o caráter total da guerra revolucionária: além da 
extensão geográfica mundial, ela se aplicava agora também na extensão 
social, estabelecendo como objetivo . essencial o domínio do homem e 
da sua mente. 

É esta nova modalidade de luta, nova em suas concepções, nova 
em . seus princípios, que tem dado realidade à profecia de Lenine, que 
em 1917 afirmou: 

"Daqui a cinqüenta anos, os exércitos deixarão de ter grande sen­
tido. Teremos corrompido suficientemente os nossos adversários antes 
que o conflito armado dy desencadeie, de forma que o aparelho mili­
tar do inimigo não possa ser utilizado na hora própria". 

Esta breve síntese da história da guerra revolucionária não estaria 
completa sem citar a afirmação de Vishynsky, em 1954, feita da tri­
buna da ONU: 

"Nós não venceremos o ocidente por meio da bomba atômica. Ven­
ceremos com qualquer coisa que o ocidente não compreende: as nos­
sas cabeças, as nossas idéias, as nossas doutrinas". 

A tese acima se harmoniza com o que preconiza Bulganin: 

... A guerra moderna é uma guerra psicológica, devendo as Fôrças 
Armadas servir apenas para peter um ataqúe armado ou, eventuáÍ­
mente, ocupar território conquistado pela ação psicológica". 

3. CONCEITUAÇÃO 

Baseado ·nos estudos realizados principalmente por autores fran­
ceses, cuja 'experiência se firma na guerra da Indochina, da Argélia 
e do Marrocos,' o EMFA recomenda as seguintes conceituações 
(F-E-01/61 ). 

a . GÚerra Insurrecional . 
É a guerra interna qt.!_e obedece a processos geralmente empíri­

cos, em que uma parte da população - auxiliada e reforçada, ou 
não, do exterior, mas sem estar apoiada em uma ideologia - empe­
nha-se contra a autoridade (de direito ou de fato) que detém o poder, 
com o objetivo de a depor ou, pelo menos, forçá-la a àceitar as con­
dições que lhe forem impostas, 

·b. Subversão ou Guerra Subversiva 
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É o conjunto" de ações, de âmbito local, de cunho tático e de ca­
ráter predominantemente psicológico, que buscam - de maneira len­
ta, progressiva, insidiosa e, pelo menos inicialmente, clandestina e sem 
violência - a conquist~ física e espiritual da população sôbre a qual 
são desencadeadas, através da destruição das bases fundamentais da 
comunidade que integra, da decadência e da perda da consciência mo­
ral, da falta de fé em seus dirigentes e do desprêzo às instituições vi­
gentes, levando-a a aspirar uma forma de comunidade totalmente di­
ferente, pela qual se dispõe ao sacrifíCio. 

c . Guerra Revolucionária 

É a guerra interna, de concepção marxista-leninista e de possível 
adoção por movimentos revolucionários diversos que - apoiados em 
uma ideologia, estimulados e, até mesmo auxiliados do exterior - vi· 
sam à conquista do poder através do controle progressivo, físico e es­
piritual, da população sêbre que é desencadeada, desenvolvendo-se se­
gundo um processo determinado, com a ajuda de técnicas particula­
res e da parcela da população assim subvertida. 

d. Ação Psicológica 

É o conjunto de ações de âmbito local, de cunho tático, de tipo 
defensivo e de caráter predominantemente psicológico, desenvolvidas 

· nos diversos campos da esfera governamental, tendo em vista: de um 
lado, enrijecer a formação moral e cívica da população, fortalecer sua 
consciência política, aglutiná-la aos seus dirigentes e às suas institui­
ções, fornecer-lhe meios eficient es de autodefesa individual e coletiva 
face à ofensiva da Subversão ou da Guerra Psicológica que sôbre ela 
se desencadear; de outro, robustecer ·a moral das tropas amigas, tor­
nando-as...,invulneráveis aos efeitos da Guerra Psicológica. 

e . Guerra Psicológica 

É o conjunto de ações, de âmbito local ou geral, de cunho tático 
ou estratégico, de tipo ofensivo e de caráter predominantemente psico­
lógico, que complementam as operações militares, objetivando: de 
um lado, minar o moral da população inimiga, enfraquecer sua von­
tad!') de lutar, pela inoculação do desânimo e do desespêro, obter o de­
sequilíbrio espiritual de seus líderes civis e militares e incutir, na­
quela e nestes, a idéia de derrota honrosa como a melhor solução; de 

· outro, destruir, neutralizar ou, pelo menos, reduzir a determinação e a 
capacidade combativa das tropas inimigas, de tal forma que a vitória 
venha a ser lançada pelo menor custo possível. 

f . Guerra Fria 

É o conjunto de ações e reações que se situam no âmbito mundial 
e nos dominios da Estratégia• Geral, levadas a efeito, direta ou indireta­
mente, pelas ~otências líderes de coligações de nações antagônicas, 
cujas relações são mantidas em permanente estado de tensão, me­
diante a utilização, à base do fator psicológico, dos mais diversos meios, 
inclusive o apoio, velado ou não, a focos isolados de luta armada, com 
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a finalidade de exercer. pressão sôbre os dirigentes da coligação anta­
gônica, no sentido de que adotem decisões que facilitem a consecução 
dos interêsses vitais em vista, bem como sôbre a opinião pública res­
pectiva, tendo em vista a criação, em seu seio, de um ambiente psico­
lógico favorável à concretização dêsses interêsses, tudo sem a aber­
tura das hostilidades entre as fôrças armadas principais. 

4. TÉCNICAS REVOLUCIONARIAS 

A fiJ!alidade da guerra revolucionária é subst~tuir a atual socie­
dade, baseada no homem-indivíduo, pela nova sociedade, baseada na 
massa-estado. 

, 
Para cumprir esta tarefa, é preciso destruir tudo que há organi­

zado, e tudo reconstruir. 

a. Referências 

Antes de analisar as técnicas revolucionárias, procuraremos assi­
milar referências a têrmos peculiares à guerra convencional, o que 
facilitará a compreensão -do mecanismo dês te nôvo tipo de guerra. 

(1) 

(2) 

Terreno: A guerra revolucionária se desenvolve qua­
se exclúsivamente nos sentimentos e no pensamento 
das populações. O "campo" da batalha é, assim, sub­
jetivo: trata-se de uma luta psicológica e a ação mili­
tar, materializada em princípio pela guerrilha, é uma 
decorrência do . fato político. A vitória das armas é 
apenas uma implicação da vitória mental; é como que 
ó aproveitamento do êxito depois da ruptura de uma 
posição defensiva. Em 1949 as fôrças de Chiang-Kai­
-Chek se "dissolveram" diante do exército revolucio­
nário de M:ao-Tse-Tung. Sem perdas. sem dificuldades, 
ocupou êle tôda a China - engrossando em tôda parte 
suas fileiras com os desertores e com os "espectado­
res" que se apressavam a aderir ao "vencedor. Em 
Cuba, depois de fixar-se na opinião pública como líder­
-libertador, Fidel Castro com 6. 000 partidários fez ca­
pitular o exército de Batista, forte de 25 . 000 homens 
porém desorientado e desmoralizado. 

Objetivo: O que a ação revolucionária procura con­
quistar é; então· -:- e essencialmente - o pensamento 
do homem: primeiro como unidade, depois como gru~ 

po social e finalmente · como nação. O domínio . das 
"massas populares". é o objetivo -.primordial e chave 
do sucesso - é quase o único fator constante em tô­
das as guerras revolucionárias. Tudo o mais é mutá­
vel, flexível, extremamente variável. 
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(3) Vias de acesso: Em tôdas as sociedades, ainda que 
sadias e fortes, há o que se denomina "contradições 
internas". São as linhas de menor resistência, as bre­
chas da armàdura social. Podem ser de várias espé­
cies: 

- políticas: como tendências separati~tas; de eman­
cipação nacional; de aversão a determinada nação 

· vizinha; ditadura despótica; etc. 

- econômicas: como extrema desigualdade na distri­
buição da renda nacional; desequilíbrio entre gran­
des regiões geo-econômicas supostas ou reais es­

'poliações por grupos capitalistas; inflação exage­
rada; etc. 

- sociais: discriminação racial; má distribuição da 
justiça; deficiente organização administrativa; etc. 
Eis aí as fendas pelas quais se instila gôta a gôta, 
dia a dia, a idéia da revolução. 

t4) Acidentes capitais: São as partes componentes do 
corpo social, "cujo domínio poderia permitir manter 
em marcha o processo destrutivo da estrutura social 
vigente, e substituí-la pela sociedade marxista. ·Por . 
exemplo: 

- a população agrícola ("camponeses", na termino· 
logia revolucionária), que, produzindo alim~ntos 

para as cidades, precisa ser "trabalhada". para no 
momento oportuno criar a crise na produção dos 
alimentos; 

- o sistema de transportes (marítimo, fluvial, ferro­
viário, rodoviário e urbano) com o fim de imobi· 
lizar e retardar o fluxo dos bens produzidos; 

- o sistema bancário, para controlar e sustar, se ne· 
. cessário, a circulação financeira, essencial para o 

mundo capitalista. 

- o sistema estudantil, com vistas a prop~ciar a pene· 
tração nos líderes do futuro; 

- as fôrças armadas, para solapar sua uma9 e pela 
cisão enfraquecer-lhe a capacidade de resistir na 
defesa da ordem estabelecida; 

- a imprensa, com o fim de conduzir · a opi.J::lião pú· 
blica na direção favorável aos- dé;ígnios revolucio· 
nári.os; · · ~) --

3 

• 
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- e muitos outros, conforme as circunstâncias. 
(5) Obstáculos: a ação revolucionária é prejudicada 

quando a po:g_ulação visada apresenta: 

- bom padrão de vida do povo, e sobretudo, índices 
relativos de melhoria neste padrão; 

- adequada legislação protegendo o operário, o la· 
vrador, o comerciário, etc; 

- espírito religioso da população; 
- coesão ·social e política; 
- repartição razoável da renda nacional; 
- líderes democráticos valorosos, capazes de pelo seu 

alto padrão moral criar correntes de opinião anti· 
-revolucionária. 

b. Técnicas destrutivas e construtivas. 
A guerra revolucionária procura destruir ,a sociedade constituída, 

e construir progressivamente a sociedade revolucionária com o mate­
rial obtido. 

Uma imagem esquemática seria a de uma casa, da qual diàriamen­
te se tirassem ali\UlS tijolos, e com êstes se construísse ao lado outra 
casa. 

As técnicas destrutivas e construtivas, como se vê, longe de serem 
antagônicas ou sucessivas no tempo, são complementares, simUltâneas 
e intimamente relacionadas: o seu campo de ação é tanto o plano mo· 
ral como o material. A apresentação das principais técnicas será feita 
em grupos separados apenas por motivos didáticos e expositivos; é 
preciso considerar que em cada caso estas técnicas serão aplicadas se­
gundo as circunstâncias locais. 

< 1) Técnicas destrutivas: 

Para fraturar a estrutura social: 

- Greves, justas ou injustas. 
· - Resistência passiva. 

- Motins, depredações e agitação. 
- Terrorismo seletivo. 

Para intimidar os membros da sociedade (individualmente ou co-
mo grupo social).: 

-Manejo das massas (comícios, passeatas,· etc). 
- Terro:dsmo sistemático; 
-Sabotagem 
- Campanhas de "amaciamento", pela imprensa sim· 

patizante. 
- Guerrilhas, na fase final. 
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Para desmoralizar as elites sociais (em particular . são visados os 
dirigentes político-militares): 

' 
- Negação dos êxitos 
- Ampliação e divulgação dos erros 
- Proclamação da ineficiência da justjça 
- Estabelecimento de dúvidas sôbre a honorabilidade 

dos chefes, magistrados; etc. 
- Para eliminar os resistentes, os "duros" (na ter· 

minologia revolucionária): 
- Liquidáção física, isto é, assas~inato 

- .Execuções em grupo ou em massa 
- Deportações. 
- Depurações 
- Batalhas de aniquilam~nto. 

Para intoxicar os neutros (melhor seria dizer: os que se julgam 
neutros): 

- Garantias fictícias, que serão desprezadas maís 
tarde. 

- Utilizaçã9 de cobertura, levantando causas justas 
como ideologia intermediária. 

(2) Técnicas construtivas: 

.... Selecionar e formar elementos ativos, segundo as 
especialidades necessárias (líderes, propagandistas, 
ag1tadores, sabotadores, voluntários para missões 
de sacrifício) . 

..._ Semear a pregação revolucionária para nuclear à 
população segundo o padrão marxista: os ativistas 
e os quadros, individualmente e sempre que· pos­
sível, pregar a revolução como solução do problema 
social. . . 

- Impregnação psicológica: criação de estímulos 
para dar . ânimo à população indiferente e catequi­
zá-la. Materializados em "slogans" que se repetem 
incessantemente, buscá-se aí não o domínio da opi· 
nião individual (objetivo da "semeadura" ) mas da 
população em conjunto. 

- Enquadramento da "massa": insuflado pelos a~i- _ 

vistas e doutrinados pelos "slogans" o povo pre· 
cisa ser enquadrado por um sistema de "_tl.ierar­
quias paralelas", que o conduzirá. Trata-se de pre­
parar o arcabouço da nova ordem social: ao lado 
de cada representante da administração pública, 
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aparece um elemento controlado pelos revolucio· 
· nários, uma "sombra" que dilui e esvazia a ·sua 
autoridade. São as associações de todo o tipo, como: 

- sindicatos diversos, articulados em todoói os níveis, 
desde a fábrica ao âmbito nacional. 

- organizações estudantis, estruturadas e articula-
das em todos os graus do ensino; 

- associações rurais pieiteando a posse da terra. 
- sociedades esportivas diversas. 
- comitês locais, organizados em pirâmiqe desde a 

célula do bairro até o Comitê Central; 
- finalmente o próprio Partido. · 
- Edificações da sociedade revolucionária, pela cria· 

ção de pontos e bases de apoio, que se multipli­
cam e se associam,. criando progressivamente "zo­
nas liberadas" controladas pelo Govêrno Revolu· 
cionário. 

5.. DESENVOLVIMENTO 

Estudaremos o processo evolutivo revolucionário de duas formas: 
sob o ponto de vista estático, dividindq-o em fases, segundo o pensa­
mento dos autores franceses e recomendação do EME; depois, sob o 
ponto de vista dinâmico, ~m uma descrição sumária do seu mecanismo 
de ação. · ' 

Observe-se entretanto que os conflitos revolucionários apresentam 
· enorme diversidade pela multiplicidade dos fatores que neles inter­

vém, situações iniciais, objetivos a atingir, ambiente humano a traba· 
lhar, atitude ·dos países estrangeiros, regime social vigente, etc. As va­
riantes são muito numerosas, o que dificulta a padronização do estudo. 

a. Estática da revolução. 

Aceita-se a divisão da guerra revolucionária em dois períodos, com­
preendendo êstes cinco fases. Não se deve supor que esta divisão seja 
rígida. As reações do poder legal, as condições peculiares de cada caso, 
os êrros dos revoluciónários, podem conduzir a retrocessos · ou a super· 
posição das fases. 

(1) Período preparatório: 

l!:ste período se caracteriza pela clandestinidade da organização 
revolucionária, pe,a implantação da sua infra-estrutura no organismo 
social e pela ação psicológica visando criar de um lado ambiente fa· 
vorável à ideologia e ·de outro solapamento do regime constituído (no­
te-se a associação das técnicas destrutivas e-. construtivas). Suas fases 
são: · 

(a) Organização: trata-se, . primeiro da "envenenar" as 
contradições internas da sociedade visada. Núcleos 
ativos e secre~os são constituídos. Uma agitação bem 



(b) 

(2) 
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coordenada e intensa focaliza as falhas da adminis­
tração, exagerando suas conseqüências. A opinião pú­
blic{l é exacerbada por meio de artigos na imprensa, 
reuniões públicas, cartazes ou pichamentos. Organiza-se 
a rêde revoiucionária, sob as condições do mais rigo­
roso sigilo. 

I 
Ampliação: a segunda fase visa à. criação do clima 

J>ara a revolução. As ações necessárias serão as gre­
ves, a sabotagem, manifestações de rua. É como o 
crescimento da "febre social", começada na 1a fase. 
Começa a infiltração dos elementos revolucionários 
nos órgãos da administração pública, a princípio ve-

. ladamente e depois ostensivamente: assim a pressão 
sôbre p núcleo dirigente é feita de forma convergen­
te e com o apoio lega,l daqueles. Organiza-se a rêde 
de informaçes revolucionárias. No fim desta fase 
produzem-se atentados de efeitos espetaculares: in­
cêndios, descarrilamentos, etc. A imprensa sensacio­
nalista agrava QS seus resultados e os seus efeitos 
sôbre a economia nacional. A conseqüência de tudo 
isto é o descontentamento com a administração pú­
blica e. o aparecimento do "clima revolucionário": 
está concluído o perfoqo 1 preparatório. 
Período revolucionário (ou período da violência). 

A violência torna-se fator comum na ação. A população, efetiva­
mente controlada pelas hierarquias paralelas, toma parte - a princí­
pio passivamente, depois ativamente - na luta: termina por engajar-se 
a fundo, ao cabo de um tempo mais ou menos longo. Neste período 
distinguem-se três fases: 

(c) Ativação das massas: começa a tomar corpo a cons­
trução da sociedade revolucionária. Com a generaliza­
ção da violência sisteml:ítica e do terrorismo, ultima­
-se a ruptura do contato físico e psicológico entre as 
massas e as elites; surge a administração revolucio­
nária que enquadra a população e assegura a sua 
cumplicidade passiva, em "bases" liberadas onde se 
desenvolve o espírito de guerrilha. No fim da fase os 
pirmeiros guerrilheiros começam a atuar, benefician­
do-se daquelas bases. 

(d) Criação das fôrças semi-regulares: nucleares em 
tôrno dos bandos guerrilheiros que apareceram em 
tôrno das "bases", as fôrças semi-regulares ampliam 
sua zona de ação. Com o crescimento da organização; 
e o alargamento das bases, diferencia-se a estrutura 
revolucionária nos planos militar e civil. Surge o "cole· 
tor de contribuições", o "juiz", o "agente de segu­
rançá". Nas bases onde já 8e sente em segurança,. 
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instaura-se o "govêrno provisório" que lança as sua• 
primeiras proclamações e assegura com sua ação a 
ministrativa o apoio logístico à revolução. 

(e) Aparição do exército regular: as "zonas liberadas' 
ou "bases" crescem .progressivamente e se aglutina 
tornando-se afinal maiores que o resto do país. Quan 
do a hierarquia legal já está tão sem substância, tã 
desmoralizada que não possa opor uma resis.tênci~ 

coordenada, o Exército regular revolucionário, estru 
turado nos estágios sucessivos de "tropas locais' j 
''guerrilheiros" e "tropas regionais", faz sua aparição 
triunfal. l!:ste exército surge depois que os chefes su1J

1 versivos controlem uma área considerável de territ~ 
rio, em geral situada em um terreno difícil e apoiad~ 

na fronteira de um país amigo. Nos últimos estágios 
da 5a fase, a sociedade já é como o fruto podre qu~ 
ba~ta um sôpro mais forte da brisa para ser derrubai 
do. l!:ste sôpro é exatam'ente a aparição do exército 
revolucionário, como ocorreu na China em 1949, em! 
bora a revolução tenha tido suas sementes naquelE 
país em 1930. 

A componente mais valiosa do exército revolucionário é o apoic 
popular. 11:le só é empregado quando passa a ser o sonho de tôda a mo 
cidade ingressar nas suas fileiras: foi assim que se criou a infantaria 
do Viet-Minh, que nas selvas e nos pântanos da alta fronteira com s 
China infligiu derrota sôbre derrota às treinadas fôrça s francesas in 
clusive à famosa Legião Estrangeira. Para ilustrar a assertiva acima 
nada mais oportuno do que êste conhecido pensamento de Mao-Tse 
-Tung: 

"Em nossa guerra, o povo armado e a pequena guerra de guer­
rilhas, de uma parte, e o Exército Vermelho como a fôrça principal, 
de outra parte, são como os braços de um homem. Um Exército Ver­
melho, fôrça principal, sem o apoio da população em armas e das guer­
rilhas, será um guerreiro aleijado". 

b . Dinâmica da revolução 

Fizemos a análise, a dissecação da guerra revolucionária; procura­
remos agora fixá-la em um quadro continuo e geral, em uma síntese 
esquemática. 

O primeiro passo é fixar uma ou várias ideologias básicas, que 
naturalmente "não possuem conteúdo marxista. Com efeito, reconhecem 
os teóricos revolucionários que a ideologia comunista apresentada 
desde logo não obteria senão fraquíssima adesão.' Ademais, Õ marxismo 
tem todo interêsse em atuar a coberto 'de outras ideologias, pois em 
caso de insucesso não sofrerá os efeitos da derrota; a subversão, se 
realizada por um movimento reconhecidamente não-marxista, lança nos 
espíritos uma confusão que permite amortecer as reações e recrutar 
elementos que não seguiriam o comunismo declarado. Eventualmente, 
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esta "cobertura" pode conseguir aliados fora do país ou pelo menos 
garantir neutralidades. A ideologia escudo varia de país para país: o 
essencial é que seja aceita pela população como aspiração nacion~l. 

Fixada e difundida a ideologià intermediária, criou-se "ponte" para 
penetrar na mente do homem do povo: é o tema de agressão à socie­
dade constituída. 

Organizam-se as células de agitadores e propâgandhtas que vão 
semear em tôda a parte e a todo instante a idéia da revolução, explo­
rando. e agravando a contradição interna mais indicada a cada ouvinte, 
segundo o seu grupo social ou nível intelectual. 

Forma-se uma rêde, que coleta e ~ifunde informações. Nesta rêde 
só se admitem elementos bem conhecidos; cada elo conhece apenas 
os imediatos. O sigilo de sua ação é a sua garantia de sobrevivência. 

Monta·se assim o partido, clandestinamente. Nada transparece na 
sociedade atacada; mas, como o câncer no organismo humano, o seu 
ataque já começou. 

Aos poucos, nutrindo-se da fôrça das idéias e da gravidade das con­
tradições internas, a organização se amplia, através de associações apa­
rentemente inocentes, mas nas quais uma minoria muito 'ativa garante 
o contrôle do partido. 

Transcorre calma e rotineira a vida nacional. Poucos são os que, 
tendo estudado o problema, vêm os primeiros sinais que denunciam 
a atividade revolucionária: os seus avisos às autoridades são despreza· 
dos. Despercebida pela sociedade, a semente da revolução c'lntinua a 
germinar, insidiosa e virulenta. 

Um belo dia começam os atentados. Tudo é inexplicável pois as 
acusações de sua execução são de parte a parte, e a confusã< nos espi· 
ritos é enorme. A autoridade, brutalmente colocada diante de um fato 
extraordinário, reage com sua polícia no quadro das leis ordinárias. 
Instintivamente a população se retrai, ·e assiste aos golpes trocados 
entre policiais e revolucionários. 

-
Determinado tipo de. imprensa aumenta a confusão dos espíritos, 

procurando divorciar a população do govêrno. 

Em seu estágio primitivo, o terrorismo golpeia indiscriminadamen­
te: seu único fim é provocar o mêdo; é preciso que cada um julgue 
que será a próxima vítima. As vítimas não são - como se poderia 
supor- generais, magistrados ou funcionários qualificados; são o sim­
ples policial, o contínuo, o carteiro o guarda noturno - em suma os 
pequenos, os modestos, os humildes. Há razões para isso: é muito mais 
fácil matar na base da pirâmide social do que no seu vértice; além 
disto o terror difundido será muito maior, pela incerteza da próxima 
vítima. Os que caem trazem um letreiro: "Eis a morte reservada aos 
traidores! " Certamente muito poucas vítimas chegaram a dar informa­
ções à polícia; talvez nenhuma - mas o resultado é o mesmo, pois 
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os mortos não se defendem e todos pensam que "o Sr. X era um info 
mante da polícia". 

A população aterrorizada concentra-se sôbre si mesma; está assi 
construído o "muro de silêncio": ninguém viu nada, ninguém sab 
de nada. Está rompido o contato físico e psíquico entre o povo e go 
vêrno. 

O inimigo ganhou a sua batalha, isto é, garantiu a cumplicidad 
do silêncio. Domina o país a atmosfera propícia à revoluçãb, pois t 

estrutura social está perigosamente minada - e no entanto, não houv 
ainda motivo pata emprego da máquina militat do estado, que vê i 
potente o desmoronamento da sociedade. 

A partir dêste momento a atividáde revolucionária começa a SE 

dissociar em dois plànos: civil e militar. No plano militar, aparecem 
os primeiros elementos armados que, acobertados pela população at 
morizada, apenas terão de esconder-se das fôrças policiais. De dia, sã 
lavradores, operários, comerciários; à noite, guerrilheiros, sabotadores 
agitadores. Ninguém os denuncia, pois a cumplicidade do silêncio 
mantida por alguns assassinatos ou atentados oportunos. 

No plano civil aumenta a penetração dos revolucionários na má 
quina do govêrno, que muitas vêzes procura contemporizar e negocia 
sofrendo cada vez mais, em sua passividade, os efeitos da ação revo 
lucionária. 

Cada vez mais a população se engaja na luta, apoiando as guerri­
lhas, que se propõem a destrpir _pela fôrça ou neutralizl!-r pelo terro 
as organizações ainda sãs. 

Diz-se ehtão, no jargão Jll.~rxista, que "as massas estão ativadas". 

O terror e a aliciação ~uffientam as fileiras dos guerrilheiros. Os 
bandos começam a se hierarquizar, -e apóiam-se logisticamente em uma 
o-rganização civil paralela, a qual tira os meios necessários das pri­
meiras "bases" liberadas. Extensas ou pequenas, clandestinas ou de· 
fendidas, estas são regiões onde a população, submetida a cerrado 
controle revolucionário, tudo dá aos guerrilheiros e tudo nega ao exér-

- cito legal. Os guerrilheiros são cobertos pela cumplicidade geral, ob· 
têm informações e guias; seus feridos são tratados e escondidos; o 
reabastecimento é assegurado por depósitos dispersos e que ninguém 
sabe onde ficam. Ao contrário, os agentes do poder legal são sabotados, 
não obtém guias nem informações, senão erradas; são sempre denun· 
ciados; sucedem-se os desastres às suas vias de comunicações e aos. 
seus órgãos logísticos. 

Sangrada em combates sem glória, a fôrça militar legal começa a 
se desmoralizar e tende a retrair para as cidades, mais fáceis de de­
fender. 

A propaganda e o terror continuam a atuar sôbre ·a população 
levando-a. a enfileirar-se sob a bandeira ·revolucionária. As ' 'hierarquias 
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• paralelas" crescem a tal ponto que ao lado de cada personagem oficial 
há o seu "duplo" revolucionário, que com sua ação esvazia a autori­
dade do primeiro. 

Neste momento, a legalid;tde muda de campo. 

Começa a fase final da luta. 

As bases liberadas crescem e se aglutinam. Aparece afinal o exér­
cito regular revolucionário, que constitui mais um atributo da sobe­
rania do govêrno revolucionário, reforçando a sua posição nos planos 
nacional e internacional. Em uma espécie de marcha triunfal, o exér­
cito regular revolucionário . desencadeia a "contra-ofel'lsiva geral". Sen-
do qualquer situação neste tipo de guerra avaliada pela capacidade de 
cada campo eiD: controlar a população, esta "contra-ofensiva" se de- -
senvolve em três componentes: psicologia, política e militar. A inter­
venção militar muitas vêzes é desnecessária pois o organismo social 
envenenado, desmoralizado e enfraquecido desmorona sem tentar de­
fender-se pelas armas. 

6. CONDIÇõES DE ECLOSÃO 

Para que a guerra revolucionária possa irromper, subsistir e even­
tualmente· vencer, é necessária a existência de condições favoráveis, 
que melhor podem ser entendidas após o estudo do seu processo evo-
lutivo. · • 

Sendo a guerra revolucionária um instrumento de domínio polí- . 
tico-psicológico, ela precisa de ambiente para nutrir-se, impulso para 
prÓgredir e chefes para conduzi-la. 

O ambiente é, como vimos, atmosfera que envolve e alimenta a 
revolução - "a população é para o revolucionário o que a água é para 
o peixe" - com suas contradições /·sociais, políticas e econômicas. 
l!:ste ambiente se encontra nos países subdesenvolvidos, nas regiões 
oprimidas por um domínio colonial estrangeiro, nas nações submeti­
das a um govêrno despótico, ou exploradas por organizações econô-

' micas poderosas e prepotentes. 

Não basta, porém, .a condição de opressão - seja qual fôr o seu 
tipo - para que como numa geração espont~nea apareça o processo 
revolucionário. 

É necessário o impulso para o início da ação e para a manutenção 
do movimento, tanto mais necessário quanto menos adiantado estiver 
o processo. l!:ste impulso vem de um apoio externo, que pode ser: 

- moral: sob forma de propaganda destrutiva e construtiva e na 
formação dos quadros revolucionários; . 

- material: fornecimento de suprimentos civis e militares, e as­
sessoramento técÍlicó. 
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Entretanto, parece que a condição mais importante é a existência 
de líderes nacionais ativos e hábeis, capazes de polarizar a opinião 
pública, e ganhar o respeito e a dedicação das fôrças que chefiam. Não 

· há insurreição sem um líder: a história aponta Lenine nl!o Rússia, 
Mao-Tse-Tung na China, Ho-Chi-Minh na Indochina, Fidel Castro em 
Cuba. , 

Só a presença do líder dá união e caráter nacional à revolução, 
que o interêsse e o apoio proveniente do exterior poderiam desfigurar. 

Além disto, os partidos nacionais revolucionários freqüentemente 
fogem ao contrôle externo, o que pode levá-los ao cometimento de 
êrros oriundos da impaciência em galgar o poder: daí a importância 
do líder nacional, único elemento capaz de moderar a precipitação dos 
menos prudentes, com a autoridade moral e material da sua presença. 

7 . . ARMAS DA GUERRA REVOLUCIONARIA 

. Aqui o conceito de "arma" se afasta do que nos é familiar, oriundo 
da guerra clássica; talvez coubesse melhor o têrmo "instrumentos", 
que são os seguintes: 

- Ideologia intermediária: é o meio defensivo com que a revo­
lução se cobre para disfarçar sua verdadeira irttenção. 

- Propaganda: provàvelmente a principal ferramenta da guerrf! 
revolucionária, pois se presta para destruir (desmoralizando, 
dividindo, intimidando, excitando) como para construir (exalta­
tando, exagerando, encorajando os tímidos). 
Para atuar, a técnica moderna dispõe de um arsenal completo 
à disposição da propaeand:J.: imprensa falada e escrita, TV, 
;>anfletos, livros, revistas. · 

- Agitação: a agitação é uma forma local da propaganda, em 
geral com fins destrutivos. Surge aí a figura do agitador; pode­
mos dizer que a propaganda é uma arma estratégica, e agitação é 
uma arma tática. 

- Terrorismo: os estudiosos distinguem dois tipos de terroris­
mo - o seletivo, com a finalidade de eliminar determinadas 
pessoas, capazes de manter a população fiel à ordem vigente 
(elites tradicionais e o sistemático que não visa indivíduos, mas 
o povo em geral, com o {im de difundir o' mêdo. Incide também 
sôbre "coisas" de interêsse coletivo, como sistema de trans· 
portes, colheitas, energia elétrica, etc. 

- Sabotagem: é uma forma mitigada do terrorismo. 
- , Guerrilha:. é a ação revolucionária materializando-se no plano 

militar. 

8. AS FORÇAS ARMADAS NA AÇAO ANTI-REVOLUCIONARIA 

A àção das fôrças armadas para se contrapor à Guerra Revolucio 
nária deve ser considerada sob dois aspectos: 

- no período preparatório (la e 2a fases). 
- no período revolucionário (3a, .4a e sa fases) . 
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No primeiro, sobreleva a importância de um Serviço de Informa­
ções bem montado, capaz de agir de forma contínua e profunda: não 
basta saber o que o inimigo tem ou pode fazer; preciso saber o que 
terá, e o que poderá f,azer, para plane)ar em decorrência as ações ne­
cessárias. 

É ess'lncial também proteger a organização militar contra a pene­
tração revolucioná-ria - e para isto é também essencial o trabalho do 
pessoal de informações, a par com a adequada instrução dos quadros, 
em todos os níveis, dentro de uma mesma doutrina. 

O comando único é de capital importância em tôdas as atividades, 
que nesta oportunidade podem ser de dois tipos: repressão e seguran­
ça, com preponderância para os últimos. 

As operações de segurança visam neutralizar a pressão da propa­
ganda revolucionária pelo emprêgo de uma contrapropaganda eficaz e 
proteger a população civil contra a violência, dando-lhe ânimo e con­
fiança no govêrno. Eventualmente poderão ser ocupados pontos críti­
cos, com a realização de demonstração de fôrça para obtenção de 
efeito psicológico favorável. É condição importantíssima a mobilidade 
das fôrças armadas, para que possam acorrer ràpidamente ao local ne· 
cessário; para diminuir os prazos de possível intervenção, e para in­
fundir confiança pela simples ação de presença, é desejável a disper­
são até o nível compatível com a segurança de cada fraçã,o da fôrça 
- isto é, dispersão sem pulverização. 

No segundo período, as ações das fôrças armadas regulares con­
tra as' guerrilhas deverão nortear-se pelos seguintes princípios CHo­
gard): 

(a) Não tratar de igual para igual o movimento revolu­
cionário; se assim o fizermos, estaremos trabalhando 
pelo seu sucesso. 

(b) Todo território onde eclodiu uma revolução armada 
deve ser material e moralmente isolado do exterior. 

(c) O processo revolucionário pode ser tanto mais fàcil­
. mente bloqueado, quanto mais cedo fôr ·combatido. 

(d) A tática e a estratégia da luta anti-revolucionária de­
vem ser gerais e .combinar meios de tôda natureza: 
psicológicos, administrativos, econômicos, sociais e 
culturais, visando conservar com o govêrno o apoio 
da população, que deve ser dissociada dos guerrilhei­
ros. 

(e) Tôdas as ações anti-revolucionárias devem ser sujei­
tas á um comando único. 

(f) O objetivo principal e permanente deve ser a destrui­
ção da máquina político-administrativa do adversário. 
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(g)_ . As guerrilhas serão reduzidas à impotência pela ação 
de unidades adequadas, em qualidade e quantidade, 
que atuarão sempre na mesma área, conhecendo per­
perfeitamente o terreno e a população. 

(h) A segurança dos eixos e pontos sensíveis repousa não 
somente na proteção estática, mas principalmente na 
criação de um clima de insegurança para os guer­

rilheiros. 

Dos princípios acima parece-nos merecer destaque particular o 
quarto. A ligação guerrilha e população é um fator fundamental; ainda 
é em Mao-Tse-Tung que vamos encontrar o seguinte preceitô, que é 
a antítese do referido princípio: 

"Se a guerrilha não tiver um objetivo político, fracassará. Se o 
tiver, porém incompatível com os objetivos políticos do povo, tam­
bém falhará pois não contará com o apoio dêste. Esta é a razão bá­
sica porque a guerrilhá só pode ser uma forma de guerra revolucioná­
ria. Ela é alicerçada pelas massas, que a organizam e nutrem; uma vez 
divorciada destas, ou não contando com a sua cooperação e partici­
pação, é impossível a sobrevivência ou a evolução da guerrilha". 

Para combater a guerrilha, é preciso conhecer os seus métodos e 
táticas. Na guerra do Vietnam, considerada por muitos ~bservadores 
como o mais perfeito caso histórico de guerra revolucionária, v~leram 
como diretrizes para os guerrilheiros as seguintes regras: 

(a) Combater sempre com inteligência; usar ardis, em­
boscadas, escaramuças - aplicação do princípio de 
"Economia de Fôrças". 

(b) Conservar a liberdade de movimento - aplicação do 
princípio da Manobra. 

(c) Estimular no guerrilheiro a vontade de atacar - no 
avanço, na retirada, nas aldeias, na retaguarda: apli­
cação do princípio da ofensiva. 

(d) Manter o espírito de resolução, não .tardar, não va­
cilar, não hesitar - aplicação do princípio de Unidade 
de Comando. 

(e) Saber guardar segrêdo: aplicação do princípio da Se· 
gurança. 

(f) Fazer a guerra de extermínio total; impor o terror 
nas fileiras inimigas e na população não colaboracio­
ntsta: aplicação do princípio de Massa. 

Estas regras se harmonizam com a conhecida síntese de Mao-Tse­
-Tung sôbre a tática de guerrilhas: 

"Se o inimigo avança, nós recuamos; 
Se o inimigo pára, nos o inquietamos; 
Se o inimigo cansa, nós o atacamos; 
Se o inimigo se retira, nós o perseguimos". 
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9. CONCLUSõES 

A guerra revolucion~ria, como elemento componente da guerra 
Eria, compreende operações de âmbito muito mais vasto do que as da 
guerra clássica. 

b 
Disse Clausewitz que "a guerra é a continuação da política com 

utros meios". Coube a Lenine, o apóstolo da doutrina m~rxista, carac­
terizar a impossibilidade da · coexistência dos sistemas capitalista e co­
munista com uma frase que reflete bem a perenidade do estado de 
guerra entre aquêles sistemas: "A política é a continuação da guerra 
Som outros meios". 

Entre êstes meios, destaca-sé a guerra revolucionária, pois ela ob­
jetiva uma vitória política-social e só tem condições para triunfar com 
o apoio ou pelo menos a complacência (obtida pelo terror) do povo. 
Nos países em que ela obteve êxito, o uso da fôrça foi apenas ocoroa­
mento de um processo canceroso do organismo social. 

Por motivos óbvios, o processo menos desejável para combater o 
movimento revolucionário é. o emprêgo exclusivo da fôrça militar. Eis 
porque na introdução dêste trabalho declara-se que o âmbito dêste tipo 

r
e guerra é muito mais na esfera civil éio que na militar. . 

No trabalho de -solapamento da estrutura político-social das na­
ções ocidentais, os comunistas empregam uma técnica sorrateirft, pro­
urando atuar sôbre o espírito público por uma ação subliminal, em 
ue as idéias são inculcadas sem que o indivíduo se aperceba; muitos, 

os chamados inocentes úteis, servem de ·instrumento à política mar­
xista. 

O Plano de Operações realmente eficiente é aquêle que eliminar 
s causas que provocam o descontentamento do povo: reformas so­
iais, legislação trabalhista e agrária, remoção enfim das contradições 
ternas. 

Os aspectos essenciais das guerras revolucionárias, que facilitam 
a sua identificação, são os seguintes: 

- origem marxista-leninista. 

- adoção possível por movimentos não-marxistas. 

- importância das técn~cas peculiares. 

- adaptação a tôdas as formas de guerra. 

Deve-se ao espírito francês uma definição muito sintética, mas 
atnbétn muito feliz: 

"A guerra revolucionária é uma guerra ·abstrata: contra um inimigo 
invisível". 

Para combater o processo revolucionário é indispensável, antes de 
ais nada a VONTADE NACIONAL para resistir às suas táticas desa-
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t 
gregadoras. Esta vontade se exerce através do comando único, na con-
cepção e execução das .diretrizes governamentais, que devem atuar em 
todos os campos: político, psicológico, econômico e militar. 

A proteção física da população é essencial, a fim de se evitar o 
seu isolamento da máquina de govêrno; enquanto não se materializar 
a dissociação povo x govêrno não há condições evolutivas do processo 
revolucionário. 

O êrro mais comum, o que se poderia dizer o calcanhar de Aquiles 
da guerra revolucionária, é a impaciência em concluir o processo an­
tes de criadas as condições necessárias: com isto o poder legal adquire 
autoridade para a repressão pela fôrça - a. organização revolucioná­
ria, prematuramente exposta e sem o amparo da opinião pública, é fà-
cilmente destruída. / 

Por outro lado, o caráter mais perigoso da guerra revolucionária 
é a sua perenidade no tempo. Obra que se julga imortal, independe dos 
prazos curtos da vida humana para a consecução dos seus fins. A se­
mente plantada pode esperar: tanto quanto possível, o "risco calcu­
lado" é abolido dos seus planejamentos. 

~ ...................... ..,....,. ........... ...,.....,. ................................................ _ 
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REIVINDICAÇÃO HISTóRICA ·PRó-MORTOS 
. NA GUERRA 1864-7 O .. 

General RAUL SILVEIRA DE MELLO 

RESUMO - Milhares de brasileiros mortos na guerra de 
1864-70 lã ficaram ao léu, sepultas, insepultos e incinerados, 
nos campos de batalha. Até hoje, hã um século do inicio da 
guerra, não receberam honras ostensivas, de rigorosa jU§.tiça, 

·conquistadas durante seis anos de cruentos sacrificios. 
Outrossim, milhares de mortos das três outras· nações be­

ligerantes jazem em idênticas condições, indiscriminadamente, 
misturados com os nossos, no chão comum do teatro de ope­
rações. 

SUGESTÃO - Construir-se um monumento de confrater­
nização comum aos mortos das quatro nações envolyldas na 
guerra. 

A DEFESA NACIONAL associa-se a esta campanha 
reivindicatória. Na Guerra do Paraguai, forjaram-se os 
grandes Chefes que são o paradigma dos Chefes de hoJe 
e do Exército de sempre. 

··~ ... t0:*4to;"' ........... ~ .. -~~- .... ,. ~--

O ano de 1864, há um século, foi prenúncio e comêço de uma graviS· 
sima tragédia desenrolada nesta parte do continente. Nesse ano sinis· 
tro, encresparam-se de pouco em pouco as relações políticas, e, tal qual 
arrasante e súbito pampeiro, desencadeou-se, no último trimestre, o 
turbilhão da guerra. Quatro nações irmãs viram-se arrastadas no con· 
flito. O mais longo e sangrento na América. Chamou-se Guerra do Pa­
raguai, por haver sido êste pais o teatro principal de operações. Cha­
mou-se mais propriamente Guerra da Tríplice Aliança contra o Para­
guai, porque três nações vizinhas, Brasil, Argentina e Para· 
guai, uniram-se para repelir a agressão daquele. Houve também quem 
o chamasse Guerra contra Lopez e Campanha Lopezguaya, pela sim­
ples razão de que a Guerra não era contra a nação e o povo paraguaio 
e sim contra o govêrno daquele. 

O Brasil, por êsse tempo, atravessava uma fase difícil. Além da 
conjuntura econômica que o afligia, entrara·em disputa com o Uruguai, 
por danos e violências sofridos, de há muito, por patrícios nossos ali · 
residentes, e, não logrando as satisfações reclamadas, interveio mili­
tarmente no país vizinho, como estava em uso naqueles tempos, em 
casos idênticos, por parte de países mais fortes contra menos fortes. 
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Foi dessa disputa e da invasão de nossas tropas ao Uruguai, em 
12 de outubro de 1864, que Francisco Solano Lopez, o governante · pa­
raguaio, se tomou de dôres para romper com o Brasil, sem medir as 
funestas conseqüências, que, dêsse ato temerário, poderiam resultar 
para o seu nobre povo, obediente e sofredor. • 

O que aconteceu então para o Brasil, e para os mais países parti­
cipantes da guerra, naquele último trimestre de 1864, e o que lhes foi 
o qüinqüênio de 65 a 70, di-lo a história imparcial das quatro nações. 
Uma calamidade entre irmãos. Uma tragédia, que bem merece filma­
gem retrospectiva para fins educativos e para inspirar horror à guerra. 
Uma tragédia em que apareceu de tudo. Heroísmo sem igual. Sacrifí- . 
cios sem conta. Luto secular. Multidões de mortos, feridos mutilados, 
inválidos, desajustados, viúvas, órfãos. Somente o Brasil, de sua parte, 
contou mais de cem mil vítimas de guerra. As estatísticas .até hoje 
não foram levantadas a rigor e se chegassem a resultados, embora 
aproximados, pasmaria pelos números e pela sangria causados à nos­
sa Pátria: Para ilustrar com um exemplo o que foram as nossas perdas 
nessa infausta guerra, basta dizer que nos hospitais de Tuiuti e Curuzu 
pereceram, ' pela cólera mórbus, em apenas dois meses, qua~ro mil 
soldados brasileiros, e, somente no ano de 1866, de . Passo da Pátria !t 
Curupaiti, comêço da guerra em território paraguaio, ficaram-nos cêrca 
de dois mil mortos nos campos de batalha, afora os que faleceram nos · 
hospitais por ferimentos recebidos. Nos mais anos da guerra a média de 
mortos foi de 2. 000 por ano. Mas não foi só em números o nosso sa­
crifício na guerra. Foi também em qualidade e valôres .individuais. 
Além de outros gêneros de valôres, convém lembrar que, de 1865 a 70, 
perdemos em batalhas, de ferimentos recebidos e de graves enfermi­
dades adquiridas no curso das operações, nada menos de seis generais, 
um almirante e acima de uma centena qe comandantes de batalhões e 
regimentos. Nenhuma guerra americana apresentou tão numerosa per­
da de chefes. 

Isso quanto ao número global e à qualidade de mortos. Mas, quem 
poderá dizer hoje onde jazem, um a um, os mortos prasileiros que 
lá ficaram? Quem poderia fazer uma indagação a êsse respeito? Tal 
indagação, seja quanto ao número exato de mortos, seja quanto aos 
destinos de seus restos, ficaria sem resposta. Somente o silêncio, a 
omissão e as lágrimas, em sua linguagem muda, poderiam exprimi-lo. 

Demos agora um salto no tempo para. observar como se procede 
atualmente em retação às vítimas das guerras. Quão diverso e cada 
vez melhor é êsse tratamento. Ainda bem que se tenha operado uma 
favorável mudança de procedimento. Assim vem acontecendo, face à 
influência cada vez maior da opinião pública, à melhor compreensão 
do que vale. o sacrifício pela Pátria, à mais rtítida. consciência da dig­
nidade humana. Mercê de um tal progresso nas idéias, os mortos 
de guerra passaram a ser tratados com9 relíquias. Seus nomes são 
inscritos nos locais em que ficaram sepultados, ou em cemitérios pri­
vativos, de onde suas urnas passam para criptas de monumentos cons· 
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truiaos em sua honra. Felizmente, mudaram as mentalidades. Mesmo 
quanto aos mais humildes, apenasmente conhecidos em suas aldeias 
e lugarejos. E até os que não lograram ser identificados depois das 
batalhas, tiveram também monumento privativo e um epitáfio: Sol­
dado desconhecido. Todos, indistintamente, passaram a receber tais e 
quais honrarias com a finalidade de perpetuar-se-lhes, de público, a 
gratidão da Pátria e dos seus concidadãos. Quantos, porém, nem chega 
ram a ter um gesto de bravura! Quantos, vitimados 'por doenças ou 
acidentes na retaguarda. Mas quanta déferência e · distinção por todos 
e cada um. 

Ainda mais. Cada ano, em datas comemorativas, os seus jazigos 
mortuârios cobrem-se de flôres . Diante dêles, clangoram os clarins, 
rufam tambores, desfilam tropas, E o dies illa dos capelães e o verbo 
inflamado de orâdores ressoam aos quatro ventos, encomendando a 
Deus e à Pátria os mortos queridos. Assim procedem hoje tôdas as 
nações. As prerrogativas, porém, não ficam só com os mortos. Os fe­
ridos e inválidos de guerra, viúvas e órfãos dos que pereceram, go­
zam de assistência especial das nações. Também os sobreviventes vá­
lidos, quando necessitados, recebem a proteção do Estado. 

Outrossim, para participar dessas regalias ,post bellum é suficiente 
que alguém se haja exposto aos riscos da guerra, perto ou lo~ge das 
operações, desde que, mobilizado, esteja pronto e à espera da ordem 
de marcha. Bastam estas disposições para que se lhes creditem ser­
viços de guerra, como aconteceu com os nossos expedicionários na 
Itália. Voltemos, porém, aos nossos mortos na guerra de 1864-70. 
Quem será capaz de dizer uma palavra exata a respeito dêles? Onde 
icaram aquêles milhares de vítimas da inominável tragédia? Mortos 

no fragor das batalhas e escaramuças. Mortos durante marchas peno­
sas, em bivaques e acampamentos desconfortáveis, ao sol e às chuva­
radas estivais, às geadas e minuanos daquelas terríficas invernias. 

·Através de cursos d'água, esteros e campos inundados. Mortos em 
miserandos hospitais de campanha. Mortos à míngua, em campos de 
prisioneiros. Mortos nas selvas e alhures, onde só Deus sabe. Lá fi­
caram esquecidos, jogados em valas, aos .montões, ou queimados em 
pilhas, depois das batalhas. Outros, não encontrados no momento, lá 
ficaram insepultos, devorados por corvos, feras e cães famélicos. 

Quem poderia explicar a milhares de pais, espôsas, filhos, onde 
ficaram os restos mortais de seus entes queridos? Muitos nem tive­
ram menção nas listas de perdas. Ossadas desconhecidas ainda lá 
aparecem a granel, lambidas pelo vento, revolvidas pelas enxurradas 
e aluviões, postas a nu na contrução de estradas. , , Quem poderá ex­
plicar a origem ou nacionalidade dessas relíquias humanas? Brasilei­
ros, argentinos, paraguaios, uruguaios?. . . Ninguém há. Somente lá­
grima~ e preces de almas compassivas é que, de algum modo, reme­
moram essas relíquias anônimas, lembrados que poderiam ser paren­
tes e amigos, de quem não mais tiveram notícia. Rememoram, mas sem · 
o alívio ou a idéia de saber onde e como pereceram·, se de armas nas 
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mãos, no ardor das batalhas, de acidentes, de enfermidades, ou outro 
gênero de morte. 

Apenas algumas famílias de recursos, que tiveram conhecimento 
das sepulturas de seus entes queridos, inumados isoladamente em ce­
mitérios de campanha ou locais certos, bem identificados, somente 
essas famílias, à própria custa, tiveram de volta os restos mortais de 
seus consangüíneos. 

Grandes chefes, como Caxias, Tamandaré, Osório, Câmara, ·Pôrto 
Alegre, Conde d~u receberam, mas só depois de mortos, os seus mo­
numentos. Rememora-se Riachuelo cada ano em atenção à nossa Ma­
rinha de Guerra. Tuiuti, por causa de Osório. Caxias, por ter sido o 
grande comandante-chefe. 

Mas que se fêz até hoje para honrar a memória dos que lá ficaram'! 
Que demonstrações de reconhecimento e distinção se prestaram à mul­
tidão de mortos deixados ao léu no teatro da guerra? Para argumen­
tar, nada há como um confronto, um exemplo. E êste confronto nos 
é oférecido pela invasão de Mato Grosso, que não passou de teatro se­
cundário de operações. No entanto, alguns de seus episódios tiveram 
já a sua consagração. Os participantes da Retirada da Laguna têm 
aqui no Rio o- seu monumento. Erigiram-se bustos do Guia Lopez. 
Marcos comemorativos assinalam os locais em que sucumbiram Ca­
misão e as vítimas por êle arrastadas naquela tresloucada expedição. 
Antônio João revive em pequeno monumento no local da antiga Co­
lônia de Miranda, onde tombou heràicamente. A Antônio Maria Coe­
lho ergueram, em Corumbá, vistosa estátua, pelo seu espetacular feito 
na retomada daquela cidade, em 1868. 

Outrossim, mais recentemente, para honrar os mortos na campa­
nha da Itália, o Govêrno construiu-lhes grandioso mausoléu, onde re­
po,usam em urnas individuais, identificadas pelos próprios nomes. E 
aeu-lhes, ademais, a insigne distinção de uma guarda permanente das 
três' Fôrças Armadas, que se revesam no monumento mês a mês. In· 
signe honra que somente Caxias viria a receber mais tarde, de parte 
do Exército, quando sua estátua eqüestre foi removida para a ptaça 
fronteira ao Quartel-General. 

Nada há alegar contra, senão a aplaudir, tão distintas homenagens 
aos mortos na ·campanha da Itália. Consôlo às famílias enlutadas. 
Preito de gratidão e saudades de seus companheiros sobreviventes. 
Testemunho e estímulo perene, à posteridade, de que a Pátria não es­
quece os fill:~os sacrificados por ela. 

Muito judiciosa esta -nova conduta para com os mortos na guerra. 
Volte-se, porém, um olhar ao passado, e, de ouvido à escuta, obser­
ve-se atentamente se não estão a clamar pela disparidade de trata­
mento ·os que per~ceram noutros tempos e noutros teatros de ope­
rações, em defesa da Pátria. Esquecidos. Até os seus nomes se perde­
ram no torvelinho' dos anos. Tratando-se, porém, nesta circunstância, 
do caso especial da guerra de 1864-70, conclamam céus e terra que não 
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se devem postergar. dívidas de honra de semelhante padrão. Estamos 
no centenário da guerra. Ocasião sobremodo oportuna para uma to­
mada de contas. Ocasião mais do que oportuna para dizer o mea culpa, 
em linguagem de gratidão,._ àqueles milhares de mortos brasileiros que 
neia pereceram. De lhes reconhecer e reparar, na medida do possível, 
por via de realizações, mas de realizações expressivas e eficientes, a 
gravíssima injustiça e a incompreensível omissão · que contra êles. per­
petramos, deixando seus nomes e suas ~elíquias esquecidos, e ao léu, 
longe da Pátria. 

-Resta-me ainda uma consideração e um argumento em abono dêstes 
nossos queridos mortos. Os participantes da repressão contra os_ ho­
landeses já tiveram o seu monumento em Guararapes. Também os 
de Dois de Julh(), na Bahia. E não é fora de propósito alegar que até 
nossas rebeliões internas, pouco recomendáveis, umas, e outras, de dis: 
cutível recomendação do ~onto de vista patriótico, vêm obtendo con­
sagração, no granito e no bronze, em praças públicas. Estão neste 
caso a revolução farroupilha, em Pôrto Alegre, e a de 9 de julho, em 
São Paulo. Por seu lado, os herois do cêrco da Lapa e os próceres da 
República, antes mesmo dos centenários dêsses acontecimentos, já 
tiveram seus vistosos monumentos. 

É evidente, pois, clama e urge uma fervorosa reivindicação em 
prol dos mortos na guerra de 1864-70. O momento é auspicioso. Está 
a abrir-se o centenário da terrível hecatombe. Não se poupem esfor­
ços nesta oportunidade comemorativa p~ra se lhes dar um testemunho 
ostensivo de gratidão da Pátria. Um tal testemunho deve ser tanto 
maior e mais vibrante quanto omisso e ausente lhes foi até hoje, ao 
passo que a outros, de camp!J.nhas de menor vulto e de menores sacri­
fícios, se vêm emprestando honrarias excepcionais. 

Chegado assim à tônica dêste palpitante assunto, tive o impulso 
de redigir um apêlo para que se concretizassem neste centenário a 
ereção de um monumento aos mortos brasileiros da guerra de 1864-70. 
Assaltou-me, porém, neste ponto um pensamento de inefável expressão 
humana e cristã. Estamos exatamente a um século da guerra. Nenhum 
participante, nenhuma testemunha dos acontecimentos resta hoje para 
dizer uma palavra, proferir um comentário, expressar um depoimento 
diferente daquilo que se conhece ou se tem por verdadeiro. Os ressenti­
mentos e ódios tendem a dissipar-se· à medida que se distancia o es­
pectro da guerra. Cresce, por outro lado, a sadia compreensão de que 
as gerações presentes são irresponsáveis pelos desacertos e injustiças, 
de boa ou má fé, ciente ou inadvertidamente, perpetrados por gover­
nos e prepostds s~us nas gerações passadas. Os dentes dos filhos não 
embotam, como sentenciam as Sagradas Letras, pelo fato de · os pais 
haverem comido uv.as amargas. Por outro lado, as atuais gerações so­
frem ainda pelos danos da guerra. Pelos danos, mas não pela culpa 
da guerra. Nem respondem moralmente pelos erros das gerações an­
teriores. 

• 
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Não sendo possível, como fkou dito, reunir os restos, ou as cinzas, 
separadamente, dos mortos de cada uma das nações beligerantes, para 
recolhê-los a mausoléus nacionais, admita-se, contudo, que uma das 
quatro nações, não tendo em contl!- êste raciocínio, resolvesse erigir 
um monumento aos seus mortos na infausta guerra, levando para êle 
uma urna de terras, punhado a punhado, recolhidas nos campos de 
batalha, e alhures, onde tivesse por certo haverem tombado e se ·ha­
verem consumido corpos dê seus combatentes. Quem poderá afirmar 
que essa urna não conteria também algo do sangue e cinzas dos fi­
lnos das outras três nações? Qualquer, pois, das quatro que preten­
desse lev~ntar um monumento nessas condições, tê-lo-ia de conteúdo 
incerto e duvidoso. E, por isso mesmo, poderia reavivar polêmicas e 
indisposições. 

. ,. 
Um monumento ou mausoléu dêsse gênero, nos dias de hoje, ao 

ensejo do centenário da gu.erra, para ser legítimo, expressivo, deveria 
ter por destino - ·alevantaao destino - a participação dos- espíritos, 
a reconciliação dos corações, a confraternização das quatro n~ções 
irmãs. 

A título de argumepto decisivo, cumpre aliithar aqui mais uma 
circunstância. A guerra de 1864-70 não teve, a bem dizer, vencedores. 
Foi uma sangria para as quatro nações. Triunfadores, sim, é justo 
confessar que os houve. E, se tiverem dúvidas, direi quem foram 
êstes afortunados. Foram os lídimos heróis das quatro nações belige­
rantes que se portaram realmente como bravos, Óbservando com re­
tidão e dignidade as leis de guerra. Vencidos também houve e ..por 
centenas de milhares. 1!:stes infelizes - úrii.cos verdadeiramente ven· 
cido·s - foram os mortos e demais vítimas da guerra. 
' Eis aí, como, face aos postulados humanos e cristãos, devem clas-
süicar-se hoje os vencedores e vencidos nessa. inominável guerra. As 
gerações atuais das quatro nações irmãs, cada uma por seu lado, sen­
tem-se também, de certo modo, vítimas da guerra, porque lhes punge 
amargaJ;nente a lembrança dos sofrimentos experimentados, seis anos 
a fio, pelos seus antepassados. 

Ao invés, pois, de um monumento de supostas cinzas de soldados 
brasileiros, tombados aqui e ali em centenas de quilômetros no teatro 
operacional de 1864-70, decida-se o Brasil por um mausoléu comum, 
de confraternização, para guardar quatro urnas, contendo cada uma, 
punhados da mesma terra recolhida naqueles campos de batalha, em 
que digladiaram os exércitos das quatro nações irmãs. Assim delibe­
rado, confie o nosso govêrno, de comum acôrdo com os demais, aos 
presidentes das respectivas Cruies Vermelhas, as providênci'as para 
recolhimento da terra funerária daqueles antigos campos de batalha 
e a escolha dos tipos de urnas que a contiverem. ' 

Construa então o Brasil o monumento, segundo projeto de arqui­
tetos das quatro nações. O dia aprazado para a éomemoração seja um 
dia já consagrado no consenso dos povos: o dia do descobrimento 
da América, o da Paz Universal ou o Dia Universal de Ações de Gra· 
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ças. Dê-se preferência para a inauguração do mausoléu ao ano de 
1970, centenário do fim da guerra. Por convite especial do nosso go­
vêrno, será de sumo rego:lfijo, estejam presentes à inauguração os che­
fes de Estado da Argentina, Paraguai e Uruguai. Serão benvindos tam­
bém tantos quantos · jornalistas e pati'ícios seus desejarem participar 
das solenidades. .. 

Uma tropa de nossas Fôrças Armadas fará guarda de honra ao 
monumento no dia da inauguração e prestará continência aos chefes 
de Estado ali presentes. Não haverá, porém, guarda permanente ao 
mausoléu. Para substituir essa guarqa, postar-se-á ali, dia e noite, uma 
guard-a simbólica composta de quatro estátuas de bronze, represen­
tando soldados das quatro nações irmãs ao tempo da guerra. 

Êste monumento revestir-se-á, portanto, de excelso significado hu­
mano e ~ristão, exprimindo perpétua exortação à fraternidade e à paz. 
Sem embargo, porém, destas ótimas disposições, longe de mim supor 
cheguem as quatro nações ao ponto de iludir-se quanto à possibilidade 
ou não de sobrevirem-lhes aqui e ali, entre elas, no correr dos anos, 
questões a debater. Não vivemos no Paraíso. Certo é que ocorrerão 
arrufos, de~:entendimentos, rusgas de vizinh!!nça, interesses em jôgo, 
frutáS da contingência humana e da convivência cotidiana. É de reco­
nhecer, pois, a oportunidade e os alto;;; motivos da ereção e perpetua­
ção dêsse 'tnonumento, para que êle se torne presente a todo tempo 

, nas relações de govêrno a govérno, de povo a povo, entre as quatro 
nações. Seja éle um símbolo de afirmação e de confiança a conclamar 
que as divergênCias de opinião e de interesses, tão comuns entre ir­
mãos, devem pairar na região superior dos cérebros sem descer ja­
mais aos corações. 

I 

~ ...... -----------

VOC:t: QUE JA É ASSINANTE, faça mais 
um assinante para a DEFESA NACIONAL. e 
estqrá assim contribuindo para o engrande­
cimento de sua Revista, QUE PRECISA DE 
VOC:t:. ' 

"'"'""""" 
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\ 

O que aspira a ser um Chefe sensato e não vulgar apli-
cador de preceitos regulamentares, deve penetrar em sua 
essência com espírito filosófico. 

---­. . 

Cel Cernadas 

O soldado não é um autômato, senão um homem, e o 
bom soldado é aquêle que, por sua elevada moral, excluiu 
tôda possibilidade de fugir- ao dever. 

Gen Vicente Rojo 

Um homem .que não tem considerações pelas necessida­
des do soldado, não deveria nunca comandá-lo. 

Napoleão 

.. ~ ............... .... .......................... 
1111..,.,.,. ... ~ ...... - ..... 

A DEFESA NACIONAL é a sua Revista 
de estudos e debates profissionais. É a sua 
tribuna. MANDE-NOS SUAS COLABORA­
ÇõES! 

VOCÊ QUE JA É ASSINANTE, faça mais 
um"assinante para a DEFESA NACIONAL, e . 
estará assim contribuindo para o engrande­
cimento de sua Revista, .QUE PRECISA DE 
VOCt;. 

/ 



lação sumana -da , gloriosa carreira de Santo 
Antônio de la Vera Cruz, dito de Lisboa e de 
Pádua, desde soldado raso até sua reforma 
como Coronel de Infantaria· do Exército Brasi­
leiro 

NONNATO MASSON 

Fernando de Bulhões, que adotou, ao ser ordenado sacerdote, o nome 
Frei An~ônio de la Vera Cruz, e que virou santo, cultu-ado por uns 

Santo Antônio de Lisboa, porque nasceu em Lisboa, e por outros 
Santo Antônio de Pádua, porque morreu em Pádua, desenvolveu 

no Brasil, três séculos após a sua morte, uma brilhante e glo-
carreira militar . 

}\":m 1595, assentaram-lhe praça como soldado raso na Bahia por ter 
udado os portuguêses a vencer os franceses que tentaram conquistar 
Cidade ·do Salvador . 

Em 1685, o Governador e Capitão-General de Pernambuco, Dom João 
Cunha Souto Maior, mandou, por portaria de 13 de setembro, assentar 

de Soldado a Santo Antôniq, ordenando-lhe que seguisse para 
a fim de defender as armas reais na conquista dos quilombos. 

· Em 1704, o Governador da Colônia do Sacramento, General Sebastião 
da Veiga Cab'ral deu a Santo Antônio a patente de Capitão da 

Guarnição da Colônia pela sua ajuda para a vitória contra as fôrças 
~spanholas . 

Em 1705, Santo Antônio foi promovido na Bahia a Capitão, pelo Go­
vernador Dom Rodrigo da Costa, em atenção a um pedido da Câmara da 
Cidade do Salvador e intertenido no Forte da Barra, devendo seu sôldo 
ser aplicado nas festas em sua honra . 

A 7 de abril de 1707, o Rei de Portugal enviou "aos oficiais da Cã­
ttlara da Cidade da Bahia", uma Carta Régia que começava assim : "Eu, 
E1-Rei, vos envio muito saudar. Fui servido resolver se continui com 
a dita praça de Capitão que vós assentastes a Santo Antonio no Forte da 
Barra com o sôldo que atribuíste-lhes". 

O Capitão-Mor da Capitania da Paraíba, João de Maia da Gama, em 
1709 mandou assentar praça de soldado a Santo Antônio na Companhia 
do Capitão Inácio Diogo de Caminha, com sôldo de 30 mil réis mensais. 

Por ter ajudado os estudantes a derrotar João Francisco Duclerc na 
Cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, o Governador Francisco de 
Castro Morais deu a Santo Antônio, em 1710, o pôsto de Capitão de In­
fantaria. Para perp!ltuar o feito foi colocada uma imagem de Santo 
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Antônio num nicho no alto da porta de entrada do Convento de Santo 
Antônio, sendo uma lâmpada de azeite acesa djante da imagem - comÓ 
ainda hoje se observa. 

Por \Provisão de 30 de abril de 1717, ·o Go~ernador de Pernambuco, 
Dom Loure~ço de Almeida, promoveu Santo Antônio a Tenente de Ar­
tilharia da Fortaleza do Buraco, com sôldo mensal de dois mil e sete-
centos réis. · 

O 4° Vice-Rei do Brasil, Dom Vasco Fernandes César de Meneses, 
em 1720, por solicitação do Senado da Câmara de Salvador, deu a Santo 
Antônio o pôsto de Alferes de I~antaria. 

Em fins de 1749, Dom Marcos de Noronha, Capitão-Mor da Capi­
tnnia de Goiás, mandou assentar praça de solqado a Santo Antônio. 

Em 1750, foi expedida umà Carta Régia determinando que Santo An· ' 
.tónio fôsse promovido, em Goiás, a Capitão de Infantaria Ligeira, com 
o sôldo de 16 mil réis por ~ês. 

O Capitão-Mor do Espírito Santo, José Gomes Borges, mandou, 
em 1752, assentar praça de soldado a Santo Antônio, na Companhia de 
Infantaria da Vila de Nossa Senhora da Vitória, determinando que o sôldo 
fôsse pago, não pela Fazenda Real, mas por subscrição, à razão de um 
vintém por mês de cada soldado, e de dois vinténs de cada oficial. 

Santo Antônio passou a figurar, em 1759, nos estandartes das fôrças 
brasileiras em operações em Pernambuco. . · 

Dom Luís Antônio de Sousa, Capitão-Mor de São Paulo, deu, em 1771, 
a Santo Antônio a patente de Coronel dos Regimentos da Capitania. 

A Rainha Donl\ Maria I, de Portugal, atendendo a um manifesto dos 
mineiros, em 1799, deu a Santo Antônio da Matrir; do Pilar de Vila 
Rica de Ouro Prêto a patente de Capitão de Cãvalaria das Minas Gerais. 

Acreditando que a Família Real Portuguêsa chegou a salvo no Brasil 
por uma graça de Santo Antônio, Dom João VI deu-lhe a patente de 
Major de Infantaria da Guarnição do Rio de Janeiro. 

Em 1814, Dom João VI promoveu Santo Antônio a ·Tenente-Coronel 
de Infantaria, "por serviços relevantes prestados ao Reino de Portugal, 
Brasil e Algarves", . e o condecorou com a Grã-Cruz de Cristo ., 

Pelo Aviso n. 42, de 15 de outubro de 1890, o Ministro da Guerra, 
Marechal Floriano Peixoto, determinou. que continuasse sendo pago a 
Santo Antônio o sôldo a que tinha direito como Tenente-CÓronel da 
Guarnição1 do Rio 'de Janeiro . 

Santo Antônio deixou de receber em 1908 o sôldo como Alferes de 
Infantaria na Bahia, pois o Delegado Fiscal impugnou a inclusão do seu 
nome na fôlha de pagamento do Tesouro., 

Finalmente, o Presidente da República, Marechal Hermes da Fon­
seca, e o Ministro da Guerra, General Dantas .Barreto, determinaram, 
em 1911, a suspensão do pagamento do sôldo a Santo Antônio, que foi 
reformado . 



--

- f • 

PROBLEMAS DO BRASIL 
Gen ADALARDO FLU,RO . . 

Transcrito, "data venia", da "Revista do Instituto de 
Geografia e História Militar do Brasil", 1• semestre 
de 1964. 

I 

PLANO RODOVIAIUO FEDERAL E SUAS IMPUCAÇõES 
ESTRA TtGICAS 

O govêrno deposto publicou, em outubro de 1963, o plano rodo­
viário que pretendia construir no biênio 64-65 (Ver esquema n. 1). 
:t!':ste plano, estudado à luz de considerações de ordem militar, susci­
tou-nos as linhas que se seguem, escritas sem espírito de crítica demo­
lidora. Aliás, tudo que vamos apresentar é com a mesma liberdade de 
crítica, por assim dizer, de um Walter Lippmann, ou de um Drew 
Pearson, que abordam os mais importantes assuntos estratégicos da 
América do Norte sem que o Pentágono os impeça. Isso porque o que im­
porta é a opinião dêle, Pentágono (no nosso caso do EMFA) e não de um 
rabiscador qualquer A ou B. Examinando-se o plano do esquema n. 1, 
notamos logo três falhas: o seu caráter litorâneo, a falta de interio­
rização das estradas na região norte-nordeste e o agravamento, sob o · 
ponto de vista estratégico, do estrangulamento de Salvador, na Bahia, 
que se está tornando o "punctum dolens" do esquema defensivo do 
país. Quando se f8.2\ um plano rodoviário nacional, claro está que se 

\ deve levar em consideração as questões de ordem econômica, mas as 
de ordem estratégica não podem ser descuradas. O ideal é cobrir os 
dois · aspectos. A estrada litorânea. que ligará Curitiba a Florianópolis 
e k Pôrto Alegre nenhum valor estratégico possui. · É perfeitamente 
substitu!vel pelo mar, mas nós estamos abandonando o mar como meio 
de transporte. Se não tivermos o domínio do mar, no litoral sul, é via 
impraticável: Mera estrada de turismo. A litorânea Rio-Vitória­
Salvador sofre do mesmo mal. É uma dupli~ão da BR-4, com a agra­
vante de fazer de Salvador o ponto final de mais uma estrada (~ ro­
dovias e 1 ferrt>via). Desenvolveremos ê~te ponto mais adiante. A lito­
rânea Salvador-Recife-Natal-Fortaleza serve pouco, igualmente, para 
fins estratégicos. Notamos com satisfação a Fortaleza-Salgueiro­
Feira de· Sant'Ana e a Recife-Salgueiro, que estas, sim, têm valor 
e'stratégico. Mas notamos que a Brasília-Fortaleza, de alta expressão 
estratégica, ficou definitivamente no tinteiro e notamos ainda a ·falta 
de longitudinais que se adentrem na região leste e nordeste, como uma 
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Salvador-Oliveira dos Brejinhos-Taguatinga-Pôrto Nacional e uma 
Salgueiro-Alto Parnaíba. Não comentaremos as rodovias da região 
centro-sul porque só vêm acrescer mais vias de comunicações à densa 
região sul do país. Registramos com agrado a rodovia Vitória-Belo 
Horizonte-Cuiabá-Pôrto Velho, de alto sentido econômico e estra­
tégico. Passemos agora à questão que mais nos preocupa e que é o 
estrangulamento de Salvador. Podíamos limitar-nos a considerar êsse 
caso isoladamente, mas êle é melhor focalizado se o enqqadrarmos 
num estudo geral da defesa marítimo-terrestre do Brasil. Para isso, 

p~ 
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organizamos o esquema n. 2,' onde dividimos o litoral do país em 5 
zonas que numeramos de 1 a 5 (a,liás, corresponc;iem aos Distritos 
Navais). Cada uma destas__ zonas corresponde a um trecho específico 
do litoral a defender. Não foram escolhidas a êsmo, mas cobrem 
parcelas do território pátrio de significação e.conômico-militar per­
feitamente distintas: O dispositivo militar, em terra, deve responder 
às necessidades de defesa de cada uma destas zonas.' E as rodovias e 
ferrovias devem ser construídas de modo a servirem êsse dispositivo 
militar terrestre. É por isso que, levando em conta as novas ro'ciovias 
do país e o fato de a mudança da Capital do país para Brasília, orga­
nizamos, no esl}uema n. 2, como sugestão, um dispositivo militar ter-

' restre apenas das reservas de cada setor militar encarregado da defesa 
de cada zona naval. São as elipses de 1' a 5'. A reserva geral na região 
Brasília-Goiânia. Devemos capacitar-nos que a mudança da Capital para 
o planaltá central e novos fatos econômicos surgidos ultimamente, no 
cenário nacional, e também a situação ínternacional, alteraram profun­
damente o esquema de defesa do país. Não é tanto com os países do 
continente, a braços com crises permanentes de caráter político-eco­
nômico-social, que nos devemos preocupar, mas com o perigo provindo 
do ultramar. As nações africanas, gue defrontam com o Brasil, estão 
em permanenté -estado de ebulição, podendo trazer a Rússia, a qualquer 
momento, para a frente do nosso I?aís. Zanzibar aí está como prova. 
Por isso, as considerações sôbre a 'Clefesa do país que vamos apresentar, 
primeiro de caráter geral, e depois em detalhe, só levam em conta um 
ataque, em estilo ·convencional, provindo de ultramar. Isto pôsto, temos 
que reconhecer que, sob o ponto t;ie vista da defesa•do nosso litoral, 
as 5 zonas que apontamos se apresentam na seguinte ordem de impor­
tância: 3, 2, 4, 5 e 1. Por que a região leste setentrional (Salvador) foi 
considerada a mais importante? (Em oposição à clássica região sul 
dos nossos antiquados esquemas?) Porque ela é a que, desde logo, 
ofereCI\ ao inimigo de ultramar as maiores vantagens. A queda de 
Salvador imobiliza o Brasil, porque põe nas mãos do inimigo todo o 
seu petróleo. Dá-lhe, de mão beijada, todo o Nordeste, porque come­
temos, senão a tolice, pelo menos a extravagância de construir 1 fer­
rovia e 2 rodovias terminando em Salvador, de forma que a queda 
desta cidade isola o Nordeste, tanto mais quanto não existe a rocada 
Brasília-Fortaleza e nem a longitudinal · Salvador-Oliveira dos Bre­
jinhos-Taquatinga. Recorrer ao rio f?ão Francisco, nem é bom pensar, . 
devido à lentidão dêste meio de comunicação. Caído Salvador, ou .seja, 
o punho do leque de estradas que se dirigem para o sul e para o norte, 
o 'inimigo procurará ganhar profundidade e alargar a brecha, mas 
nós não possuímos uma estrada .Por onde rocar fôrças e lançá-lo ao 
mar: A operação inimiga implica em superioridade naval e aérea face 
a Salvador e salienta a importância dessa base pa{a a nossa esquadra. 
Dirão: mas por que o inimigo prefere a região 3 e não procura tomar, 
desde logo, a região 4 (Santos-Rio-Vitória) que cobre a parte mais 
importante do país e, assim, acabar logo a guerra? É fácil pensar nisso, 
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mas a guerra não se faz só com pensamentos e sim, também, com ope­
rações reais. É muito mais custoso tomar a região 4, belicamente pre­
parada e face a um inimigo poderoso, do que apossar-se de Salvador, 
fazer cair de podre o Nordeste e o Norte e, em seguida, virar-se para 
o sul. Nenhum estrategista deve olvidar o efeito psicológico na guerra. 
A queda de grande parte do território pátrio terá um efeito demolidor 
sôbre o resto. A cabeça de ponte de Salvador permitirá à Aviação e ao 
Exército inimigo saltarem sôbre Belo Horizonte, chave da tomada de 
Vitória e Brasília, de um lado, e do Rio e :?ão Paulo, de outro. Os teatros 
de operações cairiam nesta ordem: 3, 2 e 1, 4 e 5. Seria um desabar 
de castelo de cartas. Desçamos agora ao detalhe, examinando, ainda 
que superficialmente, a defesa de cada teatro de operações, e sempre 
considerando o inimigo provindo de ultramar. 

Teatro 1: A defesa dêste teatro é feita mais por via indireta, man­
tendo os teatros 2 e 3, do que prbpriamente por ação direta. ' A queda 
da embocadura do Amazonas poria nas mãos do inimigo tôda a Ama­
zônia. A colocação da reserva 1' dêste teatro na região de Pôrto Franco, 
sôbre a Belém-Brasília, atenderia , à defesa seja de Belém, seja de 
São Luiz. 

Teatro 2: O rio São Francisco poderia ser utilizado como posição 
defensiva para contrapor-se a quem, apoderando-se de Salvador, pro­
curasse encaminhar-se para o Norte. A reserva 2' na região do grande 
nó de comunicações de Salgueiro. D~ve assinalar-se que a SUDENE 
está gastando mais de 100 bilhões de cruzeiros nesta região gue, aliás, 
está reagindo bem• Pernambuco é, hoje, o Estado de maior incremento 
do impôsto <jle renda. A queda dêste teatro deixaria em mãos do ini­
migo grandes riquezas: açúcar, algodão, óleos vegetais, fosfatos,' sal, etc. 
Poria em suas mãos, igualmente, a chave do estreito Dakar-Nat!ll, su­
primindo todo o comércio internacional do Brasil. 

Teatro 3: A defesa de Salvador é vital. Deve começar no ar e 
depois no mar (Salvador deve ser a base naval n . 1 do país.) lj:m terra, 
pode fazer-se do rio São Francisco a última posição de defesa em pro­
fundidade. Para contrapor-se ao alargamento da brecha, há muitos 
cursos d'água, tanto para o norte como para o sul. Reserva 3' em 
Oliveira dos Brejinhos (embora não haja aí nem rocada nem long( 
tudinal). A queda dêste teatro daria ao inimigo todo o petróleo do 
Brasil. 

Teatro 4: Já vimos que, escorado ,no efeito psicológico, é mais 
fácil investir êste' teatro atacando Belo Horizonte, vindo do norte, 
pelo ar e por terra, do que destruir as defesas costeiras e subir a 
serra do Mar. Belo Horizonte, punho de leque de estradas para São 
Paulo, Rio, Vitória e Brasília, é a chave da defesa dêste teatro. Quem 
segurar Belo Horizonte, tem nas mãos a Capital do país e mais São 
Paulo, Rio e Vitória. Basta · olhar um mapa para nos capacitarmos 
di,Sto. Minas Gerais é, por assim dizer, na atualidade, o "heartland" 
do Brasil. Quem dominar militarmente Minas Gerais, domina o Brasil. · 
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A sua posição geográfica central, o seu ~erritório montanhoso e o nó 
· vital de comunicações de Belo Horizonte, de onde partem estradas 

para todos os quadrantes do Estado e do país, fazem das alterosas 
uma região de valo.r_ estratégico inestimável. Prova-o, embora pâli­
damente, os recentes acontecimentos políticos, durante . os quais a 
sublevação da tropa do grande Estado central arrastou as dos demais 
Estados. Militarmente falando, Brasílja não passa de uma dependência 
de Minas Gerais. Por isso ousamos dizer que a tropa de confiança do 
govêrno federal deve estar em Minas Gerais. Pelo menos enquanto não. 
se levar para o nôvo Distrito Federal um volume de tropas maior do 

que o atual. Já no nosso trabalho "Reflexões sôbre a mudança da 
Capital", batíamo-nos para que fôssem levados para lá os contingentes 
da futura reserva geral do país. Brasília precisa ter forte guarnição. 
Candangos mobilizados por pelegos e sindicatos comunizados puseram 
em xeque, várias vêzes, o Congresso Nacional. Pode supor-se que o 
Congresso não votou o "impeachment" do presidente deposto por não 
se sentir em segurança para tal. A insegurança em que se encontram os 
três Podêres cta República, em Brasília, provocou, já mesmo depois 
da vitória da revolução, o refôrço da guarnição da Capital do país com 

• · tropas provindas de Anápolis e Goiânia. Solução apenas transitória ... 
Voltando ao assunto que tínhamos em mira, a reserva 4' deve ser lo­
calizada em Belo Horizonte, portanto. A queda dêste teatro dará o país 
ao inimigo, no que tem de mais importante, e, de resto, acarretará a 
queda do teatro 5, pois é a base de operações dêste teatro. 

Teatro 5: A situação dêste teatro é insustentável, uma vez caído 
o teatro 4. Da mesma maneira que o Nordeste e o Norte, êlê cairá de 
podre, ao cair o teatro 4. A reserva 5' não deverá ir além cÍe Curitiba 
e Ponta Grosa, pois uma investida sôbre êste teatro, para quem vem 
do mar, colherá os melhores frutos atacando Santa Catarina ou Paraná. 
A ilha de Santa Catarina é vital para a defesa marítima dêste teatro, 
como a \lha Grande o é para o teatro 4. 

Reserva Geral: Em Brasília, onde se articulam, hoje, todos os 
troncos rodovi$-ios do país. 

Conclusão: Impossível . delinear, num simples artigo, todo o es­
quema defensivo de um país da extensão do Brasil. As considerações 
acima surgiram-nos à mente quando vimos publicado o plano rodo­
viário federal que o govêrno deposto pretendia construir nestes dois 
próximos anos. Nêle levaram-se em conta considerações de ordem 
econômica e turística, desprezando-se as de ordem militar, cujas falhas 
procuramos salientar. É importante que se vá construindo as vias de 
comunicações que respondam ao dispositivo de defesa do país, pois é 
na paz que êle se prepara para a Guerra. Salvador está-se transfor­
mando num ponto chave artificial da defesa do país, por isso que, por 
nossas próprias mãos, estamos fazendo dela o punho de um leque de 
estradas. Precisamos arejar o plano rodoviário nacional, interiorizando 
mais as longitudinais n1rte-sul e, principalmente, construindo mais 

" 
I 
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rocadas leste-oeste. O esquema de defesa que apresentamos, face a um 
inimigo de ultramar, é apenas um dÓs planos de defesa do país. Outros 
planos poderão contemplar a guerra continentaJI. Mas, naquele, o dis 
positivo das fôrças seria o seguinte: 

- um Exército em Salvador 
- um Exército .em Recife 
- um Exército em Belo Horizonte 
- um· Exército em Curitiba 
- um Destacamento de Exército em Belém 

Reserva Geral, a base de fôrças motomecanizadas, em Brasília 

Cada teatro deve ser equipado, em fôrças de mar, terra e ar, com 
os efetivos necessários para sua defesa. Qonstruir, desde logo, as rodo­
vias e ferrovias indispensáveis. As bases navais de Belém, Recife, Sal­
vador, Rio e Florianópolis devem ser elevadas ao seu máximo de efici­
ência. Uma aviação táticà, à disposição de cada teatro e uma aviação 
estratégica, à disposição do alto comando, devem responder ao dispo-
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sitivo militar propriamente. Não 'podemos encerrar êstes rabiscos sem 
fazer menção à necessidade de uma grande esquadra moderna para o 
Brasil. Ressalta das considerações acima feitas a imperiosidade da li­
berdade .no mar, a fi.Ifl. de impedir que o inimigo escolha o ponto inicial · 
do ataque. Dada a grande extensão do nosso litoral, só uma forte es­
quadra, complementada por aviação própria, ou com base em terra, 
conseguirá atingir êsse desiderato. 

11 

JUSTIÇA SOCIAL 

Agora -que saímos do túnel escuro, agora que se aclararam os hori­
zontes da Pátria, ·é interessante que façamos, de cabeça fria, um exame I 
de consciência sôbre .certos assUIItos da atualidade. Entre êstes sobre­
leva em importância, senão pela fidelidade com que é lembrado, ao 
menos pela freqüência com que é focalizado, o conceito de a justiça 
social. Nunca se deturpou tanto o sentido dêste conceito como em 
nosso pais, nestes últimos tempos. Poderlamos dizer, parodiando Ma­
dame Roland, a propósito da liberdade: Oh ! Justiça Social ! Quantos 
crimes se praticam em teu nome em nosso Brasil! , Como se usou e 
abusou da ingenuidade das massas explorando-lhes os sentimentos em 
nome da justiça social ! Pode dizer-se que não . havia discurso de poli­
tico ou plataforma de candidllto a cargos eletivos que não levantasse 
alto a b~deira das reivindicações sociais. Promessas e mais promessas 
eram feitas' em nome de supostos anseios das massas populares, fôssem 
êles legitimos ou espúrios, e sem nunca atender para a sua viabilidade 
financeira, ou melhor, para as disponibilidades do tesoúro público ou 
para a solvabilidade das emprêsas privadas. Desde que, com o advento 
da legislaçãcr social Getúlio Vargas, ~ventou-se, entre- nós, o Estado 
patriarcal, a justiça social ganhou foros de cidade. Justiça social ! Sem 
dúvida, os mais comezinhos princípios de humanidade exigem que se 

ao homem um minimo de bem-estar compatível com a dignidade _ 
pessoa humana. Principalmep.te que se cerque o trabalho do homem 
condições e garantias que façam dêle não uma vítima da sociedade, 

um elemento propulsor dela. Tais aspirações se acham codificadas 
encíclicas papaU! como um evangelho de convi-vência social. Mas 
na "Rerum Novarum", nem na "Mater et.. Magistra" e nem na 

in terris" encontramos nada que ab-rogue deveres ou super-
o trabalhador de direitos. Ao contrário, se elas exigem ·da so­
aquêle "minimum" de bem-estar, por outro lado exortam o 

a cumprir a sua tarefa com honestidade. O verdadeiro 
das encíclicas papais é a procura dêsse equilíbrio - a razão de 

por ·assim dizer, das lutas sociais- entre os interêsses patronais e 
das classes trabalhadoras. Entre nós, porém, a demagogia eleitoral 

~"'"'· .. ~>'· .. · de tal forma o sentido da justiça social que ela se trans­
de fim que é, em meio escuso de obter vantage~ ou posições 
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políticas. A legislação social que aí está reflete o espírito da justiça 
social, como a entendemos entre nós. É um acervo de concessões à 
custa do erário obtidas por caçadores de votos. É a mais adiantada do 
mundo, mas, como também é a mais demagógi:ba, só existe "de jure", 
mas não de fato. Daí êsse melancólico espetáculo de filas de candidatos 
frustrados aos serviços assistenciais dos institutos. Daí o ambiente 
sórdido em que, em multidão de oficinas, em todo o território nacional 
e até no próprio Estado da Guanabara, trabalham milhares de ope­
rários. E isso sem citar o ambiente de miséria e abandono em que vive 
o nosso rurícola, para o qual só agora, e para fins interesseiros, co­
meçaram a voltar-se as vistas dos nossos licurgos, através de reforma 
agrária de cunho nitidamente demagógico e comunizante, em boa hora 
derrogada pela revolução triunfante. Daj, ainda, as condições sub-hu­
manas em que trabalham os mineiros de carvão de Santa Catarina, 
a ponto tal que técnicos americanos contratados para estudarem o 
melhor processo de mecanização das minas, declararam, em relatório 
final, que antes mesmo de indicarem qualquer processo, o aumento 
da produtividade, e por conseguinte, da produção, ·poderia ser conse­
gu;do com a simples providência de se melhorarem as condições de 
iluminação e aeração de tôdas as minas catarinenses. Aos pobres mi­
neiros faltam-lhes luz e ar ! E no entanto, lá há fiscais do Ministério do 
Trabalho e tôda uma luxuosa Delegacia do IAPI. Sim, porque a má­
quina da exploração da justiça social está exuberantemente montada. 
Sobram os polpudos empregos! Só num dos Institutos há 100 1pro­
curadores com ordenados nababescos. Em determinado hoSpital dêles 
há 12 tesoureiros. E aqui chegamos ao ponto em que os interêsses do 
indivíduo colidem com os da Nação, em sua ânsia de progredir. Isso 
porque, :para· pagar todo êsse "trem da alegria social", há que onerar 
os custos da produção, o que arreda o Brasil da competição do comércio 
internacional, baseada essencialmente na lei da oferta e da procura. 
Saibam os leitores que nos honram com a sua atenção que os encargos 
sociais, na construção civil, para citar um exemplo, já sobem à fan­
tástica porcentagem de 52,8% ! ! ! Somos um país que se suicida, que 
comete haraquiris diários em detrimento de seu futuro. Somos um . 
país que confunde justiça social com desenvolvimento econômico 
(melhor seria dito com interêsses eleitorais), e por isso, estamos mar­
cando passo. Somos país nôvo que deve trabalhar, e contudo amole­
cemos o trabalhadoi com concessões de tôda a espécie. Somos um 
país que coloca o carro da j~stiça social à frente dos bois e por isso 
não progride. .os bois, no caso, são o trabalho árduo e produtivo 
em ambiente de livre iniciativa. A Justiça Social, para o Estado, é, 
antes de tudo, a humanização do ambiente de trabalho. Sanear p'ân­
tanos é fazer melhor justiça social que erguer hospitais. Atacar causas · 
e não efeitos. Abrir escolas, onde se ensine, a par do a, b, c, noções de 
higiene, é abrir os olhos da alma e do corpo do homem para os perigos 
das doenças. Erguer escolas rurais técnico-profissionais é mais pro· 
dutivo do que sindicalizar as massas camponesas. Diminuir impostos, 
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fixar preÇos mínimos justos para a produção agropecuana, abrir es­
tradas, dar assistência creditícia 'e técnica ao lavrador, combater do­
enças infectocontagiosas por meio de vacinação em massa das popu­
lações, baixar, enfim, o índice de mortalidade, principal~nte da mor­
talidade infantil, tudo isso dá mais bem-estar ao homem do que tôda 
uma biblioteca de leis sociais. Porque então haverá aquelas condições 
básicas que desperta no homem livre o desejo de progredir. E o seu 
progresso acarreta o da Nação. A legislação sôcial dos Estados Unidos . 
da América é inferior à do Brasil. E, contudo, êles estão à frente de 
nós. Lá o cidadão, baseado num sistema de livre iniciativa e oportu­
nidade para todos, constrói o seu futuro pelas suas próprias mãos. 
Lá êle recorre, não a ó_rgãos .estatais, mas a companhias de seguro 
particulares (emparelham-se com as maiores indústrias do _país) para 
cercar sua vida e. a da família de tô~as as garantias contra morte 
súbita, doença ou acidente. Lá não há farmácias, como as entendemos 
entre nós, regurgitando de fregueses. Lá todos são sadios porque as 
condições de salubridade do país são ótimas, porque os alimentos são 
baratos e abundantes, porque há trabalho bem remunerado para todos. 
Lá não há SAMDUS, expressão máxima do Estado-mãe brasileiro, em 
que o .Estado socol're o indivíduo a domicílio. O papel do Estado é 
criar condições. Postas estas, o indivíduo se desenvolve por si. O tra­
balho do f indivíduo gera o progresso econômico e, com êste, e como 
subproduto dêle, o progresso so.cial, ou melhor, a decantada justiça 
social. Esta frase faz-nos reportar às admiráveis conferências profe­
ridas no Brasil, ao tempo do ditador Vargas, pelo famoso economista, 
professor Arthur E. Burns, a convite do Instituto Brasileiro de Eco­
nomia, da Fundação Getúlio Vargas. Tais conferências foram sepul­
tadas no esquecimento, como o foi o relatório Klein · e Sacks, e tôda a 
valiosa coleção de estudos da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos. 
Porque êsses relatóri~s diziam ·verdades duras que, por motivos polí­
ticos, não convinha ao ditador divulgar. E, contudo, as conferências do 
Prof. Burns são uma Bíblia que deveria figurar à cabeceira de cada 
brasileiro, principalmente dos que têm a seu cargo a mínima parcela 
de responsabilidade pública. Para êle, não é possível progredir· econô­
micamente e, ao mesmo tempq, elevar o padrão de vida do povo por 
meio da redistribuição, no terreno social, dos resultados do progresso. 
São objetivos incompatíveis. Progresso exige reinversões e estas só se 
conseguem com a poupança. É a razão pela · qual nós marcamos passo. 
Benefícios sociais são coisas decorrentes e não antecedentes do cres­
cimento econômico. "É essencial - dizia êle - a adoção de um sistema· 
de valores que atribua grande importância à parcimônia, ao trabalho 
difícil e às suas recompensas materiais". Em outras palavras, quando 
.se está .num estágio de desenvolvimento como o nosso, é preciso viver 
sàbriamente, renunciar_ à suntuosidade, à ostentação, . aos gastos per- '" 
dulários. É preciso trabalhar honestamente durante 8 ou mais horas e 
não esperar recompensas materiais senão em futuro distante, quando 
elas virão naturalmente, como coroament9 ou prêmio à promoção do 

5 



66 A DEFESA NACIONAL 

país a um estágio superior .de desenvolvimento. Ainda recentemente 
e já vitoriosa a revolução, disse o grande jornalista João Calmon: "de­
vemos perder o amor às regalias, aos monopólios, ao luxo excessivo, à 
"dolce vita". Burns cita o caso do Japão como modêlo de país pobre 
que aspira ao desenvolvimento econômico. Sem carvão e ferro e habi­
tando minúsculo território, o povo japonês alçou-se, contudo, às cul­
minâncias do poder. A sua expansão foi financiada, antes de tudo, pela 

·poupança nacional, e pela sobriedade do povo. A poupança permitiu 
reunir capitais que foram bem investidos~ em empreendimentos de base. 
Trabalho árduo, sobriedade, talento organizador, espírito empreen­
dedor e política de estímulo a longo prazo por parte do govêrno foram 
os ingredientes responsáveis pelo sucesso do desenvolvimento japonês. 
Os produtos nipônicos, pelo seu baixo preço, conquistaram o mundo. 
Já quanto a nós, brasileiros, quase todos os nossos produtos são 
gravosos. Produto gravoso significa produto invenqável. E invendável 
principalmente porque, entre as parcelas de seu custo figura, com valor 
ponderável, os benefícios sociais. O Brasil paga, com o .congelamento 
de todos os seus produtos, o luxo de possuir a legislação social mais 
avançada do mundo. O quadro da economia brasileira que se desenhava 
até há pouco é representado como se segue: 

- produção diminuta e cara por fôrça de legislação fiscal escor­
chante e social demagógica, entravada também pela intervenção 
estatal; 

- consumo estimulado por constante alta de salários e por uma 
elevação artificial do "standard" de vida. 

Resultados: 

- balanço de pagamento deficitário; 

- alijamento do comércio internacional; 

-gravosos; 

-inflação; 

- afugental!lento de capitais alienígenas; 

-política de chapéu na mão (empréstimos). 

É o que se pode delinear como uma política suicida. 

Em conclusão, não somos advogados da extinção dos Institutos de 
Previdência Social e nem da derrogação da legislação social em vigor. 
O que fazemos é apenas chamar a atenção para os. excessos que se pra­
ticam. Moralizar e não esbanjar. Mudar a mentalidade, arrancar a 
máscara dos tartufos exploradores das aspirªções do povo. Retificar. 
conceitos, · encarando os problemas econômicos com realismo. Princi· 
palmente ater-se às conseqüências de concessões impensadas, sôbre os 
custos da produção, onde está o segrêdo do êxito. Não tomar a nuvem 
por Juno, colocando benefícios sociais antes de resultados econômicos, 
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_o que é o mesmo que cortejar efeitos e desprezar causas. Um govêrno 
honesto .que crie condições, papel precípuo do Estado, faz mais pela 
justiça social que outro que se desmande em favoritismos inconse­
qüentes, em detrimento dos superiores interêsses da Pátria. Cremos 
que o atual govêrno, formado por técnicos de alto gabarito e chefiado 
por um ho:mem honrado e de larga visão há-de conq.uzir o povo brasi­
leiro pelo bom caminho que leva à concretizaçj.o ctos ideais de paz e 
propriedade. Já o antevemos quando o. Exmo. Sr. Marechal Castello 
Branco disse, em seu discurso de posse: "Não creio em desenvolvimento 
à sombra da orgia inflacionária". 

111 

DIVERSOS 

Respinguemos, agora, diversos assuntt>s. Voltemos ao tema da inte­
rlorização das Capitais estaduais, ferido no nosso trabalho "Reflexões 
sObre a mudança da Capital", publicado no número correspondente ao 
20 semestre de 1960, da "Revista do Instituto de Geografia e História 
M i 1 i ta r do Bras i 1" . Ali dizíamos que as razões que le­
varam o país a transferir a sua Capital para o planalto central sào as 
·mesmas que militam em favor da interiorização de muitas das Capitais 
dos Estados marítimos, a saber, excentricidade, insegurança, alhea­
mento dos probÍemas do interior, etc. Citávamos o exemplo de Floria­
nópolis que, apesar de situada em ilha, e ligada ao continente por mo· 
numental ponte pênsil, não possui comunicações com o interior senão_ 
por estradas secundárias. Afirmávamos que a localização das Capitais 
estaduais na costa provoca uma distorção no sistema de rodovias des­
tinado a pôr a Capital em comunicação com os mais longínquos pontos 
do Estado. Concluímos chamando a atenção para as di{iculdades que 
teria de vencer quem, por exemplo, residindo em Itapiranga, ou Dionísio 
Cerqueira, no extremo oeste catarinense, precisasse ir a Florianópolis. 
Pois bem. Em fins de 1963, o Sr. Celso Ramos, governador de Santa 
Catarina, tendo em vista atender às necessidades do Oeste catarinense, 
situado a grande distância de Florianópolis, criou, com sede no Muni­
cípio de Chapecó, a "Secretaria de Estado dos Negócios do Oeste". 
A notícia a respeito declarava que o caso era inédito no país. Inédito 
e só vem confirmar a · nossa tese sôbre a necessidade da interiorização 
das Capitais estaduais. A solução é mudar a Capital para ponto geo­
gràficamente central e não criar uma Secretaria em local que, se fa­
cilita as comunicações para os contribuintes, dificulta-as para o govêrno 
do Estado. Basta deitar um olhar pa~a o mapa e verificar que Chapecó 
situa-se em pleno sertão oeste catarinense, com precárias ligações com 

/ Florianópolis. 
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Assim que a Capital do país foi mudada para Brasília, escrevemos 
sôbre a necessidade da fusão do antigo Distrito Federal com o Estado· 
do Rio. Tal fusão não se verificou. Estamos agora assistindo, quase qué 

) 

diàriamente, ao pronunciamento de abalizadas autoridades sôbre a con~ 

veniência dessa fusão, que é um imperativo não da política, mas da, 
economia dos dois Estados interessados. Essa união dar-se-á,. mais cedd 
ou mais tarde, porque os interêsses da indústria, da agropecuária e do 
comércio falam mais alto que simples interêsses eleitorais egoístas: 
Basta citar que o Rio é o grande- consumid~r do Estado do Rio, alénÍ 
de ser o pôrto de grande parte do seu território. Em troca, o Rio abas­
tece o seu vizinho de produtos industriais. Questões de tôda· ordem, 
tais como transportes para a ligação entre o Rio e as cidades-dormi­
tórios, ou sejam, as situadas nos Municfí>ios da Baixada Fluminense, 
água tanto para o Rio como para os municípios fluminenses vizinhos, 
polícia, tendo em vista ação conjunta contra criminosos que agem nos 
dois Estados, abastecimento para o Rio, principalmente de produtos 
hortigranjeiros, quase todos provenientes do Estado do Rio, barreiras, 
tendo em vista eljminar empecilhos ao livre trânsito entre os dois ES< 
tados, rodovias, tendo por escopo harmonizar traçados comuns, et6.,:' 
vêm sendo discutid~s em co;,um, Ultimamente, pelos próprios gover-( 
nadores dos dois Estados, e de tal sorte, que vêm surÍ>reendendo o~ 

/ I 

observadores políticos tanto da antiga Capital como da província flu; 
minense. Diversos.convênios têm sido firmados pelos dois governos, de, 
caráter administrativo, e que nada mais são do que antecipação da: 
fusão política. Ainda recentemente o brilhante jornalista Theóphilo de 
Andrade escreveu que~ por ocasião da mudança da Capital, preconizou( 
a união da Guanabara com Q Estado do Rio, a fim de formar~m ~~ 

' I 

grande unidade econômica e política que tivesse, na Federação, influ; 
ênci~ comparável à de São Paulo, Minas ou Rio Grande do Sul. O ca~ 

minho para a concretização da fusão é o plebiscito, isto é, a consultll! 
às populações e, quanto a isso, já há até uma iniciativa do Deputado. 
estadual guanabarino Paulo Duque. Tendo em vista que a união é per?. 
~itida pela Constituição Federal, através do seJl art. 2°, solicitou êle: 
ao IBGE um estudo de "natureza geográfica, econômica, financeira e. 
·cartográfica" sôbre a fusão dos Estados do Rio e da Guanabara. D«f' 
posse dêsse trabalho, e depois de receber o estudo da matéria sob o' 
.ângulo jurídico, solicitado do Sr. Prado KeUy, vai o Deputado Paulo' 

. ' 
Duque entrar em entendimento com líderes partidários nas Assembléias 
Legislativas dos dois Estados no sentido de promover o plebiscito. 
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Como vemos, a questão ganha impulso e há de consultar os inte­
rêsses comuns da população de importante região do país, indiscu~vel­

-mente caracterizada -como unidade geográfica e econômica e, como tal, 
·indivisível. 

XXX 

Em nosso trabalho "Reflexões sõbre a mudança da Capital", de- -
:claramos que o Estado de Minas -Gerais está destinado a subrepÚjar 
São Paulo e que suas montanhas de ferro garantem-lhe grandioso futuro 
'siderúrgico. Depois disso, inaugurou-se a Usina Intendente Câmara, em 
'Ipatinga, e agora, a estrada BR-49, constante do Plano Rodoviário 
Nacional, encurtando de 100 quilômetros a distância entre o Nordeste 
.e são Paulo, está concorrendo para levar Ipatinga e a região do vale 
do rio ~oce a ocuparem a posição de maior núcleo siderúrgico da 
_América Latina, Já que os transforma em centro de convergência dos 
mais iniportantes troncos rodoviários do país. Trata-se da estrada que 
ligará Governador Valadares a Belo Horizonte, para cuja pavimentação 
.foi requerido um destaque de 5 bilhões de cruzeiros pela Câmara dos 
Deputados. Em Governador Valadares, a BR-4 (Rio-Bahia) cruza com 
< , 

.~ BR-55 e por essa cidade passa também a E. F. do Vale do Rio Doce. 
O Vale do Rio Doce vai, assim, trans{ormando-se no centro nevrálgico 
da siderurgia brasileira e a Usina Intendente Câmara vai cada vez 
mais preenchendo o seu grandioso papel. Ela já está abastecendo de 

·. 

~hapas grossas os centros consumidores de seis Estados (São Paulo, -< 

,Guanabara, Minas, Rio Grande do Sul, Rio ·de Janeiro e Paraná), tendo 
·sido, por isso, suspensa a importação de chapas para a indústria de 
construção naval e para a Petrob_rás. Só a suspensão das importações 
para a Petrobrás resultaram numa economia de 3 milhões de dólares e 
a proveniente. do fornecimento dos subprodutos do carvão em 2 milhõ~s. 

XXX 

i 
Longe de nós a / idéia de sérmos contra a SUDENE, porque ser 

contra ela é ser contra os interêsses de nossos irmãos nordestinos. 
Somos, porém, isso sim, contra a forma pela qual se está procurando 
resolver os problemas daquela região setentrional do país. Vemos na 
SUDENE um perigo para a Federação. Em artigo para o "O Jornal", 
"quando da instalação daquele órgão,, escrevemos ,que a SUDENE é a 
expressão máxima da autonomià funcional, entre nós, pois é . um orga­
nismo macrocéfalo que, pelo seu orçamento qüiri:qüenal de quase 100 
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bilhões, pelas suas autônomas e variadas atribuições e pela soma de 
podlres que confere ao seu Diretor, assistido por numex:oso corpo de 
assessôres e funcionários, corresponde~ a um Estado dentro do Es­

tàdo. É um verdadeiro govêrno federal descentralizado para o Nor­
deste, o que representa um perigo para a unidade nacional. Não sabe­
mos se p~la audácia do tema ou por motivos políticos de fôro íntimo 
do jornal, o fato é que o artigo não foi publicado. Muito bem. Lemos 
reclilntemente na imprensa que o Conselheiro Humberto Bastos levan­
tou no Conselho Naéional de Economia o problema da "desag.regação" 
nacional através de fôrças regionais não enquadradas em plano nacional 
de conjunto. Nesse estudo, o $r. Humberto Bastos dá a SUDENE como 
um superministério com capacidade para traçar linhas políticas pró- -
prias e com possibilidades até de contrariar Brasília. Bate-se pela · uni• 

dade nacional, julgando que esta fôrça (a SUDENE) pode contribuir 
para desmembrar a unidade de comando no Brasil. Vemos;- portanto, 
ainda qu~ tardiamente, que outro's também divisaram o~ perigos de- . 
correntes da autonomia da SUDENE. O perigo maior reside no prece­
dente. Outras repúblicas autárquicas poderão surgir no Sul e no Oeste, 
só recebendo de. Brasília o dinheiro para funcionar. É preciso atentar 
para o fato de que a febre de desenvólvimento cria; em vários Etados, 

_novas fôrças que poderão suscitar o perigo do desmembramento ec~ 
· nômico do país e finalmente a sua própria secessão . 

.,.. ... ""'""'""",..... ....................................... ... . ..... , ... ,._.. 
,.. ... 

\ 
A DEFESA NACIONAL é a sua Revista 

de estUqos . e debates' profissionais. É a sua 
tribuna. MANDE-NOS SUAS COLABORA­
ÇõES! 

. \ 



' VAMOS DINAMIZAR O SERVIÇO DE MATERiAL BELICO ? 
Ten-Cel TOGO LOBATO 

OF, DE E. M. 

1 . • INTRODUÇAO 

O confronto, da eficiência atual das atividades de Material Bélico 
do nosso Exército com a sua capital importância para as op~rações 
militares, está a sugerir um reexame profundo do problema -'- Ma· 
terial Bélico - a fim de estruturá-lo em bases sólidas, dinâmicas e 
eficientes, objetivando arrancá-lo da situação rotil').eira e ambígua em 
que se encontra presentemente . 

Não há dúvida que, entre os aspectos do pessoal, organização e 
material do problem~ Material Bélico, o primeiro requer prioridade, 
visto ser o que apresenta a solução mais simples, fácil e econômica e, 
ainda mais, porque irá con91buir decisivamente para a solução dos 
demais . 

2 . O QUADRO DE MATERIAL BÉLICO 

A. A Criação 

(1) Anteriormente à ,criação do Quadro de Material Bélico (QMB), 
Lei n . 3.645/59, os oficiais classificados em atividades do 
Serviço de Material Bélico (Sv MB) não as exerciam perma­
nentemente; recrutados nos Quadros das Armas, de prefe­
rência entre os. possuidores dos Cursos de Motomeçanização 
e Básico qe Material Bélico, respectivamente, da antiga Es­
cola de Motomecanização e da Escola de Instrução Especia­
lizada, após servirem um, dois ou vários anos no Sv MB, via 
de regra retomavam aos seus quadros de origem. O !Jlc;.on­
veniente de tal processo é evidente. Não havia, em inúme­
ros casos, previamente, o preparo para o exercício das fun· 
ções e, posteriormente, a capitalização e a transmissão da 
experiência e, o que· é fundamental, não formou, como ainda 
hoje se verifica, uma mentalidade de Material Bélico. 
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(2) A Lei n . 3.654/59, que criou o QMB, à primeira vista, pa­
recia que resolveria um problema fundamental para o nosso 
Exército. Veio, na realidade, retardar e tumultuar o pro­
blema de pessm~l do Sv MB . 

Estudando-se a legislação anterior à promulgação da Lei 
n. 3. 654/59, verifica-se que essa Lei constituiu uma evolução 

- das Port. n . 380/58 e n . 407/59, instituidoras dos Cursos na 
· AMAN, respectivamente de Técnica Industrial e Material Bé­
lico. 1!:sses Cursos nad~ mais eram que cursos básicos para 
a antiga Escola Técnica do Exército, atua1 IME. Inspiran­
do-se em tajs idéias e visando organizar o QMB, não pôde 
a Lei n . 3. 654/ 59 atingir o seu objetivo .capital, que seria a 
estruturação do".QUadrÕ · Sv MB, em bases sólidas. Ao exa · 
miná-Ia, a concll1são desconcertante a que se chega é que seu 
objetivo fundamental ·foi dar nova orientação ao problema 
do Técnico ·Militar. 

b . A formação de Oficiais 

• 
Presentemente temos de fato duas fontes de formação de Oficiais 

de Material Bélico ( Of MB) : · 

(1) A primeira dentro da Lei n. 3.654/59, cujos traços caracte­
rísticos são os seguintes : 

- dois anos básicos na AMAN, onde são ministrados conhe­
cimentos profissionais e teóricos; 

- segue-se um estágio de dois anos em Corpo_ de Tropa; 

- posteriormente três anos no IME, onde ao término do 
Curso os oficiais são formados em engenharia e especia­
Iiza!fos em química, mecânica de armamento, eletricista, 
metalurgia, etc. 

- após a conclusão do Curso no IME, o oficial é obrigado 
a cursar a Es AO; está portanto capacitado a exercer tanto 
as ativ!dades de técnico como as de Of MB pràpriamente 
ditas. 

, (2) A ~egunda modalidade de formação de Jr MB é a propor­
cionada pelos cursos de Especialização de Manutenção de 
Armamento e Automóvel da Es MB com a duração de 
36 semanas .cada Curso. O recrutamento para êsses 
Cursos é realizado nos Quadros de tOdas as Armas e no 
do Serviço de Intendência . 
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c. Classificação dos Of M B 

Dentro da ~utri.Qa atual, os oficiais pertencentes ao QMB, isto é, 
formados na ~N.-IME, são classificados, somente, em organizações 
do Sv MB, enquanto os oficiais das Armas e do Sv de Intei?-dência 
especializados em MB são classificados nas funções especializadas de 
suas respectivas Armas e Serviço. • 

d . Inconvenientes do processo atual 

( 1) Da formação 

(a) Pela Lei n. 3 .654/59 

Em que pesem as louváveis idéias contidas na Lei 
n . 3 .654/59, tais como: 

- criação do Quadro de Material Bélico 

- e a manutenção do recrutamento dos oficiais do !ME 
diretamente na AMAN; 

apresenta, por outro lado, inconvenientes tão grandes 
que a torna inadequada à formação de um QMB dinâ­
mico e eficiente. Como inconvenientes fundamentais 
destacamos os seguintes : '·• 

- Estabeleceu para o Of MB uma formação onerosa é 
complexa, desvirtuada de suas reais finalidades. O 
Of MB é um especialista em manutenção e não um 
projetista de equipamento. O emprêgo dos Of MB, 
assim formados, em atividades correntes de manu­
tenção-antieconômica. 

- Não, previu o aproveitamento dos Oficiais comba­
tentes, especializados em MB com larga experiência . 
e dedicação às atividades do Serviço. Não deu. por-
tanto, ao QMB, de início, um esqueleteamento. · :E:ste 
permaneceu acéfalo, amorfo, sem vida . 

- Propiciou, esta é a realidade, a permanência da dupli­
cidade de formação de Of MB, na AMAN-IME e na 
Es MB. 

- Dificultou sobremodo, senão impediu a formação de 
subalternos experientes, seguros, "troupiers", pois, 
após dois anos de permànência na tropa, são matri­
culados no IME. 

·. 
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- Impediu a especialização dos Of MB em outras ati­
vidades necessárias a todos os corpos de tropa, como 
Guerra ·Quimica, Educação Física, etc. 

(2) Pela Es MB .... . 

Com a estrutura atual de funcionamento do Sv MB, a Es MB, 
tem, ainda, um papel definido na Especialização de Oficiais 
das Armas e do Sv de intendência. Não vejo, entretanto, 
uma razão determinante para o desdobramento da Espêcia­
lização em dois Cursos distintos, Manutenção de Arma­
mento e Manutenção de Automóvel. · A nossa doutrina logís­
tica, as peculiaridades do funcionamento de nossa organiza­
ção e as características do oficial brasileiro sugerem a fusão 
dêsses Cursos num único, que seria naturalmente batizado 
como Curso de Manutenção de Material Bélico. 

Os nossos QO não prevêem a função de Oficial de Manuten-
. ção de Armamento e, ademdl.s, um exame ériterioso dos Cur­
rículos dos Cursos de Manutenção de Armamento e Auto­
móvel, indicam ser perfeitamente viável a fusão. A ado­
ção dessa idéia acarretaria~ a economia de meios, tempo, pes­
soal e poderia talvez, duplicar as possibilidades da Es MB . 

(3} Da clas:sificação dos Of MB 

·Julgo que o atual sistema de classificação de Of MB não á 
o mais indicado para o estabelecimento da unidade de dou­
trina e a eficiência do Sv MB. Porque não adotar, com os 
Of Sv MB, o mesmo critério adotado para os Of Sv Saúde 
e de Intendência? Não seria o caso de se transformar a 
atual função de ' oficial de Motores dos Corpos de Tropa em 
Oficial de Manutenção de Material Bélico? 

Bem, mas êste assunto, fica para o próximo artigo quando 
abordarmos os problemas de organização e IJlaterial . 

3. O QUE É O OFICIAL DE MATERIAL BÉLICO 

O verdadeiro Of MB, longe de ser um engenheiro que requer sete 
anos de formação, é um oficial como qualquer outro.J:>ficial comba­
tente, porém com uma formação adequada às suasffinalidades. É 
um misto de oficial de serviço, técnico e combatente . Oficial de Ser­
viço, quando empenhado nas tarefas de suprimentos a fim de fazê-lo 
chegar a tempo ·nos locais onde se fizer necessário. Técnico, quando 
dedicado aos problemas técnicos de manutenção e reparação de equi-
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pamentos. Combatente, quando debaixo do fogo inimigo levar o seu 
apoio aos escalõe• mais avançados, ou quando, nos planejamentos de 
operações, tiverlqQe inteirar-se a fundo da idéia de manobra, para 
emitir sua opinião, muitas vêzes fundamental para uma decisão. 

4. COMO DINAMIZAR O Sv •MB 

a . Para dinamizar o Sv MB, como qualquer outra organização, 
antes de mais nada é preciso organizar seu pessoal. É pre­
ciso dar-lhe uma estrutura. 

' As organizações, à semelhança do corpo humano, necessitam 
da cabeça, do tronco, dos membros e sobretudo de um espí­
rito. O Sv MB como está não pode funcionar, não tem es­
trutura organizada, não tem um corpo, não tem mentalidade 
de serviço, não tem espírito. Não existe a capitalizaçao nem 
a transmissão de experiência. Não pr9gride, vive, apenas, ro­
tirteiramente . 

b . Dentro -da conjuntura atual só há uma solução para ·sair 
dêsse marasmo: revogar a Lei n. 3.654/59 substituindo-a por 
uma outra cujo objetivo seja realmente a criação de um nõvo 
e dinâmico QMB perfeitamente âjustado às suas finalidades. 
Para consecução dêsse objetivo, julgo que 8$ idéias abaixo 
seriam básicas . 

( 1) Criar o Corpo de Material Bélico. 

O Corpo de Material Bélico englobaria tõdas as atividades 
e as organizações do Sv MB. Parece à primeira vista que 
seria, apenas, dar um nome nôvo a um Serviço tradicional, 
com a intenção, sàmente, de inovar, mas não o é. Sabemos 
das reações que provocaram a adoção do nome de quadro, 
para o Sv MB. ;F. um , detalhe, mas tem importância. É o 
mesmo fator psicológico que levou ao Exército dos Estados 
Unidos a mudar o nome das Organizações de Recompleta­
mento de Depósito para Btl, Cia. etc. 

(2) O Corpo de Material Bélico (CMB) seria estruturado em 
todos os postos hierárquicos, com oficiais possuidores de 
cursos ligados às atividades de MB, recrutados entre volun­
tários de tôdas as Armas. Continuariam a concorrer , às pro­
moções nos seus Quadros de origem, porém passariam a fi­
gurar no Almanaque dq Exército dentro do CMB. 
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(3) A AMAN, semelhantemente às demais Armas e ao Sv de In­
tendência, passaria a formar o Of de MB. 

(4) Os Of MB realizariam o Curso de Comando e Estado-Maior 
do Exército, idêntico ao dos oficiais das Armas e concor­
reriam com êstes à promoção a general. 

( 5) O tratamento quê fôsse dado ao Of MB implicaria em .re­
visão da formação dos Of de Eng e Com. Julgo, entretanto, 
que os problemas sã'? bastante semelhantes. 

(6) A alteração preconizada para a formação do Of MB impor­
taria, também na revisão da formação do Técnico Militar. 
Uma solução seria voltar ao processo antigo de concurso, 
aberto aos oficiais de tôdas as Armas. 

Nunca devemos perder de vista o fato de que a arma não 
usa o homem - q_ homem é quem usa a arma. Assim, para 
cumprir a missão únicá do Exército, não guarnecemos a 
arma - armamos o homem. 

Gefi Bruce C. Clarke -

--.--

,) 

A· arte de comattdar é a arte de fazer trabalhar util­
mente seus subordinados. " 

Cmt René Andriot ' ' 

--.--
- ( ' 

' ' / 
O que se espera de um Chefe é feào de caráter, bravura, 

garbo,· isto é, menos lições do que exempJos. 

, ' Cmt René Andriot 

.. 
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ESTUDO GE~AFICO DÁ BACIA DO RIO DOCE 

1 . FATõRES FISIOGRAFICOS 

T en -Cel E ng ASDRúBA L E STI: VES, 

Oficial de Estado-Maior 

1.1 - Caràcterização da área (Ver Mapa n. 23) 

1.1 .1- Extensão 

A bacia do DOCE, Uina das bacias independentes que integram a 
bacia de LESTE, compreende a área irrigada pelo rio título e seus aflu­
-entes, avaliada em cêrca de 87 .000 km', tôda em território brasileiro, e 
.que corresponde a, ap~nas, pouco menos de 1% de nossa superfície total. 

Estende-se pelos estados de MINAS GERAIS (73 .500 km' ) e ES­
PtRITO SANTO (13 ,500 km'). 

1.1 .2- Forma 

' O curso do rio principal apresenta a forma de um L invertido, en­
tretanto, a área da bacia não possui uma forma nítida. Apenas por apro­
ximação, diremos que é triangular com um dos vértices na foz, outro 
nas nascentes do rio título e o terceiro, a NW da deflexão do L do rio 

, principal, na região de CAPELINHA (MG) . 

1. 1. 3 - Posição e Limites 

Ocupa parte do têrço central do estado do ESPíRITO SANTO e a 
parte oriental do têrço médio de MINAS GERAIS. 

Limitam, a bacia, ao N, a serra NEGRA e os contrafortes S da 
.serra dos AIMORÉS, que a separam das bacias independentes dos rios 
.JEQUITINHONHA, MUCURI e SÃO M.{\TEUS, integrantes da bacia de 
LESTE. 

A este se apresenta o litoral atlântico. 

Ao sul, limitam-na, de oeste para este, as serras da MANTIQUEIRA, 
·do PAI INÃCIO da VARGEM, do CAPARAó e do CASTELO que servem 
·de divisor com as bacias independentes dos rios PARAíBA DO SUL, ITA­
:BAPOANA e ITAP~MIRIM, também integrantes da bacia' de LESTE. 
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A- oeste, de S para o N, a bacia é limitada pelas serras da MAN­
TIQUEIRA e do ESPINHAÇO que a separám das bacias do PARANA 
e do SAO FRANCISCO. A primeira é ai representada pela bacia do rio 

- das MORTES, afluentes · do rio GRANDE, enquanto a bacia do SÃO 
FRANCISCO o é pelas bacias de ·seus afluent~s PARAOPEBA 'e das 
VELHAS. 

1. 2 - Geologia 

A estrutura geoló'gica da bacia é, predominantemente, precambriana, 
antiga portanto. 

Nesses terrenos antigos domina amplamente o Arqueano. Entretanto, · 
algumas ocorrências de Algonquiano, assinaladas na parte ocidentai da 
bacia, revestem-se de elevado índice de importância pelas ótimas con­
dições metalogenéticas apresentadas quando de sua formação. Perten­
cem à Série de Minas ·e integrám o denominado "Quadrilátero Ferrífer~ 
Serão analisadas cÕm maiores detalhes quando do estudo da produção 
extrativa min~ral. 

Os terrenos medernos da bacia restringem-se à faixa litorânea que 
àpresenta uma estreita ocorrência de QuaternáriO"' junto à costa e ter­
renos terciários no restante. 

1.3 - Orografia (Ver Mapa n. 24) 

O trecho superior da bacia se desenvolve no acidentado planalto 
mineiro. Ao transpor a fronteira entre os estados de MINAS e do ES­
PíRITO SANTO, nas proximidades da confluência do rio MANHUAÇU, 
do rio DOCE como que rasga a serra do MAR que aí corre paralelamente 
à costa, sendo que os trechos desta serra ao N e ao S do rio, recebem . 
respectivamente os nomes de serra dos AIMOR:tS e de serra da CHIBATA. . / 

Após a caída da serra do MAR, a bacia se desenvolve sôbre a pla­
nície litorân(}a, que aí se apresenta ondulada. 

Os acidentes do relêvo que merecem destaque são os que se situam 
ao longo dos limites da bacia além de alguns contrafortes que por ela 
se adentram. São os seguintes: 

- a serra do~ AIMOR:tS --; com altitudes da ordSlm dos 800 m no 
divisor com a bacia do S. MATEUS ; / 

- a serra NEGRA, com altitudes acima dos 1. 000 m, no divisor 
com a bacia do JEQUITINHONHA ; ' 

- a serra 'do ESPINHAÇO, com altitudês médias acima dos 1. 000 m, 
com 1. 304 m na região de MORRO DO PILAR e 2. 107 m no pico 
do SOL, ambos n? divisor com a bacia do rio. DAS VELHAS ; 
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- a serra da MANTIQUEIRA, com 1.200 m na região este de BAR­
BACENA, no divisor com a bacia do rio das MORTES ; e com 
800 m no divisor com a bacia do P ARAtBA DO SUL ; 

-as serras do PAI INACIO e da VARGEM, com altitudes da ordem 
de 1. 200 m, ainda no divisor com a bacia do P ARAtBA DO SUL ; 

- - a serra ,do CAP ARAó, divisor comum às bacias do DOCE, ÍTABA­
POANA e do ITAPEMIRIM, que apresenta o Pico da BANDEIRA, 
ponto culminante do BRASIL, com 2 . 890 m ; 

_- e, finalmente, já em território espirito-santense, , a serra do 
CASTELO, com altitudes da ordem dos 1. 200 m, no divisor com 
a bacia do ITAPEMIRIM. 

Além das já citadas serras dos AIMORÉs e da CHIBATA, que são 
as -que mais se aproximam do rio principal no trecho em que êste atra­
vessa a serra do MAR, são de se not.ir varws comrownes aas sendS 
cuadas como servindo de divisor da bacia e que por ela se adentram 
entre os afluentes e .subafluentes, tornando muito acidentada a área 
da bacia que se des!).obra em territóno mineiro. 

São de destacar pela grande movimentação que apresentam, os 
terrenos pertencentes às bacias dos afluentes CORRENTE GRANDE, 
SANTO ANTôNIO e P1RACICABA, na margem esquerda, e MANHUAÇU, 
na margem direita. · · 

1 . 4 ·- Hidrografia 

1.4.1 -Cursos d'água (Ver Mapa n. 24) 

(a) - O rio principal 

I ., 

O rio DOCE nasce na serra da MANTIQUEIRA, nas proximidades 
da cidade de BARBACENA (MG), a uma altitude da · ordem de 1. 200 m, 
sendo inicialmente conhecido pelo nome de CHOPOTó. Passa a se chamar 
DOCE logo abaixo da cidade de PONTE NOVA, quando recebe, em sua 
margem esquerda, o CARMO. Antes disso, porém, cabe chamar a atençao 
para o fato de que, no trecho que vai da confluência do CHOPOTó com 
o PIRANGA ate a foz do CARMO, embora devesse se denominar CHO­
PO'I;ó, é mais conhecido como rio PIRANGA, motivo pelo qual alguns 
con~gnam, erradamente, o PIRANGA como sua nascente prmcipal. 

Até a região de GOVERNADOR VALADARES, o rio DOCE segue, 
aproximadamente, uma direção SO-NE. Nesse ponto inflete para SE, 
direção geral que segue até a foz do MANHUAÇU. Daí em diante, que 
corresponde ao trecho espírito-santense, segue na direção de este. 

Sua extel!são to'tal é de cêrca de 980 km. Por suas características 
particulares, o curso d~ principal pode ser dividido em três seções : 

- ALT0 RIO DOCE - das nascentes de CHOPOTó até a conflu­
ência do PIRACICABA, na região de <SORQNEL F ABRICIANO 
- êste trecho se caracteriza pela grande movimentação do ter- . 
reno e pelos afluentes encaixotados, caindo o rio principal, dos 
1.200 m iniciais, até a uma altitude de 240m no final do trecho; 
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~ MÉDIO RIO DOCE - de CORONEL F ABRICIANO até a con­
fluência do MANHUAÇU, próximo a AIMORÉS - aí o volume 
de água já se apresenta considerável, as margens ' se tornam mais 
baixas e espaiadas e o declive é menos acentuado, assinalando-se 
al_gumas corredeiras ; 

- B.MXO RIO DOCE - de AIMORÉS até o mar _:_ logo após a 
confluência do MANHUAÇU, o DOCE transpõe a serra do MAR 
em trecho correntoso onde se 'assinalam várias corredeiras, entre 
as quais se notabiliza a das ESCADINHAS, imediatamente após 
a entrada em território capixaba ; logo em seguida atinge a 
baixada passando· a assqmir características de rio de planície. 

(b) Os afluentes 

O rio DOCE apresenta um grande número de afluentes, a maioria 
dos quais, entretanto, desprovida! de aspectos de importância. 

Pela sua extensão e por um ou outro aspecto que surgirá no decor­
rer do estudo, merecem citação os seguintes : 

I 
- na margem esquerda - · PIRANGA, CARMO, PIRACICABA, 

SANTO ANTôNIO, CORRENTE GRANDE, SUAÇUI PEQUENO 
e SUAÇUl GRANDE, em MINAS, e S. JOSÉ, no ESPIRtTO 
SANTO; . 

- na margem direita - CASCA, MATIPó, CUITÉ e MANHUAÇU, 
em MINAS, e GUANDU e,.SANTA JOANA, no ESPíRITO SANTO: 

Esses afluentes se apresentam predominantemente com caracterís­
ticas de rios de planalto, correndo os . seus ·cursos apertados entre os 
contrafortes cristalinos. Excetua-se o S. JOSÉ, que no seu têrço inferior 
forma a extensa lagoa JUPARANÃ. 

1. 4. 2 -:- Lagos e Canais 

Além de algumas pettuenãs lagoas dissérninãdas pela área da bacia, 
observa•se, etn três regiões, como que uma concentração de lagoas, en· 
tretanto, quase tôdas desprovidas de Ihaior interêsse. 

Na margem esquerda do ALTO RIO DOCE, em área pertencente 
aos municípios mineiros de MARLIÉRIA e DIONíSIO, assinalam-se cêrca 
de 15 lagoas, entre as q).lais, a maior é a de D. HELVÉCIO, cqm cêrca· 
de 3 km na maibr extensão. 

Na bacia do SUAÇUI GRANDE, no território dos municípios minei· 
r.os de MALACACHETÃ e ITAMBACURI, também encontramos cêrca 
de 15 lagoas, sendo a DOURADA e a PELA MACACOS as maiores com 
cêrca de 5 kÍn na maior extensão. 

Nos terrenos baixos ,da faixa c.ontígua à costa, no município capi· 
xaba de LINHA~ES, anotamos u~a dez.ena de la, s, das quais a maior 
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é a lagoa JUPARANÃ que corresponde a um grande alargamento do 
rio S. JOS:lt em seu trecho inferior. É profunda e piscosa e lhe atri­
buem aspectos turísticos significativos. Mede mais de 25 km de c.ompri­
·mento por 4 krn de_ largura média. 

1. 4 . 3 - Quedas d'água 

As principais quedas d'água da bacia, considerando o potencial em 
vazão sêca e sem obras complementares, são as seguintes : 

-no rio DOCE: - ESCADINHAS - 32.000 CV; ROQUETE -
/ 

15 .1:000 CV; BAGUARI ,.--- 20 .000 CV; e ESCURA- 10 .000 CV ; · 
- no rio PIRACICABA: - SALTO PIRACICABA - 28.000 CV; 

CóRREGO AMO RIM - 25 .000 CV ;· e ANTôNIO DIAS -
37.5000 CV; 

-no rio SANTO ANTôNIO: - JOANÉSIA- 15.000 CV; 
- no rio CORRENTE GRANDE : - ESBARRO ......! 10.000 CV ; 
-no rio SUAÇUf GltANDE: - GRANDE - 40.000 CV; SANTA: 

CRUZ - 20.000 ÇV; TRAíRAS - 10.000 CV; ·e URUCUM-
15.000 cv; 

-no rio MANHUAÇU:- NEBLINA- 42.000 CV. 
Em conjunto, as quedas d'água da bacia do DOCE apresentam um 

potencial da ordem dos 380.000 CV, o que equivale a cêrca de 1,2% do 
potencial total do BRASIL. 

1.4.4-- ~avegabilidade 

O rio DOCE é navegável em seu curso inferior no trecho compre­
endido entre a foz e a cidade mineira de GOVERNADOR VALADARES, 
numa extensão de 222 km, sendo entretanto de se considerar a existên­
cia de corredeiras na fronteira entre MINAS e ESPíRITO SANTO, dentre 
as quais sobreleva a das ESCADINHAS como o mais sério obstáculo. 

A r~gião da foz é impraticável à navegação não permitindo a conexão 
da navegação fluvial com a marítima. 

Além do rio principal, algumas lagoas da região de UNHARES 
(~S) e a êle ligadas, entre as quais se destaca a de JUPARANÃ, ápre• 
sentam cortdiçôes de navegabilidade para pequenos calados . . 

No restante do rio princ~pal e nos afluentes, exceção feita ao 
S JOSÉ no trecho compreendido pela lagoa JUPARANÃ acima citada, . 
as . condições de navegabilidade são muito precárias e restritas á peque-
nas seções. 

1. 4. 5 - Regime das águas 

O regime das águas ·coincide com o de chuvas, i/o- é, as cheias 
ocorrem no período das maiores precipitações que vai de outubro a 
marco. 

.. 
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~ confo~ção do terreno, mesmo na baixada, não propicia grandes · 
enchentes. 

~ 

Não há por outro lado, grandes vazantes, de vez que a bacia acusa 
um bom índice de ·pluviosidade, em particular nas cabeceiras. 

1.5- Climas 

Predomina na área da bacia um clima Aw, quente e úmido com 
chuvas de verão. 

~ste clima Aw se constata na planície litorânea e se estende para 
o interior da bacia através do vale do rio principal até próximo à cidade 
de PONTE NOVA e através também os vales da maioria de seus afluentes . 

Circunscrevendo. êste Aw, assinala·se um clima Cwa; mesotérmico 
com verões quentes -e chuvas de verão. 

Os níveis mais altos do ESPINHAÇO, do planalto da MANTIQUEIRA 
e da serra do MAR, registram um clima Cwb, também ntesotérmico com 
chuvas de verão, porém com verões brandos propiciados pelas altitudes 

No alto do CAPARAó observamos um clima Cfb- mesotérmico com 
verões brandos e sem estação sêca. 

Chove bastante na área da bacia. ·Entre a foz e a região de GO· 
VERNADOR VALADARES assinala·se uma precipitação anual entre 
550 mm e 1.250 mm. No restante da área excede em 1.250 mm sendo 
que, no alto do ESPINHAÇO e no planalto da MANTIQUEIRA ultrapassa 
os 1. 500 mm e no CAP ARAó excede os 2. 000 mm. 

As temperaturas .são amenas já que as médias das máximas predo· 
minantes situam-se entre os 26° 28° C e as das · mínimas, entre 15° e 
21° C. Apenas nas regiões mais altas, em particular no ' CAP ARAó, as 
mínimas são rigorosas, descendo as médias abaixo de 12° C. 

1. 6 - Vegetaçã9 

Predomina de modo quase absoluto a floresta latifoliada tropica 1 
que, em território capixaba assume aspectos de floresta úmida de en­
costa-. 

Excetua-se apenas uma estreita faixa de vegetação litorânea junto 
à costa. 

Cabe chamar a atenção para e devastação a que vêm sendo sub­
metidas as matas da área sem um indispensável e racional refloresta­
mento. Nota-se contudo que, assim mesmo, a bacia ainda é razoàvelmente 
dotada de reservas florestais. 

Algumas emprêsas, em particular as usin<1-s siderúrgicas baseadas no 
emprêgo de carvão vegetal, vêm mantendo grandes plantações de euca­
liptos com vistas a atender às suas necessidades minorando, de certo 
modo, os efeitos da devastação . 



86 A DEFE!IA NACIONAL 

1 . 7 - Apreciação 

Os fatôr es fisio crráfiros, em coniunto. não se apresentam de forma 
a permitirem a atribuição de grande importância à área da bacia. 

Poucos dêles, entre os quais se destacam as ocorrências de Algon­
quiano nas cabeceiras da bacia, se mostram relevantes. 

Grande parte se reveste de condições médias, como é o caso do 
clima, da vegetação e do potencial hidráulico das quedas d'água. A 
pequena extensão da área, a sua posição relativa, as ingratas condições 
de relêvo e a precariedade dos rios como vias navegáveis são . os princi­
pais fatôres qÚe se contrapõem à atribuição de um elevado índice de 
importância à área. 

2 . ASPECTOS HISTóRICOS E DEMOGRAFICOS 

2 . 1 - Antecedentes históricos 

Alguns obstáculos retardaram sobremaneira a colonização e o po­
voamento da área. 

De início, as condições desfavoráveis do relêvo; da densa cobertura 
V(>!!etal e Õ!J. n~vegabilioade do rio principal. aliadas à nresença dos 
ferozes índios Aimorés, fizeram com que as diversas expedições e ban­
deiras se resumissem a ações de reconhecimento não chegando a estabe­
lecer centros de colonização. 

Entre essas · expedições e bandeiras podemos citar as seguintes : 

- a de Sebastião ·Fernandes Tourinho, em 1573, que, partindo de 
PflRTO <;:Fr.TTRO. ppnPtrou n" bar ia nelo ,..,1.,,,+., ~ .T()~-ç: 

e lagoa JUPARANÃ,-subiu o DOCE até a fÔ7. do SUAÇUf GRANDE 
e por êste até o divisor do JEQUITINHONHA, pelo qual regressou 
até o mar; 

- a de Marcos Azeredo, em 1612. que. p'lrtindo de VITóRIA, subiu 
o no c E até a foz do ~U A CU f P,'~<'()TTFl\T() " r1 ~>. subinn" 1\~te 
último, passou para a bacia do JEQUITINHONHA : a Marcos 
de Azeredo foi atribuída a controvertida descoberta de esmeral­
das que passou a constituir o princi!)al foco de atração da região ; 

. - a dos irmãos Azeredo, filhos do citado Marcos, em 1644, cuja 
finalidade principal era a de assegurar os direitos sôbre as des­
cobertas do ,pai, mas que não logrou atingir os resultados dese­
j_ados; 

- a de Fernão Dias, em 1672, que, !)roveniente de S. PAULO, 
passou pelas cabeceiras de alguns afluentes do DOCE já perlus­
tradas por Tourinho e Azeredo, também à cata das supostas 
esmeraldas ; · 

- a de Antônio Rodrigues Arzão, em 1693, também orilfnd'a de 
S. PAULO, assinalou a existência de ouro no rio CAse{~ Arzão 
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fechou pràticamente o ciclo ~das bandeiras e seu .regresso, em 
virtude das febres que vinham dizimando a expedição, se fêz 
descendo o vale do DOCE, rumo a VITóRIA., por ser o caminho 
mais curto. 

À descoberta de Arzão seguiram-se outras revelando-se vanos tri­
butários do DOCE como rios auríferos, desenvolven<4>-se, em conseqüên-
cia uma atividade mineira promissora e dando início, ao fináJ do século 
XVII( ao povQamento daquela área. Constituindo o vale do DOCE a 
mais curta via de acesso' do mar à região de mineração seria de se 
esperar que a colonização se concretizasse em tôda a área da bacia. 
Contudo, a metrópole portuguêsa, tendo em • vista evitar o contrabando 
do ouro, incluiu o rio DOCE nas chamadas "áreas proibidas" . 

No comêçõ do séçulo XVIII, já floresciam alguns núcleos nas ca­
beceiras da bacia entre os quais os que deram origem às atuais cidades 
de OURO PRE:TO, MARIANA, ITABIRA, NOVA ERA, S:f!:RRO e AN­
TôNIO . DIAS, indicando a fixação de elemento .civilizado na área. En­
quanto isso, rio abaixo, partindo de ANTôNIO DIAS existiam 500 km 
sem núcleo algum de povoàção a não ser nos chamados "quartéis",. cria­
dos para assegurar o cumprimento às prescrições relativas às "áreas 
proibidas" e para evitar os ataques dos índios. A cidade de .LINHARES, 
no ESPíRITO SANTO, constitui um dos poucos exemplos da ampliação 
daqueles "quartéis" transformando-se em núcleo de colonização. 

As cabeceiras da bacia prosseguiam em seu desenvolvimento en­
tretanto voltadas para o centro político de MI~AS GERAI$ e dai, pelo 
"c'~mi.nho das minas", para o RIO e S. PAULQ. Da mineração aurífera· 
inicial, passou para um ciclo agropecuário f(orescendo, entre outras, 
além das citadas anteriormente e que, com o d~clínio do ouro, tiveram 
um período de relativa estagnaçso, a região de PONTE NOVA que, em 
meados do século XIX já ascend.ia à categoria de cidade. 

Aleumas localidades prosseeuiram no ramo mineiro substituindo o 
l'uro pelo ferro, que pela-quantidade e qualidade do minério ali as<>ina­
lado, passou a constituir o nôvo foco de atração da área. Deu-se início 
à instalação de forjas que, em meados do século XIX prolíferavam na 
região, em particular, em ITABIRA. 

Por essa época iniciou-se a colonizac;ão do BAIXO RIO DOCE, parti­
cularmente em sua margem Sul, através a chegada de sucessivas levas 
de imigrantes europeus; principalmente alemães e italianos. COLATINA 
o BAIXO GUANDU, ambas no ESPíRITO SANTO, surgiram desta fase, 
entretanto só iriam apresentar algum significado já ao final do século. 

Tllmbém ao final do século, o surto ferroviário que envolveu o 
BRASIL iria começar a fazer sentir os seus efeitos na área. Cabe ressaltar 
aqui a concessão para . a construção da Estrada de Ferro VITóRIA a 
MINAS que abriria afinal a mais curta via de acesso para o mar da 
região mineira, agora, com o declínio do ouro, com vistas ao minério de 
ferro assinalado em grandes quantidades e de teor magnífico. 

A lentidão com que foi construída esta ferr,pvia, que tomaria grande 
parte do primeiro quarto do século XX, e as marchas e contramarchas 
na política de exportação do nosso minério de ferro via VITóRIA, re· 
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tardaram o cumprimento da verdadeira finalidade da VITóRIA-MINAS 
que só em 1940 desembarcaria ná capital capixaba o seu primeiro car­
regamento de minério. En tretanto deu ela nôvo alento às localidades por 
elas servidas, em particular COLA TINA, GOVERNADOR V ALADAR'ES e 
NOVA ERA. 

Simultâneamente, outras ferrovias demandaram a região : a LEOPOL­
DINA atingiria dos pontos: PONTE NOVA (de onde prosseguiria para 

CARATINGA) e MANHUAÇU; e EFCB, mediante dóis ramais, atingiria 
NOVA ERA, entroncando-se com a VITóRIA-MINAS e PONTE NOVAL 
entroncan,do-se com a LEOPOLDINA. 

Na região do minério, .as forjas começaram a evoluir, e no início 
do segundo quarto do século XX deu-se o início da in~talação de side· 
rúrgicas de .maior porte. Destacam-se pela ordem cronológica as usim.s 
instaladas em BARÃO DE COCAIS (1925 - Cla Brasileira de Usinas 
Metalúrgicas), em MONLEVADE - Município de RIO PIRACICABA 
(1930 - Cia B~lgo-Mlneira) e em CORONEL FABRICJANO ,.(1944 -
Acesita). · 

Já mais recentemente assinalamos, em fase de instalação, com parte 
já em funcionaménto, uma usina de alto porte, a Usiminas, em IPA­
TINGA, município de CORONEL F ABRICIANO e ainda, no setor ro­
doviário, a inauguração da pavimentação da BR-4 - RIO-BAHIA, como 
fatôres que constituem, sem dúvida, dois importantíssimos marcos na 
evoluç?o da área. 

2. 2 - Aspectos demográficos 

A bacia conta com uma população da ardem de 2,7 milhões de habi­
tantes; segundo o censo de 196ü, acusando uma densidade de cêrca de 
30 habjkm', Pode ser considerada bem povo3da. A distribuiÇão desta 
população apresenta uma grande pJ;edominância da população rural que 
atinge a mais de 70% do total. Os núcleos mais importantes (exclusiva- " 
mente a ·população urbana) são os seguintes: 

-em MINAS GERAIS - GOVERNADOR VALADAR!j:S (76.300 
hab); CORONEL FABRICIANO (38 .600 hab); CARATINGA 
(34.700 hab); RIO PIRACICABA (31.300 hab); PONTE NOVA 
(28.400 hab); OURO PRE:TO (19.900 hab); CONSELHEIRO 
PENA (16.900 hab); ITABIRA (16 .500 hab) e MARIANA 
(15.700 hab); 

- no ESPíRITO SANTO- COLATINA (35.200 hab). 
., 

Não há tipo característi<:o de habitante_, Nas cabeçeiras da bacia, 
colonizada ao tempp da mineração, nota-se a riüscigenação típica bra­
sileira com a presença equilibrada das componentes. Já no BAIXO RIO 
DOCE sente-se uma fort~ influência do imigrante euro~u, entretanto, 
sem predominância caracterizada, de vez que êste elempt~o se integrou 
bem não havendo formação de núcleos fechados importanies. · 
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2. 3 - Apreciação 

Os antecedentes históricos permitem afirmar que a área, apesar dos 
fatôres· fisiográficos adversos e das medipas oficiais restritivas, demons­
trou sobejamente suas reais possibil;dades, atingindo, em tempo relativa­
mente curto, estágio de desenvolvimento apreciável. 

Para ta~to, contribuiu, de maneira decisiva, a oêorrência de riquezas 
minerais de vulto, em particular de minério de ferro de magnífico teor. 
As demais condições fisiográficas que considerarp.o3 médias, permitiram 
abrigar, ·sem problemas de vulto, imigrantes oriundos dos mais diversos 
quadrantes. 

A densid3de demográfica apresentada pela área e a diversidade do3 
tipos populacionais assinalados permitem considerar a bacia do rio DOCE 
como dispondo de um potencial humano quantitativo e qualitativamente 
elevado. 

3. FATôRES ECONôMICOS 

3. 1 - Produção Extrativa 

3. 1. 1 - Produ~o Extrativa Mineral 

- Combustíveis 

A estrutura geológica da bacia, predominantemente pré-cambriana, 
exclui de pronto, a possibilidade de evento de ocorrências relevantes de 
combustíveis líquidos ou sólidos. E:ste aspecto apresenta sérios reflexos 
nas principais atividades da área, em particular no setor da siderurgia. 

-Ferro 

Assinalamos no estudo da geologia important(s ocorrências de algon­
quiano nas cabeceiras da b1cia, em particular dos afluentes da margem 
~squerda do Alto Rio DOCE.' Essas ocorrências se enquadram no inti­
tulado "quadrilátero ferrífero" que, conforme ficou dito no estudo da 
bacia do SÃO FRANCISCO, se estende por uma área pertencente às 
duas bacias. Podemos citar para a do DOCE, as · seguintes principais 
jazidas: 

I - faixa da serra de OURO PR:ÊTO, no divisor com a bacia do 
SÃO FRANCISCO, com 12 jazidas, estendendo-se desde MARIANA (na 
bacia), até MIGUEL BURNIER (já na bacia do SÃO FRANCISCO) ; 

2 - faixa da serra do CARAÇA, que se es~ende desde ANTôNIO 
PEREIRA (município de OURO PRE:TO) p:ara o N, até além de CATAS 
ALTAS (município de SANTA BARBARA), apresentando 13 jazidas, 
entre as quais a de ALEGRIA cuja avaliação acus:1 uma reserva de 
cêrca de 300 milhões de toneladas de minério ; 

3 - faixa das ·serras do CAPANEMA e do SOCORRO, correndo pa­
ralelamente a oeste da precedente, estende-se até o N da cidade de 
SANTA BARBARA, apresentando 9 jazidas; 

-. 
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4 - faixa do PIRACICABA, margeando o rio do mesmo nome, se 
estende desde FLORÁLIA (município de SANTA BÁRBARA) até abaixo 
de MONLEV ADE (município de RIO PIRACICABA) e apresenta 6 ja· 
zidas entre as quais as de MORRO AGUDO, MONLEV ADE e ANDRA­
DAS, . esta última explorada pela Cia Belgo-Mineir a e cujas reservas 
foram estimadas em 30 a 40 milhões de toneladas de hemRtita compacta 
de magnífico teor semelhante à do CAU~ (faixa de ITABIRA) ; 

5 - faixa de ITABIRA passa próximo à cidade de igual nome, 
estende-se nos dois sentidos, segundo lima direção SSW-NNE e apre-
senta 10 jazidas esparsas, salientando-se as do CAU~ e da CONCEIÇÃO, 
a primtlira com reservas de mais de 100 milhões de toneladas de minério 
sob a forma de hematita compacta de teor magnífico considerado dos 
melhores do mundo ; 

6 - faixa de CONCEIÇÃO e do SERRO, abrangendo os\ dois muni­
cípios dêstes nomes e apresentando 8 jazidas. 

Quanto à produção basta assinalar que o município de ITABIRA 
vem figurándo destacadamente CQmo o maior produtor do BRASJ'L 
tendo, em 1960, contribuído com 5,35 milhões de toneladas, mais de 
55% do total nacional (9,34 milhões de toneladas) . 

Os demais principais municípios produtores são, nesta ordem, OlJRO 
PR~TO, BARÃO DE COCAIS, SANTA BÁRBARA E MARIANA. 

-Manganês 

Dois dos distritos manganesíferos de MINAS GERAIS inte~:essam 

à bach: o de SAúDE (no município de DOM SILV:f;RIO) , totalmente 
nela incluído, e o do Quadrilátero P errífero.. que se estende por vár ios 
rr>nni d pios da bacia e ultrapassa o divisor. com a bacia do SÃO FRAN­
CISCO. 

As principais jazidas se localizam nos seguintes municípios : 

- OURO PR~TO e MARIANA - 25 jazidas, sendo a maior a da 
ALEGRIA onde se admite uma reserva de 2 milhões <te toneladas com 
possibilidades de elevar-se a 6 e até 8 milhões de 'toneladas ; 

-DOM SILVÉRIO - 2- jazidas, PORTÃO e CóRREGO GRANDE, 
com reservas calculadas em 9p0. 000 toneladas ; 

- ITABIRA- 4 jazidas, sendo a mais importante á de CHACRINHA 
as reservas das 4 jazidas ascendem a mais .de 600 mil toneladls ; -- CONCEIÇÃO - 1 jazida estimada em 300 . 000 toneladas ; 

- SANTA BÁRBARA - 3 jazidas, sendo a m:1ior a de MATO 
GROSSO, com reservas avaliada em 100 . 000 toneladas ; e 

- RIO ESPERA - .1 jazida. 
A produção. da área, em 1960, superou 4.300 toneladas, mais de 

25% da do Estado de MINAS GERAIS e cêrb , de .4% da produção 
nacional. 

Os principais municípios produtores, em 196j, foram, nesta ordem, 
OURO PR~TO, SÃO DOMINGOS DO PRÀTA, JfriAlUANA e ITABIRA. 
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-Ouro 

Quando do estudo da bacia do SÃO FRANCISCO, salientamos que 
a área do Estado de MINAS GERAIS que forneceu a ·maior parte do 
ouro do BRASIL se estende ao longo do divisor entre aquela bacia e a 
do DOCE abrangendo portanto parte dás duas bacias. 

Na do DOCE, as principais zonas auríferas situam-se nos mumc1p10s 
de SANTA BÃRBARA, CAETÉ, OURO PReTO, MARIANA, CONCEI­
ÇÃO, SeRRO e MANHUAÇU, àlguns dêles com várias jazidas. 

Algumas minas de ourp se celebrizaram em . certa época como é o 
cam das minas de CONGO SõCO, em CAETÉ e da PASSAGEM, em 
OURO PReTo, sendo que a primeira encerrou 'as atividades explorató­
rils desde me"ados do século passado, enquanto a segunda que estêve 
abandonada durante vários anos, voltou a funcionar no período de 1933 
a 1954, parando a partir dessa data. 

Há ainda a considerar alguns rios aurüeros da bacia, dentre os 
quais, de~t~~~::Jm-se o próprio rio DOCE nos trechos em que é conhecido 
como CHOPOTó e PIRANGA e os afluentes PIRANGA, SANTO AN­
TôNIO, RIBEIRÃO DO CARMO e MANHUAÇU. 

-Alumínio 

} 
.Tá foram assin<~lad<>s reserva~ dP- Bauxih no~ municípios de . OURO 

PReTo; SANTA BÃRBARA, MARIANA e SftRRO. 
A região produziu em 1960 quase 60 . 000 toneladas de bauxita o 

que corresponde a cêrca de 50% das produções mineira e nacional, já 
que MINAS GERAIS concorreu com mais de 95% do total brasileiro. 

OURO PR:t!:TO contribuiu com a ouase tohlidade, seguido de SANTA 
BÁRBARA com pequena produção (125 toneladas). 

- Outros Produtos 

\ 

A semelhança do que vimos na bacia do SÃO FRANCISCO, os 
recursos minerais da área da bacia do DOCE abrigam uma grande va­
riedade de espécies, as quais permitem destacar os seguintes municípios· 
produtores (os dados consignados referem-se a 1960) : 

- SANTA MARIA DO SUAÇUf: - Mica (20% da produção na­
cional), Berilo (15% da produção nacional), Columbita e Turmalinas; 

- OURO PR:f!:TO : - Dolomita (20% da produção Mcional). Már­
more (8% da produção nacional) e Talco (8% da produção mtci{)naJ) ; 

- GOVERNADOR VALADARES : - Berilo, Cristal, Água Marinha 
c Kurtzita; 

- GALILÉIA: - Berilo e Cristal; 

- CONCEIÇÃO : - . Cristal ; 

·. 



92 .. 
A DEFESA NACIONAL 

- SÃO SEBASTIÃO DO MARANHÃO : - Mica ; 

- SABINóPOLIS: - Ametista e Agua Marinha; todos em MINAS 
GERAIS; e 

- COLATINA e SANTA TEREZA, ambas no ESPfRITO SANTO: 
Criso-berilo e Granadas. 

3. 1 . 2 - Produção Extrativa Vegetal 

Conforme ficou assinalado quando do ·estudo da vegetação, a área 
da bacia conta ainda com reservas florestais de ·vulto. A produção ex­
trativa da área incide particularmente na lenha, no carv~o vegetal e 
nas madeiras. 

Os dados relativos ao abate de árvores para a obtenção de lenhê-, 
em 1962, atribuem ao p;stado de MINAS GERAIS um volume que o co­
loca em 1° lugar no BRASIL, com mais do dôbro do Estado que vem 
em 2° lugar. A bacia concorre com uma grande parcela. Ha a considerar 
que algumas indústrias, como o caso da obtenção de cal virgem, da qual 
MINAS é grande produtor, é baseada 11uase exclusivamente na utilização 
da lenha. , 

A inexistência de combustíveis minerais sólidos na área propiciou 
o largo emprêgo de carvão vegetal para o aproveitamento das grandes 
jazidas .de minério de ferro. Assim, à medida que a siderurgia se de-

. senvolveu na área e as matas foram se escasseando e se distanciando das 
usinas, as Companhias Siderúrgicas foram sentindo necessidade de re­
solver o seu problema neste particular, o que foi feito, pelo menos em 
parte, mediante a plantação de extensas áreas de eucaliptais. Atualmente, 
as principais plantações: pela ordem das áreas plantadas, são as per­
tencentes à Cia Belgo-]l{lineira (em RIO PIRACICABA), à Acesita (em 
CORONEL FABRICIANO), à Cia Brasileira de Usinas Metalúrgicas (em 
BARÃO DE COCAIS) e à Mineração Usina Wigg (em OURO PRETO). 
Dessa forma, a produção de grande parte dô carvão vegetal passou a 
ter características diferentes do antigo extrativismo, pqis que vem se 
colocando em atividade de cultivo, mais racional portanto. Quase todos 
o& municípios da bacia, em particular os de MINAS GERAIS, são grandes 
produtores de carvão vegetal. • 

No que se refere a madeiras cabe considerar não só a pro<!uc~.o de 
toros exportáveis, principalmente, para as áreas de BELO HÜRIZONTE, 
VITóRIA e GUANABARA; como também a indústria madeireira da 
própria região. Também na produção de madeira contribuem quase todos 
oo; municípios â a área da bacia. Dest:>c~m-se pelo valor da produção. ne>ta 
ordem,' os municípios de GOVERNADOR VALADARES, S. PEDRO DOS 
FERROS, AIMORÉS, AÇUCENA, RESPLEND._OR, COLATINA, PONTE 
NOVA, LINHARES, RAUL SOARES, CORONEL FABRICIANO e NOVA 
ERA. A .exceção de COLATINA e LINHARES, que estão no ESPlRITO 
SANTO, os demais mun~cípio,s são mineiros. A produção dos municípios 
mineiros é da ordem de l/3 da produção d.e todo o estado de MINAS 
GERAIS que, excluída a zona madeireira do Sul do País, se apresenta 
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como o maior produtor de madeira. Assinala-se uma grande. variedade da 
essências aplicáveis em extensa gama de finalidades podendo-se clas­
sificar a bacia, neste particular, como a melho-r região das intituladas· 
florestas da encostà' atlântica consideradas como ·as mais ricas eni ma­
deiras preciosa~ no BRASIL. . 

Afora os itens aciml, aind'l no setor da produção extrativa vegetal, 
a bacia contribui. com algum destaque na produçãüo de guaxima, ipeca­
cuanha e paina. 

3. 1. 3 - }'esca 

Embora anotem-se algumas referências à boa piscosidade de alguns 
rios e lagoas · da b1cia, as estatísticas assinalam índices de produção 
muito baixos e mesmo nulos para quase todôs os municíp~os da ârea. 
Excetua-se apenas o municípios de GOVERNADOR VALADARES que 
figura entre os 20 município3 maiores produtores de MINAS GERAIS, 
entretanto com quantidade po'uco expre'ssiva, aquém das 30 t anuais. 

3 . 2 - Produção agrícola 

Uma análise da produçâo agrícola brasileira nos apresenta MINAS 
GERAIS em situação de destaque na maioria ~ dos produtos, já que se 
inclui entre os cincos estados maiores produtores em 17 dos 23 produ­
tos consignados nos anuários. Os municípios da bacia do DOCE con­
tribuem com ponderável parcela em quase todos êsses produtos, sendo 
que, em 9 dêles, estão incluídos entre os 10 municípios maiores produ­
tores do estado os seguintes : 

BANANA (MINAS - 2o lugar no BRASIL) - GUANHÃlES (1°),· 
TARUMIRIM (2°), S:ERRO ( 4°), ITANHOMI (5°) e FERROS (9°) ,; 

CANA-DE-AÇúCAR (MINAS - 3° lugar) - PONTE NOVA (1°), 
TARUMIRIM (4°), RIO CASCA (7°), S:ERRO (9°) e GOVERNADOR 
VALADARES (10°); ' 

CAFÉ (MINAS - 3° lugar) - MATIPO _(3°), RESPLENDOR (4°), 
CARATINGA (5°), MANHUAQU (7°) e PONTE NOVA (10°); 

FEIJAO (MINAS - 1o )ugar) - CARATJNGA (3°), S:fl:RRO (4°), 
lTAMBACURI (6°) e RAUL SOARES (7°) ; 

lUILHO (MINAS - 1° lugar) .:....· INHAPIM (3°), FERROS (5°) e 
ALTO RIO DOCE (7°) ; 

ALHO (MINAS- 1° lugar) -RIO CASCA (3°) e CARATINGA (6°) ; 

LARANJA (MINAS - 2° lugar) - MARIANA (4°) e OURO PRETO 
'(70) ; . 

BATATA INGLÊSA (MINAS - 4° lugar) - OURO PR:ETO (5°) ; e 

MANDIOCA (MINAS - 4° lugar) - Sf;RRO (9°): 
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Por outro lado, no ESPíRITO SANTO, o município de COLATINA se 
destaca nos produtos agrícolas em que o Estado, apesar de sua pequena 
extensão, figura em boa posição · nas estatísticas. Assim, COLA TINA 
coloc.a-se em 1° lugar na produção de Café (ES - 4° no BRASIL), 
Banana (ES- 8°) e MILHO (ES- 9°), em 2~ lugar na de Arroz (ES-
12°), em 3° lugar na de Feijão (ES - 4°) e em 5° lugar na de Cana 
(ES - 14°). Destacam-se ainda, com as seguintes posições, ITAGUAÇU 
-· 1° em Milho, 7° em Cana e 8° em Café ; LINHARES - 3° em Café 
e 5° em Banana ; SANTA TEREZA - 5° em Milho e 9° em Café e 
BANXO. GANDU- 70 em Café. 

Consigamos na produção extrativa vegetal o cultivo do eucalipto 
com seus aspectos relevantes, motivo pelo qual aqui fica apenas a · refe­
rência. 

3. 3 - recuária 

A bacia abriga grandes rebanhos de bovinos e de suínos superando 
de muito, em ambos, 1 milhão · de cabeças. Destacam-se os municípios 
de GOVERNADOR VALADARES e AIMORÉS em MINAS e COLAT1NA 
e AFONSO CLAUDIO . no ESPíRITO SANTO. 

Ainda no setor da pecuária .merece citação o rebanho de · muares, 
no qual, com cêrca de 150 .000 cabeças, contribui com 5% do total na; 
cional. Destaca-se a região de GOVERNADOR VALADARES. 

Os demais rebanhos não aPresentam exnressão. 
Cabe citar ainda a criaçã~ de. galinác;os onde os -municípios de 

ALTO RIO DOCE (MG) e COLATINA (ES) se destacam no número de 
cabeças e produção de ovos. 

· 3 . 4 - Produção Industrial 

3 . 4. Í - Indústria de base 

Eletricidade 

Conquanto, em seu maior trecho, se apresente, bem -como seus aflu· 
entes, com características de. rio de planalto, as condições para a conse· 
cução de grandes empreendimentos no setor da energia elétrica são 
restritas. No estado de MINAS GERAIS se situam os afluentes mais fa· 
\lúráveis que são o SANTO ANTôNIO e o PIRACICABA, devendo se tles· 
tacar as seguintes usinas hidrelétricas : 

-SALTO GRÂNDÊ DO SANTO ANTôNIO, no rio dêste nome, já 
em funcionamento e produzindo 100 . 000 kw ; 

~ SA CARVALHO · (Acesita) - já em funcionamento, produzindo 
4B.ooo kw; , 

- AMORIM e FUNIL - programadas para~produzirem 40.500 e 
30. 000 kw, respectivamente. 

As três últimas, no PIRACICABA, visam· a atender à região da 
Siderurgia. -
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Siderurgia • 

Dotada de notáveis reservas minerais, a bacia do rio .POCE se apre­
senta em ótimas condições para abrigar um importante parque siderúrgico 
réssentindo-se apenas da falta do carvão mineral que vem sendo sanada 
com a adoç;io, como já salientamos, do carvão. vegetal. 

Além de vários pequenos empreendimentos destacam-se as seguintes 
usinas siderúrgicas : 

- Usiminas, no município de CORONEL F ABRICIANO, em inicio 
de funcionamento devendo em brece alcançar uma produção anual de 
350. 000 t e éom previsão para 1970 alcançar os 2 milhões de t. Deverá 
atender, em .\)articular, à copstrução naval com a produção de chapas. 

- Usina de Monlevade (Cia. Belgo-Mineira), no município de RIO 
PIRACICABA, com uma produção anual de 300.000 t, devendo, em 
1970, atingir as 500. 000 t. O maior volume da produção está represen­
tado por gusa e lingotes. 

- Acesita, ilo -município de CORONEL F ABRICIANO, com uma 
produção de 110.000 t anuais, estando prevista uma ampliação p3ra 
240. 000 até 1970. Sua produção- se destina a atender à indústria automo­
bilística no setor de autopeças. 

- Cia. Brasileira de Usinas Metalúrgicas, no município de BARÃO 
DE COCAIS, produzindo atualmente 45. 000 t devendo, em curto pr-azo, 
ser ampliada para as 50.. 000 t anuais. A maior parcela da produção · é 
gusa e lingotes. 

- Cia. Siderúrgica Vatu, em ITABIRA, que se acha em fase de 
reestruturação para a produção de ferro-esponja destinado a substituir 
a sucata, relativamente crítica no BRASIL. Deverá produzir inicialmente 
5Ô. 000 t anuais, com previsão de chegar a 150. 000 t. 

A .prod1-1ção siderúrgica acima outorga à bacia cêrca de 1/4 do 
tota( nacional. 

..' 

·.' 
3 . 4 . 2 - Indústria de transformação 

! 
A ârea da bàcia, neste particúlar, não apresênta grande desenvol• 

Vimento. 
Os itens nuis importantes são as indústrias alimentares, nas fiuais 

se destacam os municípios de MANHUMIRIM, PONTE NOVA (prin• 
cipalmente açúcar), MANHUAÇU e GOVERNADOR VALADARES, em 
MG, e COLATINA, no Es·; e de madeira, na qual se destacam GOVER• 
NADO R VALADARES, AIMORÉS e PONTE NOVA. 

Já com volumes menores, merecem ser ainda citadas; às indústrias 
de minerais não metálicos, com destaque para GOVERNADOR VALA­
DARES e OURO PR~TO ; de bebidas, destacando-se PONTE NOVA ; 
e de Têxteis, com destaque para OURO PR~TO e ITABIRA. 
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3. 5 - Vias .de Transporte 

3. 5. 1 _::_ Terrestres (Ver Mapa n. 25) 

- Ferroviárias 

A mais importante ferrovia existente na área é a E -F VITóRIA­
MINAS, trecho do T4, pelo importante papel desempenhado no transporte 
de minério de ferro p3ra exportação. Este trecho do T4 liga BELO HO­
RIZONTE a VITóRIA, ambas fo7a da bacia, · servindo, entre outras, às 
cidades de BARÃO DE COCAIS, RIO PIRACICABA, NOVA ERA, ITA­
BIR.A (ramal), CORONEL FABRICIANO, GOVERNADOR VALADARES, 
CONSELHEIRO PENA, AIMORÉS e COLATINA. 

A EF Central do Brasil, mediante um ramal que parte de MIGUEL 
BURNIER, situada na .ligação em bitola estreita entre CONSELHEIRO 
LAF AIETE e BELO HORIZONTE, vem até PONTE NOVA, constitulndo 
um trecho da L30. Serve a OURO PRETO e MARIANA. 

Em PONTE NOVA, também para a EF Leopoldina, pro!!edente- do 
RIO, constituindo o restante da L30. A Leopoldina prossegue de PONTE 
NOVA até CARATINGA. 

Outro ramal da EF Leopoldina serve às cidades de MANHUMIRIM 
e MANHUAÇU. Éste ramal liga-se ao T4 em CACHOEIRO DO !TAPE­
MIRIM (ES). 

- Rodoviárias 

Duas rodovias, uma delas já construída e pavimentada, a BR-4 
(RIO-BAHIA) -e a outra em construção, a BR-31 (VITóRIA-BELO 
HORIZONTE), constituem as duas principais rodovias da bacia. A BR-31 
não apenas dobrará o T4, como também atenderá a uma área mal ser­
vida de transportes que é a região de MANHUAÇU. 

Além destas duas, são ainda de se notar a ~R-5 (RIO-BAHIA, 
pelo litoral) e a BR-73 (VITóRIA-COLATINá-TEóFILO ' OTONI), 
ambas cruzando a bacia em seu têrço inferior e a BR-82 que vem ter à 
PONTE NOVA, procedente de UBA. . 

Acha-se projetada a BR-69 que ligará GOVERNADOR VALADARES 
a MONTES CLAROS e que deverá desempenhar imoprtante papel no 
setor da pecuária. 

· A bacia conta ainda com algumas boas estradas estaduais, particular­
mente na área mineira, destacando-se entre el;1s a que liga PONTE 
NOVA a BR-3 nas proximidades de ITABIRITO. 

·3. 5. 2 - Fluviais 

Apresentam expressão · reduzida e apenas local em alguns puacos 
trechos. Merece citação a região de LINHARES e adjacências, incluindo 
a Lagoa JUP ARANÃ. 

3.5 .3 - Aéreas 

Também de expressão muito reduzida. 

· .. 
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3 . 6 - Comércio 

O Comércio da bacia se faz, em particular, com BELO HORIZONTE 
e VITóRIA. O comércio direto com outros grandes centros embora dis­
pondo de vias de transporte para tal, é prejudicado pelas ·grandes dis­
tancias a vencer. 

Por VITóRIA exporta o minério e parte dos produtos de sua side­
rurgia, como principais itens e que são realmente <'s que lhe garantem 
apreciável saldo positivo. ' · 

Os demais itens produzidos pela bacia e aquêles por ela importa­
·dos se distribuem pelas duas capitais estaduais pràticamerite segundo 
as áreas dos respectivos estados. 

3. 7 - Apreciação 

• 
/ Os fatôres econômicos apresentam a bacia do rio DOCE como uma 

área importante, senão por todos os aspectos, pelo menos por alguqs 
que vêm assÚmindo relevância nacional. 

As riquezas minerais, mediante a sua industrialização na própria 
região, vêm se constituindo eJp.. verdadeira alavanca no desenvolvimento 
que se faz sentir ao longo de quase tôda a área em ritmo sensivelmente 
acelerado. 

Por outro lado, mediante a sua exportação, desempenha papel pre­
ponderante em nosso comércio exterior. 

As condições médias de quase todos os demais fatôres vêm permi: 
tindo êsse desenvolvimento sem graves problemas. ·Enquanto isto, as 
condições adversas vêm sendo gradativamente superadas e as vias de 
transporte, ao que parece, em curto prazo, atenderão satisfatoriamente 
às necessidades. 

4- FATõRES POLíTICOS- ALGUNS ASPECTOS 
\ 

Um fator político merece considerações especiais pelos reflexos que· 
pode causar às principais atividades da área. É o da política nacional 
de exportação de minérios. 

As marchas e contramarchas, e em particular a política restritiva, 
foram responsáveis pela lentidão com que foi construída a EF VI'Fó­
RIA-MINAS e como que entravaram o desenvolvimento da área. 

Se, em contraposição, fôr adotada ttma política de incentivo à expor­
tação, a bacia se beneficiará dela. 

A industrialização do minério na própria área vem se desenvolvendo 
de molde a minorar os reflexos das oscilações nessa política. E isto é 
muito importante porque a nossa política de exportação deve se subor­
dinar . muito mais a outros objetivos que simplesmente ao fato de bene- ' 
ficiar ou não o desenvolvimento de área tão exígua de nosso território. 

Os demais fatôres políticos apresentam, no momento, reduzida ex­
pressão em relação à área. 
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5 - CONCLUSõES 

A ·análise dos diversos fa,ôres em seu conjunto permite as seguintes 
conclusões: 

- as características da bacia ·apresentam uma predominância quase 
absoluta de aspectos que poderiam merecer a classificação de médios ; 

- dos aspectos favoráveis, com reflexos em todos os fatôres, e que 
é o das riquezas minerais, em particular d~ minério de ferro, pela mag­
nüica .qualidade e grande quantidade assinalada, atribui sõzinho impor­
tância vital à área ; I 

- os fatôres desfàvorávj:!is, mercê particularmente daquele aspecto, 
vêm sendo paulatinamente minorados e estão quase todos pràticamente 
sanados; · 

, - O estágio de desenvolvimento atual é muito satisfatório e apre-
senta persp.ectivas altamente promissoras, em virtude principalmente 
da concretização de empreendimentos de vulto, seja no setor da indús· 
tria siderúrgia, como é o caso da construção da Usiminas, seja no setor 
dos transportes, como é o caso da construção da BR-4 (inaugurada a 
pavimentação em 1963) e da BR-31 (com a construção em andamento) ; 

- embora não comunguemos integralmente com a impressão de 
alguns entusiastas que chegam a atribuir à bacia do DOCE a alcunha 
de "o RUHR brasileiro", consideramo-la como uma área de real ex­
pressão sócia-econômica no cenário nacional ; 

- são de se considerar principalmente, o seu elevado potencial 
.humano, a sua apreciável contribuição ao balanço de .Pagamento de 
nosso comércio ~terior e a sua florescente indústria siderúrgica, má­
xime, ao estabelecermos a relação com a sua exígua extensão territorial. 

\ 

OBSERVAÇÃO DO AUTOR 

Com a publicação do Estudo Geográfico da Bacia do Rio Doce se 
encerra uma série de estudos sôbre as bacias incluídas no atual currículo 
p.revisto para o concurso de admissão à ECEME. Os demais já foram 
publicados em números anteriores desta revista. 

O trabalho, em conjunto, foi calcado e corresponde a uma atuali­
zação, em alguns casos ampliad~, de estudos elaborados em anos ante­
riores, como colaboração ( ao Departamento Cultural do Clube Militar 
(Curso de Prep'aração para os candidtos à ECEME1, pelos então seguintes 
oficiais : 

- Major Francisco R)las Santos (Bacias do Paraguai, do Paraná e do 
Paraíba do Sul) ; _ 

- Ten-Cel :Milton Barbosa (Bacia do São Franêisco) ; 
- Ten-Cel Joaquim Augusto Montenegro (Bacia do Amazonas) ; e 
- Cel João Punaro :a.,Iey (Bacia do Rio Doce). 
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COMANDO COLIGADO· 

' 

Maj EVE~ALDO DE OLIVEffiA REIS 

Oficial de Estado-Maior 

NOTA oo· AUTOR 

11:ste trabalho foi escrito antes da vitória da Revo­
lução, que restabeleceu no pais os principws da civi­
lização cristã. Encerra, pois, ~onceitps que hoje estão 
superados. Não os modifi<#ei, porém. Representam 
m1nha homenagem aos que lutaram sem oesesperar. 

Quero tamôém expressar meus agradecimentos ao 
Major ANTONIO HENRIQUE DE NORONHA, sem 
cuja preciosa colaboração êste estudo não teria vindo 
a lume. · 

l!:ste, como é óbvio, não é um trabalho original. É apenas a ex-
pressão de uma meticulosa pesquisa nas Memórias dos dois mais gra­
duados comandantes de fôrças terrestres. dos Exércitos Aliados na · 
II Grande Guerra: o General OMAR NELSON BRADLEY, comandante 
do 12° Grupo-de-Exércitos norte-americano e o Marechal BERNARD 
LAW MONTGOMERY, comandante do 21° Grupo-de-Ex!3rcitos Britâ­
nico. Empolgados pela leitura de tais documentos, que, não nos foi 
possível manusear no idioma original, nos impressionou sobretudo a 
maneira diferente, embora, é evidente, honesta, como cada um dêstes 
grandes chefes apreciou as situações que juntos viveram. 

Um comando coligado é certamente alguma coisa de muito com­
plexo. E .esta complexidade se avoluma, quando as ~ôrças a com­
binar representam uma coligação de países. .A par dos inúmeros pro­
blemas de tlj.tica, de estratégia e de administração militar, ou mesmo 
superando-os, surgem os problemas psico-sociais. Desde a necessidade • 
de conciliar os altos interêsses nacionais dos países coligad?s, que, 
embora coincidentes no momento, · as. vêzes encerram tradicionais e 
acendrados antagonismos, até os mais egoístas e até mesmo, quem 
sabe, mesquinhos pontos de vista dos ·'comandantes de todos os esca-
lões. Mais do que nunca, será oportuno ter presente a judiciosa afir­
mativa de PAULA CIDADE : 

"Ora, bem sabemos que o homem é sempre o homem, 
com seus defeitos e com as suas qualidades, deixando à his­
tória a tare~ de fazer-lhe as contas, para apurar os saldos 
que medirão a sua benemerência." ./ 
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Para possibilitar ao leitor uma visão mais completa, vamos re­
tratar os dois grandes chefes, não com as nossas palavras, que po­
deriam não ser fiéis. Apresentaremos o auto-retrato de cada Uin. 
dêles· e os complementaremos com opiniões mais ilustres que as 
nossas . 

De MONTY, nos conta CHESTER WILMOT: " . . . êle não era 
como os outros homens, não revelando qualquer traço das fragili­
dades humanas. Evitava deliberàdámente a companhia feminina, não 
fumava, nem jogava pôquer com os rapazes. Não pertencia. ao tipo 
dos que se batem nas costas. 

Inquestionàvelmente, havia um marcado elemento de vaidade pro­
fissional ·na personalidade de MONTGOMERY." 

\ 
E nada melhor para retratar o homem, do que o trecho abaixo, 

de um bilhete: 

"Caro Ike: 

Conheço muito bem meus defeitos e estou certo de que 
não sou um subordinado fácil de ser comandado, pois gosto 
de seguir os rumos que eu mesmo traço. 

Seu muito dev?tado amigo 
Monty" 

HEITOR HERRERA (2) assim nos descreve BRADLEY: - "Ho­
mem simples, modesto, Bradley observou religiosamente o principio 
de eomando, tão característico no Exército norte-americano, de con­
ceder completa autonomia operacional aos chefes dos escalões subor-
dinados." 

1 

E são do próprio BRADLEY os seguintes conceitos: - ."Onde 
há homens, há orgulho e ambição, prejuízo e conflitos. ·Entre os ge­
nerais, como entre os demais homens, a capacidade não pode sempre 
9fuscar a_ fraqueza, ne,m pode o talento ocultar as faltàs." 

- "Quando um oficial se saia como eu esperava, cumprimenta­
va-lhe. Quando hesitava, tentava ~dá-lo. E quando falhava, re-
levava-o." 

Passemos agora aos fatos : 

1 - A CAMPANHA DO NORTE DA AFRICA 

No dia 8 de novembro de 1942, . as ,fôrças terrestres norte-ameri­
canas intervieram pela primeira vez na chamada 11 Guerra !14undial . 

Dando execução ao PLANO DE OPERAÇóES TORCH (Fig. 1), 
três Grupamentos, naquela data, desembarcaram no NORTE DA 
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AFRICA. Um, na cidade de CASABLANCA, ao comando do . General · 
GEORGE S. PATI'ON, outro em ORAN às ordens do General LOYD 
R. FREDENDALL e um terceiro em ARGEL ao comando do General 
CHARLES W. RYDER. EISENHOWER dirigia a Operação . 

Como estava planejado, o Grupamento PATI'ON permaneceu em 
CASABLANCA, "sentinela à vista" para FRANCO. O Grupamento 
RYDER passou ao comando do General inglês KENNETH ANDERSON 
e aproveitando o êxito inicial, •que fôra completo, cerrou sôbre a fron· 
teira da TUNíSIA, apoderando-se de BOUGIE e BóNE (Fig. 1). O 
Grupamento FREDENDALL marchou ,sôbre TUNIS. Eram quase 
900 km de deslocamento; antes de primeiro de janeiro, perdera ,a im­
pulsão e ,parara . 

Resolveu então o Quartel-General Aliado no Mediterrâneo (AFHQ), 
organizar uma frente contínua a W da TUNíSIA (Fig. 2). Ao Norte, 
em tôrno de BIZERTA e TúNIS, ficaram os inglêses, ao centro, ele­
mentos franceses que guarneciam a linha dos DORSAIS ORIENTAIS, 
balizada por FONDOUK, FAID e MAKNASSY; aO' sul estavam os nor-
te-americanos. .Era uma frente da ordem de 400 km. · 

De pronto, os alemães começaram a contra-atacar e cada vez mais 
audaciosamente, até que na madrugada de 13 de fevereiro de 1943, 
uma fôrça blindada investiu por PASSO FAID (Fig. 2), na zona de 
ação do já 2° Corpo norte-americano (comando de FREDENDALL) -e 
penetrou fundo no dispositivo aliado, ameaçando envolvê-lo e obri­
gando ANDERSON, que se encontrava no comando da frente, a retrair 
para a linha dos DORSAIS OCIDENTAIS . 

Os alemães, · porém, mantiveram o contato e já na nova posição, 
em PASSO DE KASSERIN A, infligiram nova derrota aos ame-ricanos, 
Só a 21 de fevereiro, após ceder da ordem de 250 km, é que os norte­
-americanos conseguiram deter o coptra-ataque, para o que contri­
buiu, inegàvelmente, a pressão feita pelo VIII Exército Inglês na 
LfBIA .. 

Como o General BRADLEY comenta êste · insUcesso? Narrando 
em suas Memórias a visita de EISENHOWER à frente, na noite· de 

' 12 de fevereiro, véspera do contra-ataque, êle diz: "a infantaria amon-
toada nos djebels (colinas) isolados ao longo da linha de frente e as 
reservas móveis jaziam espalhadas aqui e ali." 

E mais adiante referindo-se ao sucedi~em PASSO DE KASSE­
RINA: "um inexpociente comandante de regimento dispôs seus homens 
na saída do vale, como se fôssem deter uma . manada de ~ado. ·As 
montanhas críticas que ladeavam o PASSO ficaram sem defesa, e o 
alemão investiu sôbre elas, arrasando-as. Tendo dispersado as re­
servas com que poderiam montar um cont~a-ataque, os aliados em­
pregaram todo o efetivo, batalhão por batalhão. E à proporção que 
se lançaavm ao ·ataque o alemão os exterminava." 

Como MONTGOMERY comenta êstes mesmos fatos? Em suas 
·. Memórias, êle nos relata as impressões abaixo, que diz . ter ouvido 
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do General ALEXANDER: "encontrara as coisas em terrível confu­
são . . . Em geral notara estagnação; não havia política nem plano, o 
jront , estava confundido; não havia reservas nem treinamento; não 
se planejava para o futuro; os chamados Campos de Repouso se en­
contravam em péssimo estado e assim por diante. Desapontou-se 
com as tropas americanas: estavam mental e fisicamente "moles" e 
muito "verdes" (despreparadas)". Prossegue "MONTY": "Era a ve­
lha história: falta de treinamento apropriado, aliado à inexperiência 
de guerra, tudo isto ligado a um padrão de vida muito alto. Estavam 
para atravessar seus primeiros dias, da mesma forma que atraves­
sáramos. os nossos." 

Mas as operações estavam apenas começando para os america-­
No dia 6 de março, ROMMEL contra-ataca o VIII Exército Bri­

tânico, na chamada LINHA MARETH (Fig. 2). Foi rechaçado , 

No 2° Corpo. Americano, a derrota de KASSERINA, como não 
podia deixar de ser, causou a substituição do General FREDENDALL. 
No dia 7 de março de 1943, GEORGE S. PATI'ON assume o comando 
daquela GU .e, desde logo, começa a incutir-lhe um real espírito 
militar. -

Na noite de 16 para 17, o 20 Corpo ataca para reconquistar os 
DORSAIS ORIENTAIS ou melhor, a linha FONDOUK-FAID-MAK­
NASSY-EL GUETAR, em condições ,de prosseguir . para as planícies 
marítimas (Fig. 2). 

A 20, MONTGOMERY ataca a LINHA MARETH. O cêrco está 
quase con,cretizado . 

A 7 de abril o 2° Corpo e o VIII Exército fazem junção na região 
de WADI AKARIT (Fig. 2) . 

Ia começar a batalha de aniquilamento. O Início do revidé de 
DUNQUERQUE . 

Ápós uma série de delongas, ficou decidido que : 
- o I Exército Britânico conquistaria TúNIS e o CABO BON, de­
vendo cooperar com o 2° Corpo norte-americano na conquista de 
BIZERTA . -

- · Ao 2° Corpo (agor.a ao comando de BRADLEY) caberia con­
quistar BIZERT A, com a cooperação do. I Exército . 

-O VIII E:tército deveria conquistar ENFIDAVILLE (Fig. 2) . 

O I Exército faria a ação principal . 

No dia 21 de abril, o VIII E~ército iniciou· asr perações planejadas . 

Conta-nos o General BRADLEY: - ~'as 'tropas de MONTGOMERY, 
experimentadas em luta no deserto, investiram pelas montanhas de 
ENFIDAVILLE, mas, encontrando um terreno estranho, :tracassaram." 

I 

A 23 de abril, como estava previsto, foi desencadeada a ação prin-
cipal: .os ataques coordenados do I . Exército e 2° Corpo. Sete · dias 
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depois a ofensiva parara em tôdas as frentes, exceto na do 20 Corpo. 
O I Exército se esvaíra em ataques múltiplos e o VIII fôra detido . 

ANDERSON tent<>u então retirar meios do 2° Corpo, mas o Ge­
neral BRADLEY nti-ou·se a atendê-lo. Voltou-se então para o VIII 
Exército (depoiment'"o do comandante do 2° Corpo), "que estava des- , 
perdiçando suas fôrças nas montanhas minada~ de ENFIDAVILLE" e 
retirou-lhe algumas das suas divisões. 

No dia 6 df! maio, o I Exército, agora com o escalão de ataque 
mais potente, lançou-se novamente ao ataque. A 7 de maio, o 2° Corpo, 
ou mais precisamente, a ga DI, sem a cooperação inglêsa, apossou-se 
de BIZERTA. Simultâneamente · o I Exército britânico conquistava 
TUNIS . 

A 12 de maio de 1943, rendiam:se na AFRICA os últimos redutos 
alemães, 18 horas depois da rendição incondicional do África KORPS. 
Ao contrário do que se poderia supor, entregaram-se 250 .000 alemães . . . 

Do relato de BRADLEY, depreende-se que MONTGOMERY fra­
cassou na ação sôbre ENFIDAVILLE e ANDERSON também fracassou 
porque dispersou os meios que possuía. Para obter êxito na ação 
principal foi necessário retirar meios do VIII, para beneficiar o I Exér­
cito. Já o 2o Corpo, atuando sob comando americano, rião apenas 
cumpriu a missão que lhe fóra imposta, como superou-se ao fazê-lo 
sem a cooperação inglêsa, como estava previsto . 

Façamos agora um resumo de como "MONTY" relata os fatos : 

-As missões-atribuídas aos Exércitos: "no dia 10 de abril, escrevi 
a ALEXANDER uma carta em que lhe dizia ser necessária uma de­
cisão no tocante a qual E:x:ército faria o esfôrço capital, para a !ase 
final da TUNíSIA. Recomendei que o I Exército o fizesse .. . ...... . 
. . . . . . . . . . minha tarefa era a de exercer pressão todo o tempo e fazer 
com que Õ inimigo pensasse que o ataque principal seria desfechado 
pe}o VIII Exército. Fiz meus planos de a:côrdo com isto e ataquei 
à posição de ENFIDAVILLE na noite de 19 para 20 de abril. Era di­
fícil ir pelas montanhas próximas de TRACOUN A, mas progredi cêrca 
de três milhas. Reagrupei minhas tropas e fiz planos para desfechar 
um outro ataque depois de uma semana." 

- Acontecimentos na frente do I Exército: - "A tentativa inicial 
do I Exército de irromper em direção a TUNIS, porém, não teve su­
cesso. Deu-se no dia 23 de al;lril. CinCO\ Corpos atacaram . . . e cada 
Divisão com tôdas as Brigadas de Infantaria; foi mais uma caçada de 
perdizes do que u ma taque e não havia, esperança de sucesso .. . 

Disse-lhe (a ALEXANDER) que era essencial reagrupar os dois 
Exércitos, I e VIII, de tal modo que o ataque. sôbre TUNIS, pudesse 
ser fei1o com o máximo de fôrça, na área mais adequada . 

Sugeri que enviaria ao I Exército a 7a Divisão Motorizada, a Div 
Indiana, a 201a Brigada de Guardas e alguma artilharia extra, junto 
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-
com um comandante de Corpo muito experimentado para dirigir o 
ataque; .. . ... . .. . .. . ..... .. · ... . . . . .. ... ..... . . . .. . .... . . . ............. . 

HORROCKS passou para o I Exército e dirigiu o ataque do Corpo 
sõbre TúNIS no dia 6 de maio; o mesmo se fêz com grande ímpeto 
no ponto escolhido e abriu uma brecha através das defesas inimigas 
a W de TúNIS. BIZERTA e TúNIS foram capturadas no dia 7 de 
maio e o inimigo viu-se impelido para a península do CABO l}ON . . 

A resistência organizada do inimigo terminou no dia 12 de maio 
tendo sido feitos cêrca de 248 . 000 prisioneiros." 

.. 
MONTGOMERY difere de BRADLEY e . muitos pontos. Senão 

vejamos : 

- O PLANO DE OPERAÇOES fôra concebido por êle (MONTY) 
e o VIII Exército ,não foi detido. Parou para se reorganizar 
e prosseguiu . 

- Concordam no · que se refere ao I Exército; fragmentou os 
meios e por isto não obteve êxito . 

-Mas foi dêle ("MONTY") a idéia de reforçar o I Exército e de 
fornecer-lhe um comandante de C~rpo capaz de lE!vá-lo à vi­
tória . 

Em síntese, tudo o que foi feito, o foi graças ao seu conselho. 

Com quem estará a verdade? 

2 - A CONQUISTA DA SICfLIA - "OPERAÇAO HUSKI" 

Expulsos os alemães da AFRICA, iam agora os aliados fazer-lhes 
o cêrco na EUROPA. A SICíLIA, no MEDITERRANEO, foi o lugar 
escolhido para início da grande emprêsa. Dois Exércitos realizariam 
a operação: o VII americano, ao comando do General GEORGE S. 
PATTON, e o VIII britânico, de tão gloriosas faÇanhas na AFRICA, 
sob as ordens do já legendário Sir BERNARD LAW MONTGOMERY. 
Os americanos já haviam recebido o "batismo de fogo" e os ·chefes 
militares começavam a conquistar justo renome, particularmente o 
discutido Genei:al PATTON . 

O comando da 'operação estava entregue ao inglês HAROLD 
ALEXANDER. . 

No dia 10 de julho · de 1943 o desembarque foi realizado: os in­
glêses desembarcaram na frente compreendida enife SIRACUSA e · 
PACHINO (inclusive) e os americanos entre PACHI:rlO (exclu~ve) e 
LICATA (inclusive) _ (Fig. 3) . 

Era uma operação anfíbia de grande vulto. O problema dos 
portos para a organização dos comboios não foi de fácil so!ução, par-
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, ticularmente para os britânicos. Os americanos se concentraram em 
QRAN, ALGER e BIZERTA e os inglêses em ALEXANDRIA, PôRTO 
SAID, HAIFA e BEIRUTE . 

Um outro aspecto a assinalar no desembarque era que a "ope' 
.ração não estava regulada". Fixava-se apenas a "cabeça-de-ponte" 
a estabelec~r. Depois seria "conduta de combate'\ 

Conquistados os aeroportos importantes da ilha: PONTE OLIVO, 
BISCARI e COMISO (Fig. 3), todos dentro tios perímetros da cabeça­
-de-ponte· que lhe cabia estabelecer, o VII Exército progrediu para o 
N e atingiu a rodovia CALTAGIRONE-VIZZINI, que lhe tiriha sido 
imposta com~ "linha de contrôle amarela" ' 

Sucedeu então o episódio que contribuiu para procrastinar o tér- · 
mino da campanha e possibilitar, conseqüentemente, a fuga das Di­
visões que guarneciam a Ilha: : o VII Exército abandonou a direção 
de progressão NE e infletiu sôbre PALERMO. A execução de tal me­
dida implicou em retirar a 45a DI americana da frente e trazê-la para 
área inicial de desembarque, de modo a · permitir que êle se colocasse 
a W da 1a DI, que progredia sôbre PALERMO. A estrada CALCA­
GIRÓNE-VIZZINI foi incluída na zona de ação do VIII britânico, que 
passando por ENNA devia flanquear o Monte ETNA (Fig. 3) . 

VEJAMOS como BRADLEY e MONTGOMERY apreciaram êste 
incidente. BRADLEY que já ç:omandara o 2° Corpo americano no 
final da Campanha da TUNíSIA, desembarcara na SICíLIA ainda 
à frente desta GU. 

~lata-nós MONTGOMERY: - "De fato não havia plano prin­
cipal. Como resultado disso, as operações e as ações não foram co­
ordenadas apropriadamente. O:; Comandantes de Exércitos desen­
volveram suas próprias idéias de como proceder e, então, disso "in­
formaram" a mais alta autoridade. O V li Exército americano, uma 
vez em terra, teve permissão de seguir em direção a W, até PALERMO 
(o grifo é nosso). Dêsse ·modo, perdeu a oportunidade de dirigir sua 
principal linha de avanço em direção ao N ... " 

Os americanos porem não contam os fatos assim. BRADLEY 
nos relata um encontro que .teve com PATI'ON, no PC em GELA, 
quando êste assim se expressou: - "Recebemos uma diretiva do 
Grupo:de-Exércitos, Braél. MONTY vai alcançar a ·estrada VIZZINI­
CALTAGIRONE no seu avanço para flanquear CATANIA e Monte 
ETNA passando por ENNA. Isto significa que você tem de deslocar 
sua 45a DI pelo W." 

/ 

E continua o narrador: - "Algumas semanas depois; .quando a 
Campanha da SICíLIA terminou, PATI'ON visitou MONTGOMERY 
no PC dêste último. Enquanto conversavam, GEORGE queixou-se da 
injustiça de que fôra vítima por parte da diretiva" do Grupo-de-Exér-

·. 
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citos de ALEXANDER, com re~peito à estrada VIZZINI-CALTAGI­
RONE. MONTY contemplou-o com um ar alegre e disse-lhe : 

- GEORGE, deixe-me dar um conselho. Se você recebe do Gru­
po-de-Exércitos umà ordem que não lhe agrada, não dê crédito. É 
justamente isto que eu faço . 

• o. o. o. o . o • •• o o o •• ••• • ••• ••••• •••• ••• ••• ••• • o •• • ~· ••• o •••••••• •• •••• 

Em sua essência o comentário de MONTGOMERY refletia um 
ponto de vista generalizado nos comandos inglêses, ponto de vista 
êsse difícil de ser compreendido por um chefe militar norte-americano. 
Diferente do Exército norte-americano, no qual uma ordem implica ·no 
seu imediato cumprimento, os inglêses interpretam a ordem como " 
sendo passível de uma discussão entre os chefes e, se resulta numa · 
divergência de opiniões, esta mesma ordem é alterada podendo até ser 
modificada ... " 

A 20 de julho, ALEXANDER ' modificando decisão anterior deter­
minou que o VII Exército marchasse também sôbre MESSINA. 

A 17 de agôsto de 1943, a loca idade foi conquistada, encerrando 
a campanha. Os resultados obtidos, porém, não foram compensadores 
como seria de desejar. · 

' , · 
3 - A CAMPANHA DA EUROPA: "OPERAÇAO OVERLORD" 

O dia 6 de junho de . 1944 (Dia D) foi palco da maior operação 
anfíbia, que se tem memória até hoje . 

Naquela data, após cinco anos de desilusões, derrotas, esperanças 
e vitórias, os aliados voltaram à FRANÇA. O 21° Grupo-de-Exércitos 
ao comando do General BERNARD LAW MONTGOMERY desembar­
cava nas praias da NORMANDIA, numa frente que começava na foz 
do Rio ORNE (Fig. 4) a Leste e terminava a Oeste na pel).Ínsula de 
CONTENTIN, na região que conduzia a STE MERE-ÉGLISE. 

Elementos de ·quatro divisões americanas (a 18 , a 298, a 4a e a 98) 
e de três do REINO UNIDO (a soa Ing, a 3a Cnd e a aa Ing), desem­
barcaram em primeiro escalão. Simultâneamente saltaram três 
Grandes Unidades aeroterrestres: a 6a Ing e as 828 e 101a norte-ame­
ricanas. 

O objetivo desta operação -Operação OVERLORD - era assim 
definido: " ... conquistar e manter uma cabeça-de-praia no Continente, 
capaz de permitir o lançamento de futux:as operações. Essa área deve 
conter facilidades portuárias suficientes para abrigar um efetivo de 
vinte a trinta divisões .. . " . 

A 13 de junho, isto é, do dia D + 7, o perímetro da cabeça-de-praia 
estabelecida era o seguinte (Fig. 4): Rio ORNE, CAEN (exclusive), 
TILLY-SUR-SEULLES (exclusive), CAUMONT, ST LO (exclusive), ISIG-
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4 
NY, CARENTAN, Rio MERDERET, LE HOM, MONTEBOURG (exclu· 
sive), estrada MONTEBOURG-QUINEVILLE. 

A 15 de junho o dispositivo compreendia dois Exércitos: o II Ex 
britânico (30° e "':lo C Ex) e o I Ex americano (5°, 19° e 7° •C Ex). A 
17 de junho a ,PENíNSULA DE CONTENTIN estava cortada no sen­
tido W-E e atingido o litoral a NW de LA HAYE DU PUITS. Qua­
renta e oito horas depois o 7° Corpo mudava a direção de 'at~ação 
para direção SUL-NORTE. Isto implicou em tornar operacion:al mais 
um Corpo, que fazia a cobertura da retaguarda do 7°, enquanto êste 
atuava sôbre QHERBOURG. Na noite de 26 de junho (D + 20), CAP 
DE LA HAGUE e CHERBOURG eram capturados pelo 7° Corpo. 

No setor inglês, o perímetro da cabeça-de-praia permanecia inal-
térado. / 

Os Corpos-de-Exército se desdobravam de Este para Oeste na se­
guinte ordem: 1o e 30o C Ex (britânicos), 5°, 19°, 7° e 8° ·c Ex (norte­
-americanos) . 

Vencida a batalha da PENíNSULA DE CONTENTIN, procurar-se-ia 
agora criar cÓndições para iniciar a chamada Batalha da BRETANHA, 
que vitoriosa asseguraria aos aliados os portos de ST NAZAIRE, LO­
RIENT e BREST (Fig: 5) . 

I 

Sôbre êste signo, iniciou-se o mês de julho de 1944. Mas também 
iniciar-se-iam os desentendimentos e as querelas, que até hoje, de 
quando em vez, empanam o brilho das armas aliadas. • 

Vejamos: em meados de julho, aproximadamente um mês após o 
desembarque, enquanto as fôrças norte-americanas após consolidar a 
cabeça-de-praia, haviam limpado a PENíNSULA DE CONTENTIN, os 
inglêses permaneciam aparentemente confinados na cabeça-de-praia. 
Isto obedecia evidentemente a um planejamento que buscava iludir. os 
alemães a respeito de onde seria o esfôrço e assim proporcionar ao 
I Exército americano as facilidades necessárias à realização do esfôrço 
principal. 

Topogràficamente as praias inglêsas de desembarque eram alta­
mente indicadas para tal desiderato, já que a MURALHA DO ATLAN­
TICO fôra montada com os olhos voltados para o PASSO DE CALAIS. 
Assim, após o desembarque, quando as reservas alemães acorriam para 
a frente de,combate, CAEN, centro rodo-ferroviário na frente britânica, 
como se um ímã fôsse, atraía estas reservas, máxime porque, os ale~ 
mães durante muito tempo não precisavam onde estava sendo feito o 
esfôrço aliado, MONTGOMERY teve principalmente o mérito de fixar 
grandes efetivos blindados . 

Tais fatos não poderiam evidentemente ser revelados aos corres-­
pondentes de guerra e ficaram, portanto, desconhecidos da opinião pú­
blica. Esta, por sua vez, particularmente a ' britânica, sequiosa por 
uma "forra", exasperava-se de ver o seu herói preferido, impotente 
diante da resistência alemã . 
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E começaram as criticas ferinas. Até que ponto os Altos Chefes 
aliados se prestaram de joguete a estas criticas? 

A 13 de julho de 1945, o General EISENHOWER declarava em um 
relatório: 

"Não obstante a leste, fomos incapazes de avançar até cr SENA (o 
grifo é nosso) e a concentração da maior fôrça do inimigo no setor de 
lJAEN impediu-nos d.e assennorearmo-nos do terreno daquela área de 
que tanto necessitávamos." 

Até que ponto estava êste relatório sendo imparcial quando de­
clarava: "fomos incapazes" 

O General MONTGOMERY em suas Memórias, por repetidas vêzes 
se refere ao assunto, denotando um certo amargor : 

~'EISENHOWER aprovou nosso plano reformado para a OVER­
LORD ... " 

E em outro trecho : 
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<Segue: "EISENHOWER, MONTGOMERY e eu concordamos com o 
plano sem qualquer restrição, pois conseguia atingir, . como nenhum 
outro, nossos dois objetivos iniciais na batalha da FRANÇA." ' 

E ao relatar os~ pródromos da OPERAÇAO COBRA : 

"Pois a tarefa capital de MONTY era atrair o alemão para a frente 
inglêsa, a fim de facilitar-nos a ocupação de CHERBOURG e a con­
quista de uma linha de partida para a "ruptura". • 

Nesta missão diversionária MONTY foi mais feliz, pois quanto 
mais pressionava sôbre CAEN, mais tropa atraia para o seu setor." 

E concluindo melancolicamente: "A intensa rivalidade que poste­
·riormente estremeceu as relações entre os comandos inglêses e norte­
-americanos, pode-se assegurar que teve suas raizes psicológicas na­
.quela missão passiva confiada aos britânicos na cabeça-de-praia." 

4 - OPERAÇAO COBRA 

A 25 de julho, a linha de contato estabelecida era: (Fig. 4) LES. 
SAY-PERIERS-ST LO-CAUMONT..CAEN..COBOURG, tudo inclusive para 
·OS aliados. Iniciou-se então a OPERAÇAO COBRA (NASA), com a qual 
se buscava uma ruptura no dispositivo defensivo alemão na NORMAN· 
.DIA. Ao 7° C Ex americano na frente de ST LO, cabia a ação prin­
-cipal. Eram quatro Divisões ·de Infantaria, a 1a, a 98, a 3()8 e a 4a e 
duas Divisões Blindadas, a 28 e a 38 , atuando numa frente de 4 km. 
A 31 de julho, a conquista de AVRANCHES materializou a ruptura. 

A 1° de agôsto de 1944, entrou em cena, irrompendo através do 
_go. Corpo, o III Exército· do General PATTON, que ocupará até o fim 
·da guerra, as manchetes dos jornais. :1!: criado então o 120 Grupo-de­
·-Exérqitos, cujo comando é entregue ao General BRADLEY, permane­
cendo porém MONTY como comandante das Fôrças Terrestres do 
Teatro de Operações (FTTO). 

Infletem então os americanos sõbre a BRETANHA, procurando as­
segurar os portos capazes ·de permitir o fluxo de suprimento indispen­
sável às operações. A 7 de agôsto, BREST (Fig. 5) estava sitiada. 
Nesta data, o VII Exército alemão desencadeia o contra-ataque MOR­
TAIN-AVRANCHES (Fig. 5), procurando tamponar a brecha, o que 
conseguido implicaria em isolar doze divisões americanas que já se 
encontravam na BRETANHA. Felizmente a operação fracassou e o 
VII Exército alemão ficou pràticamente destruido . 

A 15 de agôsto, contrariando o ponto de vista inglês, os aliados 
realizaram outra operação de desembarque, não nos BALCAS, como 
desejava o Senhor CHURCHILL, mas a SW de CANNES, na região 
de MARSELHA-TOULON. Criava-se assim o 6° Grupo-de-Exércitos, ao 
comando do General norte-americano JACO R L. DEVERS . 

8 
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A 21 de agõsto, a linha do Rio SENA é atingida. A 25 de agõsto 
PARIS é libertada. A 31 de agõsto, o General EISENHOWER, cumu­
lativamente com a chefia do SHAEF ( • ), assume o comando das FITO~ 

No inicio de setembro, o dispositivo era: 21° Grupo, ao comando 
do Marechal MONTGOMERY, enquadrando o I Ex Cnd e o 11 Ex Br; 
120 Grupo, ao comando do General BRADLEY, enquadrando os I, lU 
e IX Exércitos americanos; o 6° Grupo, ao comando do general DE­
VERS, enquadrando o I Exército francês e o VII Exército norte-ame­
ricano . 

' ' 
- O Comando das Fôrças Terrestres 

A nomeação do General EISENHOWER, .a 31 de agôsto, para. 
comandante das FITO, cumulativamente com a chefia do SHAFE, ori­
ginou uma polêmica que se arrasta até os · nossos dias, polêmica que 
procrastinou o fim da guerra, aumentando assim o número de vidas 
imoladas . 

Em suas Memórias, o Marechal MONTGOMERY inclui um capí­
tulo intitulado: "O !im da guerra na Europa. O problema do Co­
mando". E assim começa êste capítulo: "Dev~ estar evidente para. 
o leitor que, a partir de 1° de setembro de 1944, não estive satisfeito 
no tocante à organização para comando ou contrõlé das Operações." 

Desde que se delineou o término da chamada "campanha da Nor­
Ínandia" que, como não podia deixar de ser, os aliados iniciaram o 
planejamento da atuação a partir do SENA. Daí em diante, é exaus­
tiva na correspondência do General inglês, até então no comando das 
FTTO, a alusão de que semelhante comando seria tarefa para um ho­
mem que a exercesse dentro da Zona de Combate e o fizesse de ma­
neira exclusiva, isto· é, sem ter que atender a considerações de outra. 
natureza, além das de natureza militar . ' 

Relata-nos MONTY a conferência que teve com IKE no dia 23 de 
agõsto de 1944. Vários assuntos atinentes ao prosseguimento das ope­
rações foram discutidos, a sós, pelos dois chefes militares. E mais 
uma vez vamos transcrever o militar inglês, para não correr o risco 
de deformar-lhe o pensamento : · 

"Também lhe disse que como Comandante supremo, não deveria. 
imiscuir-se na batalha terrestre e tornar-se um comandant&.ehefe em 
terra. O Comandante supremo deveria colocar-se numa situaç~o bem 
superior, a fim de ter uma visão destacada de todo o intrinca.:do pro­
blema- que envolve terra, mar, ar, contrôle civil, problemas políticos 
etc. Alguém deveria tomar conta, por êle, da batalha terrestre. Tí­
nhamos obtido uma grande vitória na Normandia por causa do con­
trOle unificado em terra e não apesar dêle. Disse que tal ponto era. 
tão importante que, se a opinião pública americana nêle se envolvesse. 
êle poderia deixar que BRADLEY controlasse a batalha: serviria sob 

(•) (lnpreme Headquarters of American Expeditionaire Force) 
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suas ordens com satisfação. A sugestão teve como resultado uma 
pronta repulsa de sua parte quanto à intenção de fazer algo nesse 
sentido." 

A 16 de dezembl"o ~ste mesmo ano o Exército alemão desencadeia 
o contra-ataque das ARDENAS, a que mais tarde nos referiremos; no 
dia 20, o General MONTGOMERY assume o comando das fôrças ao 
norte da penetração, o que quis dizer: assumiu o comando dos I e IX 
Exércitos norte-americanos. • 

A 16 de janeiro a batalha estava terminada e o Exército alemão 
ferido mortalmente. 

· A 7 dêste mês (janeiro), MONTGOMERY reuniu os correspon­
dentes de guerra em entrevista coletiva. Esta entrevista, que no dizer 
do entrevistado tinha a finalidade de exaltar e aprimorar a cooperação 
dos aliados, déu lugar às mais diversas interpretações e causou o mais 
profundo ressentimento no comando do 12° Grupo-de-Exércitos norte­
~ericano. 

O assunto ainda mereceu de MONTY, outro capitulo em suas Me­
mórias: "Alguns pensamentos sôbre o alto-comando em guerra". E 
nêle mais uma vez se refere de maneira critica ao comando das ope­
rações na EUROPA, após a BATALHA DA NORMANDIA: "Na cam­
panha do Noroeste da EUROPA, a organização trabalhou bem no prin­
cipio e com isto vencemos uma das maiores batalhas dos tempos mo­
demos - a da NORMANDIA. A seguir tudo se alterou e desapareceu 
o comando brando e eficiente, como já vimos." 

Vejamos agora como o General BRADLEY se refere a 'êstes fatos. 
Quando narra a assunção do comando das FTTO por IKE, expande 
as seguintes considerações: "Apesar de tudo, a noticia causou instan­
taneamente um alvorôço na Inglaterra, onde o nivelamento de comando 
com o 21° Grupo-de-Exércitos de MONTY era considerado por alguns 
uma afronta deliberada ao herói inglês da guerra. Desconhecendo o 
acOrdo já firmado inicialmente no planejamento da OVERLORD, 
acêrca do nivelamento anglo-americano no comando dos Grupos-de­
-Exércitos, a imprensa britânica afirmou que MONTGOMERY fôra 
enganado . . . " e mais adiante, no mesmo texto: " ... Por mais que nos 
mantivéssemos alheios à celeuma provocada pela imprensa inglêsa, in­
trigava-me a razão por que MONTY não sufocou o caso. Teria sido 
fácil · esclárecer aos jornalistas inglêses, mediante uma explicação ofi­
ciosa sôbre a questão do comando terrestre. Ao risco de ser injusto 
para com MONTY, só podia concluir que êle não desefava fazer tal 
coisa . . . " · -'· "(' · · · 

E ainda no mesmo capítulo: "Durante a campanha do inverno 
EISENHOWER ficou admirado ao saber que MONTGOMERY aspi­
rava o comando geral das fôrças terrestres aliadas. Ao mesmo 
tempo, MONTY não desejava abandonar o comando do seu Grupo­
-de-Exércitos, ainda que assumisse a chefia dos Exércitos do SHAEF. 
Queria conservar o 210 Grupo-de-Exército e exercer cumulativamente 
a função de comandante-chefe das fôrças de terra." 
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. 
- O ataque à fortaleza germlinica 

Tratava-se agora de avançar sôbre a ALEMANHA, no dispositivo 
mais conveniente. Dois foram propostos, um pelos inglêses e outro 
pelos americanos e finalmente adotado um tereeiro determinado pelo 
comandante das FTI'O. Em tômo desta divergência surgiu uma cons­
telação de acusações e desacertos. Dentre êstes, avultam os inci­
dentes relativos à Operação MARKET GARDEN, a conquista do Pôrto 
de ANTUÉRPIA, o contra-ataque das ARDENAS e a ocupação de 
BERLIM. 

A 20 de agôsto, antes mesmo da queda de PARIS, EISENHOWER 
deu as primeiras determinações para o prosseguimento em direção 
a leste. 

Para o comandante do 21° Grupo-de-Exércitos, o dispositivo de­
veria compreender três Exércitos atuando em frente estreita, junto 
.ao litoral e na direção do RUHR e de BERLIM (Fig. 5). 

Não se conformando o general inglês, com as determinações de 
EISENHOWER, provocou o encontro de 23 de agôsto, a que já nos 
.referimos. 

Vamos voltar ainda a êste encontro, valendo-nos do testemunho 
de MONTGOMERY: - "Disse-lhe que, se êle adotasse a estratégia de 
uma ampla frente, com tôda a linha em avanço e com todos comba­
tendo todo o tempo, o avanço se enfraqueceria inevitàvelmente e os ­
.alemães teriam ~mpo para recuperar-se. A guerra continuaria por 
todo o inverno e avançaria pelo ano de 1945." 

E, diz o narrador, comÕ o militar norte-americano argumentasse 
que o plano proposto feriria ·a opinião pública nos ESTADOS UNI­
.OOS, redarguiu-lhe então : 

- "Como é que a opinião pública nos poderia fazer tomar de­
·cisões militares que eram de todo impróprias"; · 

No dia 4 de setembro, o comandante do 210 Grupo voltou ao as­
.sunto numa mensagem, dizendo entre outras coisas : · . 

- "Não temos recursos de manutenção suficientes para dois 
.avanços decisivos"; 

- "0 ataque escolhido deve ter todos os recursos de manutenção 
.à sua disposição, sem quaisquer qualificações." 

- "Há sàme:r;1te dois avanços possíveis: um via RUHR e outro, 
via METZ e SARRE." 

E como o comandante das FTI'O não cedesse e as bombas V-2 
·começassem a atingir LONDRES, o memorialist~ continuou : 

"Quanto mais considerava o que estávamos pa~a fazer, mais ~erto· 
ficava de que isto estava errado. A economia e as fôrças humanas 
da Grã-Bretanha pediam a vitória em 1944, não mais tarde. Também 
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a guerra estava pesando duramente sôbre a massa do povo britânico; 
deveria ser terminada ràpidamente. Nosso "dever" era diferente d~ 
dever americano: uma diferença na urgência, tanto quanto doutri­
nária. Os generafs americanos não compreendiam isto: a guerra ja­
mais fôra levada até o seu torrão natal. Por que deveriamos atirar 
tudo fora, devido à opinião pública americana e as próximas eleições 
americanas? . . . " 

E ainda "para adotar meu plano, êle deveria parar o homem 
com a bola: PATTON e o seu Terceiro Exército". E arremata: "Nós 
não avançamos até o RENO numa frente ampla; avançamos até o 
RENO em diversas frentes que estavam sem coordenação" . 

E qual foi a proposta norte-americana?- Para o General BRAD­
LEY, o esfôrço devia ser feito pelo 12° Grupo-de-Exércitos atuando 
na direção de FRANKFURT (Fig. 5), para cortar a ALEMANHA em 
duas partes, podendo, caso recebesse a missão, apossar-se de BERLIM. 

É BRADLEY quem diz: "a principal vantagem do plano norte-ame­
ricano, com o seu centro de gravidade sôbre FRANKFURT, consistia 
na penetração direta ao coração da ALEMANHA, através da zona 
indefesa que se estendia adiante do III Exército." 

Ao comentar o plano inglês, o general americano reconhece, 
porém, que êle apresentava t~s aspectos significativos : 

1 o) a pronta ocupação de ANTUÉRPIA e dos portos do canal, 
indispensáveis ao prosseguimento das operações; 

20) a ocupação dos aeródromos belgas, possibilitando o emprêgo 
dos caças de pequeno raio para apoiar os bombardeiros pe­
sádos nas incursões diurnas; 

ao) a posse das regiões de lançamento da V-2. 

Todavia, paradoxalmente, conclui: "ao propor a EISENHOWER 
que empregasse todos os seus recursos neste esfôrço principal, 
MONTGOMERY sugeria que IKE estacionasse o III Exército na al­
tura do MOSA, deixando que PATTON se mantivesse ali enquanto 
êle progredia em direção a BERLIM. Esta proposta recordava o 
procedimento tático de MONTGOMERY na Campanha da SICtLIA, 
quando propôs que as tropas norte-americanas permanecessem na 
defensiva, enquanto êle, sozinho, continuava seu avanço até MES: 
SINA." 

A 22 de setembro de 1944, EISENHOWER tomou a decisão que 
teria sido definitiva, se outros fatOres não tivessem surgido, entre 
êstes, inclusive, uma certa indisciplina do Comandante do III Exér­
cito norte-americano, o General GEORGE S. PATTON. A decisão foi: 

- "Avançar ao longo de tOda a frente, com esfôrço ao Norte." 

- ANTU~RPIA 
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A medida que os exércitos aliados se adiantavam pela EUROPA. 
os problemas. logísticos se agravavam, tomando custoso assegurar o 
nuxo de suprimento necessário a um número cada vez mais crescente 
de unidades de tropa e de serviços e ainda capaz de socorrer a po­
pulação civil, com seus celeiros pràticamente vazios. Por isto, oa 
:portos cresciam de:~irnportância . 

Embora desde a primeira quinzena de agOsto, a PENtNSULA DA 
BRETANHA estivesse pràticamente dominada, as guarnições dos 
portos 'ofereciam tenaz resistência. BREST rendeu-se a 22 de setem­
bro, pràticamente um mês após a rendição de PARIS, ao passo que 
LORIE.NT e ST NAZAIRE resistiram até o fim da guerra. O oleo­
duto construido sob a MANCHA obviou o problema, mas não o r& 

.solveu. Urgia portanto a conquista dos portos dos países baixos. 
Daí a crescente importância da Região de ANTUÉRPIA. 

A 22 de setembro de 1944, EISENHOWER realiza uma reunião 
no ·QG de VERSALHES. Nesta reunião deveria ficar assentada em 
"pedra e cal", a maneira de prosseguir para leste do RENO. A esta 
reunião de EM, como já de costume, MONTY não compareceu. ale­
gando que não poderia se afastar da frente. 

Relatando esta reunião, entre outros aspectos, o General BRAD­
LE:Y faz constar em suas Memórias: "IKE salientara a necessidade 
Ç.e um pOrto de maior c~lado nos seguintes têrmos - um indispen­
sável requisito prévio para a i~vestida final através da ALEMANHA. 
A despeito destas apreensões, ENSENHOWER não ordenou a 
MONTY que limpasse o SCHELDT antes de empreender qualquer 
ofensiva de maior envergadura." 

Esta não é porém a única referência do general americano ao 
assunto em suas Memórias. Ao comentar as medidas postas em prá­
tica por RUNDSTEDT ao reassumir o comando da frente ocidental. 
entre as quais avultavam as que impedissem a utilização do PORTO 
DE ANTUÉRPIA, que embora já em poder dos aliados, não tinha 
condições de utilização, assim se expressa: "MONTY se deteve para 
examinar esta posição em outubro (Ilha WALCHEREN) e concluiu que 
sua missão ultrapassava os meios. Pára evitar um demasiado alon­
-gamento de sua ·frente, concordou em abandonar indefinidamente 
sua ofensiva sObre o RUHR, até que limpasse primeiro o SCHELDT 
e conquistasse o PORTO DE ANTU~RPIA." 

E prossegue com uma coerência algo discutível: "Se MONTY 
tivesse limpado imediatamente o SCHELDT (o imediatamente ai se 
refere possivelmente ao dia 22 de setembro, data da reunião de VER­
SALHES - nota do comentarista) em lugar de querer em vão chegar 
a BERLIM, poderiamos agora descarregar suprimento naquele pOrto 
belga. Dera-se o contrário; o comandante inglês gastara um mês e 
agora Unhamos de esperar mais outro, até que o primeiro comboio 
:pudesse passar ... " 
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Apenas , a 26 de novembro aquela passagem vital para 
os navios aliados estaria a~rta." E concluiu com melancolia: "Na 
verdade, de tudo o que poderia ter ocorrido na campa.Ílha européia, 
nada foi mais torturante do que o fracasso de MONTY em AN· 
,TU~R!»IA." 

E como MONTGOMERY analisa êstes mesmos fatos? Vejamos ~ 

A nove de outubro, conta o general inglês, recebi uma mensagem 
de EISENHOWER, que dizia : 

"- A menos que tenhamos ANTU:Ii:RPIA a produzir por volta dos 
meados de novembro, tõdas as operações chegarão a ser paralisadas . 

Devo salientar que de tõdas as nossas operações em todo o nosso 
front, da SUtÇA ao canal, considero ANTU:Ii:RPIA de primeira im­
portância." 

E acrescenta: "Tratava-se de fundamental mudança em relação 
à mensagem .do dia anterior, rui qual a primeira missão a ambos os 
Grupos-de-Exércitos tinha sido dada como "alcançar a linha do RENO. 
ao norte de BONN, o mais cêdo quanto humanamente possível." 

Mais adiante afirma porém: "Em 3 de novembro, informei EI­
SENHOWER: 

"Devo relatar-lhe que as vizinhanças de ANTU:Ji:RPIA e o estuário 
do ESCALDA estão agora completamente livres da interferência ini­
miga... O emprêgo pleno e livre do PORTO DE ANTU:Ji:RPIA é agora 
um assunto naval." 

E em outro trecho: "Alguns têm argumentado que eu ignorava 
as ordens de EISENHOWER para dar prioridade à abertura do 
PORTO DE ANTU:Ji:RPIA e que não deveria ter tentado a Operação 
ARNHEM até que aquilo fôsse feito. Não é verdade. Não houve tais 
ordens a respeito de ANTU:Ji:RPIA e EISENHOWER tinha concordado 
a respeito de ARNHEM. De fato, até oito de outubro de 1944, inclu­
sive, minhas ordens eram alcançar a linha do RENO; "tão ràpida­
mente quanto humanamente possível". Em nove de outubro, foi dad& 
prioridade a ANTU:Ji:RPIA pela primeira vez." 

E num comentário, como se quisesse de vez por tOdas encerrar 
o assunto: "O meio mais rápido para terminar a guerra com a ALE­
MANHA não era sbJnente o ter livre o uso de ANTU:Ji:RPIA, como al­
guns tinham alegado. Era a ação rápida no mês de agõsto, empre­
gando o sucesso conseguido na NORMANDIA como uma catapulta 
para um golpe rijo, que acabaria com os alemães e, ao mesmo tempo, 
nos daria os portos de que precisávamos no 'flanco norte." 

-A OPERAÇAO MARKET~ARDEN 

No ·inicio de setembro de 1944, MONTGOMERY concebeu uma 
.das manobras mais audaciosas, ou talvez mesmo a mais audaciosa 
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-
manobra da chamada II Guerra Mundial. Tentar-se-ia desbordar a 
Linha SIEGFRIED envolvendo verticalmente o MOSA, o RENO e 
uma série de canais que se apresentavam transversalmente à direção 
geral do movimento. ( Fig. 6). A 1018 Divisão Pára-quedista ameri­
cana estabeleceria a cabeça-de-ponte ao norte de EINDHOVEN; ao 
norte do MOSA, a 828 Divisão Pára-quedista apossar-se-ia de NIJME­
GEN e finalmente ao norte do RENO a 1 a Divisão Pára-quedista bri­
tânica faria o mesmo em ARNHEM. Caberia à Divisão Blindada á& 
Guarda, fazer a junção entre as três cabeças-de-ponte. A 17 de se­
tembro o ataque foi desencadeado e a vinte a Divisão Blindada atin­
gira NIJMEGEN. Dai em diante não mais conseguiu prosseguir. · No­
dia 25 de setembro, eram acolhidos 2 . 500 remanescentes da Divisão­
Pára-quedista britânica. Era o que restava de 9. 000 homens que ha­
viam saltado no dia dezessete. 

Analisando esta operação, bela em múltiplos sentidos - audácia 
de concepção e execução, aliadas a um estoicismo seni par - assim 
se expressaram os dois comandantes de GrupoS-de-Exércitos. Con­
ta-nos OMAR BRADLEY : 

"Tivesse o religioso e abstêmio MONTGOMERY entrado no­
SHAEF cambaleando de uma ressaca, o meu espanto não teria sido 
maior do que me produziu a ousada aventura proposta." E pros­
segue: "Tão logo tive noticia do plano de MONTY, telefonei a IKE 
e exaustivamente apresentei-lhe minhas objecões. Ao abandonar a 
ofensiva conjunta que projetáramos, os inglêses iam afastar-se na 
tangente deixando-nos tOda a sobrecarga." 

"Levado pela apreensão de que IKE cedesse aos constantes pe­
didos de tropa que MONTY lhe fazia, mantinha-me firme no pro~ 
sito de que as tropas norte-americanas fOssem mantidas subordi· 
nadas aos comandos nossos. 

Minha oposição à operação de ARNHEM, entretanto, não era ex­
clusivamente motivada pela direção divergente do esfôrço britânico. 
Temia também que MONTY, na ânsia de desbordar o flanco de 
MODEL, pudesse ter subestimado as possibilidades alemãs no baixo­
RENO." 

Mais adiante: "Posteriormente, MONTY' atribuiu o fracasso de 
ARNHEM ao mau tempo; e, certamente, cabia ao mau tempo parte 
da culpa." 

MONTGOMERY, que planejara e executara a operação, assim se 
expressa: 

"Em nossa movimentação no flanco norte, a fim de apoderar­
mo-nos do RUHR, de acOrdo com as ordens de EISENHOWER, depa­
ramos com dois grandes obstáculos fluviais- o MEUSE e o RENO. 
Qualquer que fOsse a rota que tomássemos haveria obstáculos adi­
cionais em forma de grandes canais. 
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Meu plano consistia em avançar duramente para o RENO através 
de todos êsses obstáculos e capturar uma cabeça-de-ponte além do 
RENO, antes que Q inimigo pudesse reorganizar-se suficientemente a 
fim de deter-nos." 

E descrevendo a reação do comandante do 12° Grupo-de:Exércitoa 
diante do Plano : 

". . . na ocasião em que ouviu !alar dêle, tentou conseguir can­
celá-lo, de mêdo que se abrissem possibilidades no flanco norte e de 
que eu pudesse, então, pedir que fõssem colocadas tropas ameri­
canas sob meu comando" . .. 

E ao apresentar as razões pelas quais êle achava que não con 
seguira compieto sucesso, relaciona : 

- o fato de não haver o Quartel-General Supremo dado à ope­
ração a importância a qual ela realmente fazia jus. 

- o êrro de lançamento da tropa em ARNHEM, que não pudera 
assim, de pronto, apossar-se de determinados acidentes ca­
pitais. 

- as condições meteorológicas impedindo o apoio eficaz às di· 
visões pára-quedistas . 

- o êrro de avaliação da capacidade combativa do 20 Corpo 
Panzer alemão (considerado sem capacidade combativa). 

E conclusivo : 

" . . . se a operação tivesse sido adequadamente apoiada desde seu 
principio e houvessem sido concedidas aeronaves, fôrças de terra e 
recursos administrativos necessários, a tarefa teria tido bom resul· 
tado, a despeito de meus erros ou do tempo adverso ou da presença 
do 2o Corpo Panzer na região de ARNHEM". 

Não nos podemos aqui furtar, embora extravase os limites dêste 
despretencioso trabalho, de transcrever uma apreciação do General 
BRADLEY. Mais do que um elogio ao soldado britânico é uma aná· 
lise m'\~Jito ·agradável ao nosso.. coração de soldado, do dever bem 
cumprldo, qualquer que seja o resultado alcançado : 

"Na adversidade há uma qualidade que revela tudo que existe de 
mais nobre no valor inglês, eis porque uma legenda heróica e retem­
brada ainda muito tempo depois de esquecida a derrota." 

A CONTRA~FENSIVA DAS ARDENAS 

Em dezembro de 1944, as fOrças aliadas se estendiam na EU­
ROPA, numa frente de 800 km (Fig. 7), da SUfÇA ao MAR DO 
NORTE. O contato estava estabelecido ao longo da fronteira alemã, 
materializado pela linha SIEGFRIED, prolongada pelo Rio WAAL. 
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O sul do dispositivo estava entregue ao 6° Grupo-de-Exércitos, 
composto pelo I Exército francês e VII Exército norte-americano. O 
6° Grupo ligava-se ao 120 Grupo l!-O sul de SAAR-BRU~N. 

O 120 Grupo enquadrava do sul para o norte, o 111 Exército de· 
'PATI'ON, o I Exército de HODGES e o IX Exército de SIMPSON . 

O 111 Exército que fazia a ligação com o 6° Grupo se estendia: 
até a fronteira do LUXEMBURGO, numa extensão de 160 km. En­
quadrava dois Corpos, num total de 10 Divisões . 

O I Exército tinha uma responsabilidade de 184 km de frente, mas. 
as quatorze divisões que enquadrava estavam desequilibradamente 
distribuídas pelos Corpos. Ao sul do disJ?OSitivo do I Exército, es­
tava o 8° Corpo, a quem estava entregue a responsabilidade de uina 
frente de 120 km, considerada passiva: ARDENAS. 
. O so Corpo enquadrava do sul para o norte, a 4a DI, a 91' DB,. 
a asa e a 106a DI. 

Ao norte do SO Corpo estava o 5° Corpo e ao norte dêste, o-
70 Corpo. Eram dez divisões numa frente _de 60 km, do LUXEM­
BURGO a AACHEN. 

O IX Exército guarnecia 30 km de frente, com sete divisões . 

Dai para o norte estavam as quinze divisões inglêsas enquadradas 
pelo 21° Grupo-de-Exércitos . 

Aprestavam-se os aliados para com o 5° Corpo conquistar as re­
prêsas do ROER, verdadeira arma defensiva nas mãos do comando· 
alemão. Acreditavam que os alemães contra-atacassem, de vez que· 
agor.a_ tratava-se de defender a própria ALEMANHA. Corroborava 
esta previsão a presença do VI Exército Panzer -SS em zona de reu­
nião. Imaginavam, porém, que o adversário realizaria um contra-ata­
que (objetivos limitados) para restabelecer o cordão defensivo da 
Linha SIEGFRIED entre ROERMOND e SCHLEIDEN. 

Outros importantes indicios vinham sendo observados. As. 
bombas V1 e V2 estavam sendo usadas, já mesmo no campo tático, 
em ataques contra A~RPIA e LI~GE. Os alemães estavam apre­
sentando no campo de batalha os primeiros caças a jato e finalmente 
o Comando Aliado tomara conhecimento da Operação GREIF. O 
que vinha a ser esta operação? O Comando Alemão constituíra 
uma Unidade Especial para reconhecimentos e missões especiais. Os' 
seus componentes seriam voluntários do mais apurado perfil físico 
(Al), falando inglês com sotaque americano, fardados e equipados 
com material norte-americano . 

As 5 horas da manhã do dia 16 de dezembro 4e 1944, aproveitan­
do-se de condições meteorológicas que impediam o emprêgo da arma 
aérea, o GRUPO-DE-EXJ!:RCITOS B atacou na frente das ARDENAS 
para conquistar ANTU:JlmPIA e isolar o 210 Grupo-de-Exércitos bri­
tânico e os IX e I Exércitos norte-americanos . 
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Participavam da operação três Exércitos alemães: 

- VI Exército Panzer SS, realizando o esfôrço .na direção Lll!:GE­
·ANTU~RPIA; 

-V Exército Panzer, atuando na direção DINANT-N.AMUR-­
BRUXELAs-ANTU~RPU; 

- VII Exército, devendo cobrir o flanco S.SW da penetração, 
mesmo defensivamente. 

Num segundo tempo, estava prevista uma ação de cobertura . 
No dia 18, consumara-se a ruptura da frente americana, mas o 

·vi Exército Panzer SS (o ·do esfôrço) não alcançara ST VITH. A 
19, o V Exército Panzer ultrapassara BASTOGNE, mas encontrando 
uma desesperada resistência por parte da 1018 Div Pqdt, não conse­
guira se apossar da localidade. l'<esta data, PATTON modifica sua 
·direção de atuação, buscando estabelecer contato com os elementos 
cercados em BASTOGNE. 

Ao meio dia de 20 de dezembro de 1944, o General EISENHOWER 
determinou ao General MONTGOMERY que assumisse o comando de 
·tOdas as fôrças aliadas ao norte da Penetração. Desta forma, 
o 21 o Grupo-de-Exércitos britânico, assumiu o comando dos IX e 
I Exércitos norte-americanos. 

A 21, o VI Exército Panzer SS conquistou finalmente ST VITH. 

A 23, o tempo melhorou, permitindo o aparecimento da FOrça 
.Aérea aliada. 

A 26, a penetração atingiu o máximo na direção do MOSA, com 
o V Exército Panzer atingindo os arredores de DINANT. Mas neste 
·dia, em fim de jornada, o III Exército conseguiu romper ó cêrco 
·de BASTOGNE. 

Dai por diante, os alemães passaram de atacante a atacados. 

A 3 de janeiro de 1945, finalmente, MONTY ataco\1 . .. 

A 13 de janeiro, os russos iniciaram uma grande ofensiva na 
frente leste, o que motivou a retirada apressada do VI Exército 
Pánzer SS das ARDENAS. 

A 16 de janeiro, a situação estava de tal modo conjurada que o 
I Exército voltou ao comando do 12° Grupo-de-Exércitos. 

A 25 de janeiro o Grupo-de-Exércitos B iniciou uma ação retar­
·dadora . 

Terminava assim a última importante batalha da II Grande 
Guerra; custara 80 . 000 baixas aos americanos e retardaria de seis se­
manas a ofensiva final para além do RENO. 

Para os alemães, uma tentativa tão superior às possibilidades. 
existentes resultou, na opinião do General HASSO VON MANTEUF­

:FEL que tão brilhantemente comandou o V Exército Panzer na ação, 
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que, "as últimas reservas alemães sofreram tais perdas, que se tor­
naram incapazes de influir na situação, tanto na Frente Ocidental, 
como na Oriental". 

A contra-ofensiva das ARDENAS marcou profundamente as rela­
ções entre os aliados. Dois aspectos eram freqüentemente ventilados 
e o foram por muitos anos, após o término da guerra. O primeiro 
foi o fato de que os alemães obtiveram incontestável surpresa tática 
e o segundo prendia-se às mudanças realizada.i no alto comando 
aliado durante a crise . 

Mais uma vez vamos nos valer dos dois memorialistas direta­
mente interessados nos fatos e que foram exaustivos em argumen­

-~ação para justificar os pontos de vista esposados. Vamos pinçar al­
guns dêstes argumentos, tentando caracterizar sinteticamente as opi­
piões. Começaremos com o General BRADLEY, então comandante 
do 12° Grupo-de-Exércitos, que enquadrava os IX, I e III Exércitos 
liOrte-americanos. Na frente do I Exército se deu a penetração que 
por pouco não atingiu o MOSA e que obrigou os IX e I Exércitos 
passarem ao comando do 210 Grupo-de-Exércitos britânico. 

Ao esboçar a defesa das medidas que pôs então em prática na­
quele remoto dezembro de 1944, deixando uma vasta frente que, topo­
gràficamente se apresentava como passiva, mas qu~ já fôra teatro 
de uma recente invasão, deixando, repetimos, uma vasta frente en­
tregue a quatro divisões, êle inicialmente se defende das acusações 
do I Exércjto, que procurou justificar-se alegando que o Grupo-de­
-Exércitos fôra displicente ao avaliar os informes recebidos. 

l!:le nos conta em suas Memórias: "Como para compensar a ver­
gonha que experimentou o I Exército, quando teve de evacuar seu PC 
de SPA, durante a batalha do "Bolsão", o Estado-Maior desta grande 
unidade extraiu dos seus arquivos, depois dos acontecimentos, do­
cumentos tendentes a "provar" que fôra clarividente ao predizer 
a ofensiva alemã, mas que suas "previsões" não foram acolhidas pelos 
escalões superiores - insinuando o Grupo-de-Exércitos. O que o 
I Exército sustenta é puro disparate, porque êle mesmo achava-se 
"tão cego por VON RUNDSTEDT, como o resto dos comandos aliados. 
Ao mesmo tempo que aceito a responsabilidade pelo "risco previsto" 
nas ARDENAS, não admito que tenha havido advertência significa­
tivas as quais tenha preferido ignorar." 

. 
E prossegue relatando que Visitara o Comandante do I Exército 

cinco dias antes da contra-ofensiva e que êste não se mostrava ciente 
"que o desastre o esperava na curva da esquina". Diz em seguida 
que recebeu uma série de informes que demonstraram atividade inu­
sitada na frente do 8° Corpo e afirma textualmente : 

"Se o I Exército tinha conhecimento do que o inimigo preparava, 
como alguns membros de seu EM alegavam agora, o Exército não 
estava em seu juizo perfeito, pois a 15 de dezembro o seu G2 suma­
riava a situação dêste modo : 
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- Apesar de o inimigo estar recorrendo à sua propaganda de ata­
que para levantar o moral de suas tropas, é possfvel que efetue uma 
ofensiva em escala limitada, com o propósito de ·lograr uma vitória 
moral no Natal para a população civil. Muitos prisioneiros de 
guerra falam de um ataque próximo, entre 17 e 25 de dezembro, en­
quanto se referem à promessa da recaptura de AACHEN como um 
.Presente de Natal para o Fuehrer." 

Mas não se preocupa BRADLEY em rebater apenas as afirma­
tivas do I Exército. Cuida também em rebater as assertivas inglêsas 
e o faz transcrevendo textos que diz serem inglêses : 

"A apreciação de MONTGOMERY sObre as possibilidades ofen­
sivas do adversário, publicadas pelo 21° Grupc>:de-Exérciots a 16 de 
dezembro, é um exemplo tipico do ponto de vista aliado nesta oca­
sião. Se eu nêsse mesmo dia tivesse redigido minhas opiniões, não 
teria trocado sequer uma das palavras de MONTY, pois ·seu pensa­
.mento era idêntico ao meu : 

- O inimigo no presente está lutando numa campanha defensiva 
em tOdas as frentes; sua situação ' é tal que não pode empreender 
operações de .vulto ... " 

Na maioria das vêzes, BRADLEY assume a total responsabilidad.é 
pelo estado de coisaS então reinante embora procure mostrar sua 
atitude como conseqüência de um "risco calculado" que deliberada­
mente buscava assumir. 

Ao reportar-se a meados de novembro, êle diz: -"Ao estudar as 
possibilidades de VON RUNDSTEDT, pensamos que qualquer contra­
ofensiva que planejasse, devia necessàriamente ser dirigida contra um 
·Objetivo limitado, onde pudesse melhor enfraquecer nosso ameaçador 
avanço sObre o RENO ... " 

Em outro ponto, assim se expressa o Cmt do 12• Grupo-de-Exér· 
citos: - "Quando surpreendido pela repentina ofensiva de VON 
.RUNDSTEDT, mais surprêso fiquei de haver êle escolhido um obje­
tivo que oferecia poucas vantagens." 

Mais adiante, relatando o reconhecimento no terreno que fizera 
com TROY MIDDLETON, comandante do ao Corpo, ao qual estava 
.afeto o setor das ARDENAS, êle diz : 

"Quando interroguei TROY quais eram suas probabilidades contra 
um ataque que o inimilo levasse a cabo nesta zona tão pouco atraente, 
mostrou-me o terreno ondulado e sujo e percorreu-o comigo de auto­
móvel, pelas estreitas estradas asfaltadas que serpenteavam através 
de suas posições. 

.._ 
- Se vierem por aqui, disse-me, . podemos recuar e efetuar uma 

ação retardadora até o MOSA. Certamen~ ser-nos-á possível retar­
dá-los o suficiente para que vocês possam atacá-los pelos flancos." 

•• 
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E conta-nos também o encontro que teve posteriormente com EI· 
5ENHOWER, quando lhe foi relatar o reconhecimento a que acima nos 
referimos: 

"Nesta ocasião disse-lhe: 

- Porque mesmo que os alemães conseguissem penetrar até o 
MOSA, não encontrariam nas ARDENAS absolutamente nada que va­
lesse-a pena." , 

E adiante: 

"Ao aceitar o risco de uma penetração inimiga na região mencio­
nada, contáva~os com a velocidade que nos permitiria lançar êste po­
tencial blindado contra os flancos do invasor. Enquanto MIDDLETON 
diminuía o impulso inimigo com uma ação retaraadora, os Exércitos 
de HODGES e PATTON comprimiriam o atacante por um movimento 
de pinça.'~ 

Contudo, ao se reporta-r aos interrogatórios realizados no após 
guerra, narra: "- nos inteiramos quanto grosseiramente subestimá­
ramos as intenções do inimigo, ao pensar que aquela operação visava 
apenas obrigar-nos a deter o avanço de PATTON. 

A contra-ofensiva alemã fôra preparada como um golpe decisivo 
tendente a reconquistar iniciativa no oeste e não como uma ação tá­
tica com objetivo limitado à moda de antídoto contra o avanço de 
PATTON no SARRE. ANTUÉRPIA seria o objetivo principal, pois o 
inimigo raciocinava que, se conseguisse c.ortar nossas mais impor­
tantes linhas de supnmento do referido pôrto, lograria isolar quatro 
Exércitos aliados ao norte das ARDENAS." 

Depois de tecer uma série de considerações, êle diz : 

"Pois correndo o perigo de um ataque de surprêsa do inimigo nas 
ARDENAS, podíamos continu~r com a ofensiva do inverno, tomar os 
diques do ROER e então forçar . o inimigo a empenhar suas reservas 
numa batalha ao oeste dÓ RENO. Mas se fôssemos proceder com 
prudência, preparando-nos para qualquer dificuldade nas ARDEriAS, 
teríamos de ~uspender a ofensiva de inverno, reforçar a frente do ~ 

8° Corpo de MIDDLETON e apoiá-lo com mais tropas, para fazer 
frente ao per!go de um contra-ataque. Era evidente que não dispú· 
nhamos de tropas bastante .para empreender uma ofensiva de inverno 
e manter uma posição defensiva segura em tôda a frente aliada. Dar 
prosseguimento ao ataque ou deitar e esperar até a primavera: .estas 
eram duas soluções que tínhamos a escolher . 

Neste momento, sbmente uma indicação inequívoca de um imi­
nente ataque nas ARDENAS ter-me-ia induzido a suspender a ofen­
siva do inverno. E isto não aconteceu até as 5 horas da manhã de 
16 de dezembro, quando o inimigo iniciou a preparação de artilharia." 
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E finalmente BRADLEY nos apresenta a resposta que deu a uma 
mensagem de Natal do General MARSHALL : 

"Não culpo meus comandantes, meu Estado-Maior ou a mim pró­
prio pela situação criada. Arriscamo-nos deliberadamente e o alemão 
nos golpeou mais forte do que esperávamos." 

E como MONTGOMERY, já então· Marechal-de-Campo, graças aos 
sucessos da NORMANDIA, viu os acontecimentos? Em suas Memó­
ria s dedica o Comandante do 21° Grupo-de-Exércitos dois capítulos 
aos acontecimentos. Um êle intitula "Prelúdio às Ardenas" e o outro, 
"A Batalha das Ardenas". No primeiro, êle analisa .o dispositivo 
aliado em fins de novembro de 1944 e expõe como deveria ter sido 
planejado o prosse~imento sôbre o RENO, insistindo sempre na pre­
missa, de uma atuação ofensiva única, ao longo do litoral. Assim, 
ao comentar a conferência mantida entre os altos che(es aliados no 
dia 7 de dezembro, êle reproduz as próprias anotações que aqui trans­
creveremos ipsis-litteris : 

"O 12° e o 210 Çtrupos-de-Exércitos deverão, ambos, operar ao 
norte das ARDENAS .. . " 

"Mas considero que um. só comandante deveria estar no contrôle 
das operações e na direção de tôdas as fôrÇas ao norte das AR.­
DEN AS. O comandante tanto poderia ser BRADLEY como eu pró­
prio. De boa vontade serviria sob o comando de BRADLEY." 

A reunião porém encerrou-se com a decisão de EISENHOWER 
·- uma ofensiva ao norte do RUHR; outra ofensiva ao sul, tendo como 
eixo de progressão FRANKFURT-KASSEL. 

E MONTY termina êste capítulo dizendo: - "Equanto isto, o 
12° Grupo-de-Exércitos de BRADLEY estava disposto em duas con- . 
centrações, ambas em desenvovlimento para atacar. No meio havia 
uma brecha de cêrca de 100 milhas sustentada pelo 8° Corpo ame-

. ricano de quatro divisões." 

Como dissemos mais acima, um aspecto que proporcionou mo· 
tivo para a querela foi o ato de EISENHOWER, retirando do co· 
mando americano, · os IX e I Exércitos, que estavam ao norte do 
bolsão, colocando-os ao comando inglês. Evit!lor fatos como êste, 
vinha sendo uma preocupação dos norte-americanos desde PASSO 
PAID, lá a.o nortiil da ÁFRICA. E o acontecido, que poderia não ter 
gànho maior eco, repercutiu graças a uma entrevista concedida pelo 
Marechal MON1'GóMERY a sete de janeiro de 1945. Mais uma vez 
vamos t ranscrever para que o leitor tome conhecimento da opinião 
própria dos cómandantes em estudo. 

Ê MONTY que nos conta: - "Não somente foi, provàvelmente, 
um êrt .o completo convocar essa conferência naquela situação sen­
sível de ressentimento, mas também o que disse foi hàbilmente des· 
torcido pelo inimigo." 

••• • •• o •• • •• • •• • o o •••••• .•• • • • ••• • • ••••• o • •• •••••• o • •• • • o • • • •• •• ••• • 
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"Torcido ou não, penso hoje que jamais deveria ter convocado 
aquela conferência de imprensa. Era tão grande o · ressentimento 
contra mim de parte dos generais americanos que qualquer coisa que 
dissesse seria tomada eomo errada. Não .deveria por essa razão, 
ter dito coisa alguma." 

"Aquêles que não mé conheciam bem dificilmente poderia ser 
ouvintes que divid'issem comigo meu interêsse profissional pela arte 
da guerra e bbviamente se sentiram vexados por essa fraseologia; es­
tavam muito feridos para achar a batalha interessante, como uma em­
prêsa objetiva. De fato não sbmente não deveria ter convocado a 
conferência, mas também deveria ter sido mais cuidadoso que estava 
tentando ser. -Tudo demonstra que deveria ter detido minha língua." 

A entrevista de sete de janeiro apareceu nos jornais de todo o 
mundo, mas somos ainda tentados a apresentar aos nossos leitores 
alguns trechos do que o Visconde de El Alamein apresentou, como 
sendo a "agenda" que utilizou na ocasião . 

Inicialmente apresenta uma versão para os acontecimentos : 

"RUNDSTEDT, atacou em 16 de dezembro; conseguiu a surprêsa 
tática. Cavou uma profunda brecha no centro do Primeiro Exército 
e dividiu as fôrças americanas em duas. A situação parecia tor­
nar-se embaraçôsa; os alemães tinham rompido justamente através 
de um ponto fraco e estavam marchando para o MEUSE." 

E prossegue: - "Então a situação principiou a piorar. Mas tôda 
a equipe aliada se reuniu para conjurar o perigo; as considerações 
nacionais foram postas de lado; o General EISENHOWER colocou-me 
no comando de todo o flanco norte" .. ... . ....... . ....... ..... .. . · .. . 

"A batalha tem sido muito interessante; penso, possivelmente, que> 
é uma das mais interessantes e ardilosas batalhas que jamais dirigi." , 

Depois analisa o inimigo: - "O que RUNDSTEDT pretende al· 
cançar?" 

E dep9is de tecer considerações: - "Devemos admitir que nos 
causou um sensível golpe e nos mandou para trás, vacilantes; mas 
nós nos recuperamos; êle foi incapaz de conseguir qualq.uer grands 
vantagem de seus sucessos iniciais.'' 

Em seguida faz uma afetuosa apreciação dos soldados atné• 
ticanos: - "É um combatente corajoso, firme sob o fogo é éoni 
·aquela tenacidade na batalha que atesta o soldado de primeira classe; 
tôdas essas qualidades têm sido demonstradas em grau assinalado 
na presente batalha." 

"Saúdo o corajoso combatente da América; jamais esperei com­
bater ao lado de melhores soldados.'' 
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E como BRADLEY recebeu o problema da divisão de comando? 

:ele nos conta que 72 horas aproximadamente após o início da 
contra-ofensiva, fôra sondado por BEDELL SMITH, chefe do EM de 
EISENHOWER. Respondera negativamente e como o chefe do EM 
instasse, apresentara-lhe o seguinte argumento : 

"Bedell, é difícil objetar para mim, respondi-lhe. Certame~te, se 
MONTY fôsse americano e[?taria totalmente de · ~côrdo .com você 
Seria o procedimento mais lógico. 

Neste momento de tomar uma decisão não podia dizer-lhe que 
o que mais temia era a probabilidade de que esta mudança de co­
mando forçada resultasse em descrédito do comando norte-ame­
r~cano." 

E prossegue expedindo uma série de considerações, tôdas elas 
apresentando a decisão do Comando Supremo sôbre; acertada, muito 
equilibrada, até que chega a declarar textualmente : 

"Fôsse o comandante inglês outro qualquer, provàvelmente a mu­
dança de comando teria se processado sem incidentes, tensão e dis­
cussões. E, por certo, jamais teria afetado as relações aliadas, como 
ocorreu posteriormente. Porém, infelizmente, MONTGOMERY não 
podia resistir à ,tentação que esta oportunidade lhe oferecia, de torcer 
o nariz dos "yankees." 

' E mais .adiante: - "Tão logo terminou o momento de perigo 
começou o período de recriminações . . . Pois uma vez tendo recha­
Çado o inimigo, MONTGOMERY foi tido como São Jorge baixado à 
terra para salvar. o comando norte-americano de um desastre 
completo." 

Depois relata a entrevista e diz textualmente que ao tomar co­
nhecimento dela, o EM do EAGLE TAC (12o Grupo) "explodiu de in­
dignação". A imprensa norte-americana começou também a inquirir 
o que realmente haveria de verdade em tudo. E diz-nos . o General 
BRADLEY: "resolvi então dar publicidade a uma nota à revelia 
do SHAEF, para que IKE não se visse envolvido nos acontecimentos." 
E desta nota, o trecho abaixo : 

"0 ataque alemão cortou as ligações teléfónicas diretas com o 
t Exército e também as estradas diretas, através das quais os con· 
tatos pessoais eram rlormalmente mantidos. As condições atmosfé­
ricas impediam uma freqüente ligação pessoal com o I Exército via 
aérea. Por conseguinte, resolveu-se que o 21° Grupo-de-Exércitos as­
sumiria o comando temporário de tôdas as tropas ~liadas ao norte 
da penetração alemã. Era esta uma medida apenas temporária e 
quando as linhas fôssem restabelecid~s, o 12° Grupo-de-Exérctios vol­
taria a reassumir o contrôle de tôdas as tropas nórte-americanas na­
quela área." 
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Para a mtlis completa inteligência do assunto, vamos transcrever 
a frase com que BRADLEY situou, em instância final, o problema 
da nomeação de M(_}NTY para o comando das FTTO : 

"Se êle fôr designado comandante-Chefe das fôrças terrestres, 
mande-me para casa, pois se ficar subordinado a MONTGOMERY, 
terei perdido a confiança das minhas tropas." 

E .vale a pena também sabermos o que disse PATTON, o im­
petuoso comandante do III Exército, pivô freqüente dos desacertos 
entre inglêses e norte-americanos. Conta BRADLEY : 

"George segurou-me pelo braço e falou : 

- Se você fôr, BRAD, eu irei com você." 

1 No dia 18 de janeiro de 1945, pronunciou CHURCHILL na Câmara 
dos Comuns, mais um dos seus imemoriais discursos, no qual com 
rara felicidade situou a pendenga e que assim se concluía : 

"Que ninguém se deixe arrastar à gritaria dos agitadores, quando 
questões como estas da momentosa conseqüência, então sendo de­
'cididas com pleno êxito pela espada." 

Eis aí poís, os mesmos fatos em duas versões; ambas ap~ixona­
das, é evidente, mas desprovidas de qualquer má-fé, pois esta é uma 
erva daninha, que não medra no coração dos velhos e legítimos sol­
dados . 

Os memorialistas jamais olvidaram que eram lutadores do·· tdeal 
democrático, na busca de um mundo melhor para a humanidade; mas 
é evidente que sempre mantiveram grandemente arraigada no coração 
a imagem da Pátria e na mente os interêsses nacionais . 

isto será, sempre, uma constante na guerra do futuro, guerra cadá 
vez mais de coligação, e na qual, por fôrça da posição que ainda 
não temos, mas que muito almejamos possuir no cenário interna­
cional, teremos certamente de participar ·e permita Deus que o .fa­
çamos no bloco da democracia . 

li: certo que não necessitamos buscar na História dos outros países 
os aspectos que se impõem à nossa meditação. Na nossa própria 
História encontraremos, no comando das chamadas Fôrças da Trí­
plice Aliança, um vasto repositório de experiência a espera ele quem 
o analise . 

·. 



134 A DEFESA NACIONAL 

Esta é uma tarefa que se impõe. Quanto mais não fôsse nos 
obrigaria a uma incursão num passado glorioso, e aí está, quem sabe, 
a oportÜnidade de aprendermos que o nacionalismo não chega a um 
país trazido pelos .ventos gelados da SIBÉRIA, mas sim, que nasce 
na História dês te país, cresce e se alenta no culto da Pátria. 

I 
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I 
1a PARTE 

ANTECEDENTES HISTóRICOS 

1 - TÉRMINO DO PERíODO MEDIEVAL 

A partir do século ~II, entra em decadência.o sistema Feudal que 
se instalara na Europa após a derrocada do Império Romano. Em­
pobrecidos e enfraquecidos pelas lutas constantes, os senhores feu­
dais- aristocracias militarizadas que dominavam despoticamente uma 
sociedade rural constituída de camponeses - tornam-se prêsa fácil 
das monarquias nacionáis, cujo poder nascente vinha sendo favore­
cido pelo desenvolvimento incessante do comércio e ampliado pelo 
incremento ·das riquezas. 

No decorrer do século XV um nôvo evento, fator político-econô­
mico de transcendental importância, vem acelerar o processo de es"' 
boroamento da sociedade feudal e assinalar o início dos témpos mo­
dernos: são os grandes descobrimentos cuja significação social, geo­
~ráfica, política e econômica revolucionou pelas bases o pequeno 
mundo medieval, estruturando-o em novas e grandiosas proporções. 

2 - O MUNDO MEDITERRÂNEO E O IN~ERCÃMBIO COM O 
EXTREMO ORIENTE 

O insulamento forçado em que viviam as populações até o limiar 
· do século XV, a par da absoluta carência de conhecimentos geográ­
ficos sôbre o planêta, restringia o mundo ocidental a uma pequena 
porção do globo que abrangia a Europa, o norte da Africa e a Asia 
anterior. 

Fora disso não tinham, os europeus, conhecimento positivo de 
mais país algum. A própria Europa não era de todo conhecida pois 
que as regiões austral e ocidental do continente permaneciam, em 
grande parte, ignoradas. Tudo o mais que se sabia do planêta não pas­
sava de notícias muito vagas, meras hipóteses baseadas em concepções 
errôneas na-s quais predominavam a lenda e a fantasia. 

O Cabo Bojador marcava o limite extremo da Africa até então 
identif:\.cada; o hemisfério ocidental era totalmente ignorado e á esferi­
cidade do globo terráqueo constituía para os sábios, geógrafos e cos­
mógràfos da época, motivo de apaixonadas controvérsias. 

f~ôbre os países do Extremo Oriente, cuja existência era notória, 
corriam notícias confusas veiculàdas pelos raros viajantes que se aven­
turavam a tão longínquas paragens. Predominavam as referências a 
regiões vagamente identificadas pelas denominações de Catay (China), 
Cipango (Japão), Tartária, Indostão e Pérsia. De · seguro, porém, sa­
bia-se apenas que o Levante era sede de adiantadas cívilizações de onde 
procediam as especi'arias. Marco Polo, mercador veneziano que viveu 
vinte1 e dois anos na côrte de Kublai-Khan, foi o grande divulgador das 
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magnificências orientais. O relato de suas viagens, publicado no sé· 
culo XV, tornou-o famoso tão grande era o interêsse do medievo eu· 
ropeu pelo Oriente, matriz fecunda de civilizações milenárias e pro­
dutor exclusivo de canela, pimenta, cravo, chá, porcelanas e vistosas 
tapeçarias a que tanto se havia afeiçoado o gôsto dos potentados feu­
dais. 

Testemunhando o constante interêsse dos mercadores ocidentais, 
a História Medieval consigna diversas embaixadas aos países asiáticos 
e assinala o intenso e lucrativo comércio que tinha sede no Mar Me­
diterrâneo. 

3- AS "ROTAS DAS ESPECIARIAS" E O BLOQUEIO 
TURCO MANO 

Veneza, Gênova, Barcelona, Valência e Marselha competiam no 
transporte das mercadorias asiáticas, especialmente as duas primeiras 
que monopolizavam o comércio dos dois maiores empórios de inter­
câmbio com o Levante: Alexandria e Constantinopla. 

As trocas se faziam através das célebres "rotas das especiarias", 
três longos caminhos que vindos do Extremo Oriente confluíam no 
Mediterrâneo. 

O primeiro era o famoso caminho da~ caravanas, a celebrada "Es­
trada da Sêda" que vindo de Pequim via Samarcanda, -atravessava 
tod~ o. continente asiático para atingir o norte do Mar Cáspio: Daí as 
mercadorias atravessavam a Rússia e alcançavam o Mar Negro. 

O segundo itinerário iniciava-se na costa ocidental da fndia e se· 
guia o curso do Tigre até Bag{If, de onde as caravanas levavam as 
mercadorias aos pontos asiáticos do Mediterrâneo. 

O terceiro partia das costas do Japão, seguia pelo Mar da China, 
Estreito de Málaca, Mar de Oman, Gôlfo de Aden e Mar Vermelho, de 
cujos portos eram as mercadorias transportadas para o Cairo e, de­
pois, para Alexandria. 

Desde o alvorecer do século XV, porém, os turcos otomanos, que 
na centúria anterior haviam lançado as ba,.;cls do um poderoso impé­
rio na Asia Menor, começaram · a afx;ontar a Europa com uma nova 
potência. Sua expansão através da Península Arábica, alastrou-se até 
a orla asiática do Mediterrâneo e foi jugulando, progressivamente, os 
pequenos portos que serviam de escoadouro ao centro comercial de 
Bagdá. Ao mesmo tempo que ameaçacam a "Estrada da Sêda", os tur­
cos interceptavam a rota marítima que conduzia do Japão .para Ale­
xandria através do Gôlfo de Aden, Mar Ve1melho e Cairo. 

Com a queda de Alexandria em poder dos invasores, concretizou-se 
a segregação imposta às feitorias venezianas e a penúria e a escassez 
começaram a assolar a Europa; a queda de Constantinopla em 1453, 
cedendo aos turcos o contrôle dos portos do Mar Negro, fechou a rota 
de Samarcanda. 

I 
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Estava assim ultimado o bloqueio da Europa e, gravemente, com­
prometidas as suas relações comerciais com o Oriente. Não sendo prati­
cável qualquer acôrdo com os poderosos e ferrenhos inimigos - estra­
nhos pela raça, pela.._ religião e pelos costumes - restava aos ociden­
tais a via marítima como único recurso para a restauração do tradi­
cional intercâmbio. 

Eis aí a idéia que, naqueles tempos, passou a constituir verdadei­
ra obsessão: encontrar pelo oceano um caminho por onde se pudesse 
prosseguir comerciando com o Oriente. 

4 - A NAVEGAÇÃO DE ALTO MAR 

Tal propósito implicaria necessàriamente em alargar o âmbito da 
navegação-até então praticada, incursionando em alto mar. 

Possibilitando êsse desiderato, ·as invasões mongólicas haviam in­
troduzido a bússola na Europa. Por outro lado, a descoberta da im­
prensa e do papel - permitindo a difusão do livro de Marco Polo -
estimulou a ambição dos mercadores e aventureiros. 

l!:ste conjunto de circunstâncias, aliado à séria crise social e eco­
nômica que assolava o continente europeu, animou o espírito de em­
prêsa e estimulou a aventura oceânica, criando a navegação a vela e 
a astronáutica. Dessa forma, tecnicamente aparelhada e psicologica­
mente amadurecida para o grande empreendimento, não tardaria que 
a Europa se fizesse ao "mar oceânico". 

Coube a primazia da iniciativa a Portugal, que havendo tomado 
com a Escola de Sagres a dianteira na arte de navegar, antecipou-se 
às demais nações, mesmo à espanhola que viria a ser a sua maior 
concorrente nos empreendimentos marítimos. 

Portugal e Castela monopolizaram, na primeira arrancada, as rotas 
marítimas, mercê de sua situação geográfica e do progresso que os­
tentavam. Suas frotas ativas, suas indústrias florescentes (quase tôdas 
de origem muçulmana), possibilitavam-lhes um comércio que rivali­
zava no Mediterrâneo com os das repúblicas italianas_ ao mesmo tem­
po que, para o Norte, alongava-se até a França, Inglaterra e Flandres. 

No afã de descobrir o nôvo caminho para as índias, Portugal, já 
senhor de uma tradição naval e de técnica muito superior, procurou 
e alcançou a solução científica do problema, ao passo que Espanha, 
muito inferior em técnica de navegação e astronáutica, confiou o seu 
sucesso à intuição de Colombo. 

5-OS DOIS CICLOS DE NAVEGAÇÃO 

a - Ciclo oriental 

O acesso às índias pela via- oceamca apresentav.a dois caminhos 
igualmente incertos, desconhecidos e perigosos: o do ocidente, mar 
afora e o do oriente, deslizando de início para o Sul ao ·longo da costa 
africana até contornar-lhe o perímetro geográfico. " 
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Portugal, pioneiro do "mar oceano", desde que sei fizera ao mar 
guiado pelo espírito clarividente do Infante Dom Henrique, lançara-se 
para o Oriente bordejando o continente africano. Segundo alguns au­
tores a preferência dos lusos pelo rumo oriental, no início do seu ex­
pansionismo, teve por objetivo a escravização dos negros à qual logo 
se veio acrescentar a atração pelo ouro ,da costa. Para outros, a razão . 
disso está na guerra religiosa movida pelos portuguêses aos muçulma­
nos, e que levou-os à conquista de Ceuta em 1415. 

Qualquer que seja a interpretação, porém, o certo é que a arran­
cada lusa através dos mares teve como objetivo inicial reconhecer o 
périplo africano. Dom He1;1rique participou da conquista de Ceuta e é 
lícito supor que tenha recolhido aí, da tradição oral, elementos que o 
capacitaram a julgar praticável à viagem às fnd1as contornando o Con­
tinente Negro. 

A materializaçã~ da idéia está na imediata criação, ainda em 1415, 
da famosa Escola de Náutica que passou a congregar os principais 
pilotos, geógrafos e cartógrafos da época e q~e se tornaria na fecund~ 
matriz das mais arrojadas iniciativas. 

As primeiras caravelas enviadas a explorar o oceano descobriram 
as Ilhas da Madeira e dos Açores (1419); em. 1441, Antão Gonçalves 
chega à Costa do Ouro; Gil Eannes, em 1434, alcança o Bojador que, 
segundo a lenda marcava o avanço praticável ao homem, e seguiu 
adiante; Diniz Diaz descobriu a Guiné e as Ilhas do Cabo Verde 0446). 
Segue-se a descoberta de Gâmbia e,- ao· ocorrer em 1460 a morte do 
Infante Navegador,. Portugal havia já em grande parte desvendado os 
contornos do Continente Negro. 

Dom João II, cognominado o Príncipe Perfeito, foi o continuador 
"da obra de Dom Henrique. Já agora sob o impacto econômico decor­
rente do bloqueio Turcomano, voltam as galeras a deslizar ao longo 
do contôrno africano: João de Santarém e Pedro Escobar cruzam o 
Equador (1472); Diogo Cão alcança o Congo 0474) e, em fevereiro 
de 1488, Bartolomeu Dias ultrapassando o Cabo das Tormentas pôde, 
finalmente, comprovar que a África tinha um fim. 

/ 

Estava aberto o caminho para Calicut que Vasco da Gama per-
correria em 1498 encerrando; dessa forma, o ciclo oriental de nave­
gação, porfia quase secular que exigira do pequenino Portugal não 
apenas tenacidade e esfôrço mas, principalmente, arrôjo, abnegação r­
coragem. 

Campeão absoluto •das rotas oceânicas, a hememonia comercial e 
marítima saltou das cidades mediterrâneas para Lisboa que se tornou 
a metrópole cosmopolita, centro convergente da ciência, do comércio 
e da melhor técnica de navegação daquele tempo..._ 

b - Ciclo ocidental 

Antes porém que Portugal, correspondend(} amplamente ao mo­
mento histórico, consezuisse últimar o périplo africano, surge no ce­
nário europeu um homem de gênio como arauto de uma idéia que, 
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sem ser totalmente nova, era para a época de certo modo revolucioná­
ria: atingir o Oriente navegando sempre para o Ocidente. 

A nova tese - "el levante por el poniente" --: constitui o ciclo 
o_cidental e teve em CÕ1ombo o seu idealizador e grande agente. Tal con­
cepção, necessàriamente paseada na· esfericidade da terra, assinala um 
retõrno às tradições já definidas na Antiguidade por Estrabão, Plí­
nio Senior e Pompõnio Meia, e, embora não c<mduzisse diretamente 
às índias como esparava Colombo e se supôs de início, revestiu-se 
;odavia de transcendental importância pois veio precipitar o descobri-

·. 

mento da América, acontecimento totalmente imprevisto e cujas ver- --
dadeiras proporções só muito mais tarde poderiam ser devidamente 
apreciadas. 

O êrro geográfico em que incorreu Colombo consistiu em atribuir 
a,o planêta um diâmetro muito inferior ao que êle realmente possui; 
faltava, então, a noção, mesmo aproximada, da amplitude do meridia­
no terrestre, em cuja estimativa os geógrafos do século XV erravam 
muito mais que os matemáticos da Era Clássica. 

O cálculo dêstes avaliava em dez mil léguas a distância, pelo Oci­
dente entre a fndia e a Espanha, ao passo que Colombo estimava o 
mesmo percurso em apenas 1. 200 léguas. O equívoco está presente 
nos ensinamentos de Toscaneli, sábio florentino, e' na "!mago Mundi", 
obra em que o Cardeal Pedro d'Ailly resumiu os conhecimentos e 
crenças que empolgavam a pequena elite cujo saber permitia admitir 
para a terra a forma esférica. 

No globo de Martins Behaim, surgido precisamente no ano de 
1492, o continente asiático está representado no espaço ocupado, em 
rçalidade, pelas Américas e figura como uma massa de terra desig­
nada por Tartária, Cathay e índia. Servindo-lhes de cobertura, vem 
consignado um imenso arquipélago ~m que Cipango (Japão), aparece 
como a ilha principal e de grande extensão. 

Mas se faltavam a Colombo conhecimentos geográficos exatos, so­
bejavam-lhe decisão e arrôjo de sorte que, tendo partido de Palas a 3 
de agôsto de 1492, já a 12 de outubro ancorava numa das Lucayas, na 
América Central, sua pequena frota de 3 caravelas. O desembarque 
teve lugar na ilha denominada de Guanahani, pelos nativos, e que 
Colombo chamou de São Salvador. Sua obstinada intuição descobrira 
a 'América; mas a glória de desvendar o Atlântico e mostrar ao rnundo 
o caminho marítimo para as índias basta para glorificar o Réirtô Lu• 
sitano. 

6 - A DIVISÃO DÚ MuNnú· PE!LA SANTA Sl!l 

b quadro geral da coionizáção ibérica rto Mrttirtente americanó 
deverá ser apreciado à luz do papel político da Santa Sé, cuja autori­
dade era reconhecida corno legítima para distribuir entre os principes 
católicos a prerrogativa de cristianizar os infiéis. 
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Êsse poder conferia aos papas a faculdade de atribuir, a esta ou 
àquela nàção, o direito de sOberania sôbre terras. descobertas ou que 
viessem a ser conquistadas. 

Quando Portugal, liderado pelo Infante Dom Henrique lançou-se ao 
mar, o fêz com o apoio político da Igreja Romana cujos papas, a par· 
tir do século XIV, são unânimes em reconhecer aos soberanos lusos 
o direito às terras "descobertas e por descobrir no nar oceano". 

Nesse terreno a interferência de Roma vem dos tempos do Papa 
Clemente, a quem Dom Afonso IV recorreu a fim de reivindicar di· 
reitos portuguêses sôbre~as Ilhas Canárias. Com a conquista de Ceuta 
- que assinala o madrugar da ação lusa no ultramar - obteve Dom 
João I, do Papa Martinho, a bula "Sane Charissimus" (1418), que ou­
torga ao empreendimento monárquico o caráter de cruzada, com tôdas 
as prerrogativas peculiares às e~edições dêste gênero. 

Ao tempo do Infante Dom Henrique, Mestre da "Ordem de Nosso 
Senhor Jesus Cristo", a bula "Etsi Suscepti" (1442) concedia àquela 
entidade o direito de reter, administrar e legar terras - portuguêsas 
ou não - que lhe fôssem doadas bem como as ilhas do "mar oceano". 
De acôrdo com essa autorização coube à Ordem de Cristo · promover 
o povoamento e a exploração econômica das Ilhas da Madeira, Pôrto 
Santo, Açôres e Cabo Verde, sendo que êsse tipo de colonização seria 
mais tarde aproveitado para o Brasil, quer quanto ao sistema admi· 
nistrativo em capitanias hereditárias, q~er quanto à natureza das cul­
turas (cana-de-açúcar) e quanto ao regime de trabalho (escravo). 

Novos privilégios fpr.am concedidos à Ordem de Cristo pela bula 
"Romanis Pontifex". ( 1554) ato pelo qual o Papa Nicolau V outorgou­
·lhe a jurisdição espiritual das terras que se estendessem do Cabo 
"Não" até as índias. Esta bula foi confirmada e ampliada dois anoS' 
mais tarde pelo Papa Calixto III que, na primeira "Inter Coetera", 
menciona expressamente não só as ilhas do oceano mas também "as 
zonas desde os Cabos Bojador e "Não" por tôda a Guiné e além até 
as índias. 

Pela bula "Orthodoxae Fidei" de 1486, o Papa Inocêncio III aplau­
diu e incentivou Dom João II a prosseguir nos descocrimentos por· 
tuguêses. 

É, assim, bem compreensível que êste sobêrano ao ser informado 
por Colombo, de regresso da América, quafito à recente descoberta 
tias novas terras lhe houvesse contestado serem tôdas pertencentes à 
liUa coroá. 

7 - M3 BULAS OE! ALE!XANDRÊ VÍ 

Cotn b insperado êxito de Colombo, perdeu Port~gaí da noite p~ra 
6 dia a liderança. dos descobrimentos mal'ítimos e, como se isso não 
bastasse, o Papb. Alexandre VI ,_ espanhol de nascimento - através 
de suas fainosas "Intér Coetera", tratou de arbitrar um meridiano que 
s~rvisse de raia divisória entre as conquistas lusitanas e as espanholas. 
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A primeira bula de Alexandre VI, · datada de 3 de maio de 1493 -
muito embora tivesse sido expedida ainda em abril - concedia aos 
Reis Católicos, seus herdeiros e sucessores, amplos direitos sôbre tô­
das as terras descobertas e por descobrir que não est1vessem sób do­
mínio temporal de outros Príncipes Cristãos. 

Por demasiado vago e impreciso, êste documento foi substituído 
por uma nova "Inter Coetera" datada de 4· de maio, mas expedida em 
junho e na qual o papa arbitrava como divisa o' meridiano que pas­
sava a 100 léguas ao ocidente das Ilhas dos Açôres e Cabo Verde. 
Dessa linha para o Ocidente tud_o seria castelhano, e lusitano tudo que 
demorasse a Oriente. · 

Ainda por uma nova bula - "Eximiae Devotiones" - de 3 de 
maio do mesmo ano, mas expedida em julho, foram · estendidos aos 
reis espanhóis os mesmos privilégios concedidos aos monarcas por­
tuguêses. 

É fácil compreender o desagrado de Dom João II que via, dessa 
forma, comprometidos os direitos já conferidos pela Santa Sé a Por­
tugal através de atos dos Papas Martim V, Eugênio IV, Nicolau V e 
Calixto III e nos quais a Igreja reconhecia, amplamente, a soberania 
portuguêsa sôbre as terras descobertas e por descobrir, bem como o 
direito luso à exclusividade da navegação para o Sul. 

Além das diversas bulas existiam ainda o Tratado de Alcaço­
vas (1479), confirmado pelo Papa Xisto IV e, segundo o qual, os so­
beranos espauhóis renunciavam em favor de Portugal a qualquer ex­
pansão marítima "para além oú aquém Canárias, em frente da Guiné", 
ou seja, exatamente na região do Atlântico onde Colombo e seus suces- · 
sores vieram a realizar os seus descobrimentos. 

8 ..L O TRATADO DE TORDESILHAS 

Ante os protestos de Portugal que, repelindo a proposta linha de 
demarcação, não hesitou em preparar-se para a guerra, aquiesceram . 
os Reis Católicos em negociar o Tratado de Tordesilhas (7 de junho 
de 1494 ), confirmado em 1506, por uma bula de Júlio II. 

Conforme este nôvo ajuste o meridiano de demarcação foi deslo· 
cado para Oeste, e passou a ser considerado a 370 léguas das Ilhas 
de Cabo Verde. A nova linha, se contada da ponta do Tarrafal,. na 
Ilha de Santo Antão - a mais ocidental das componentes do Arquipé­
lago de Cabo Verde - riscaria o atual território brasileiro de Belém 
do Pará à cidade de Laguna, no litoral Catarinénse. 

Houvesse pois, prevalecido a raia divisória sugerida pelo malicioso 
Rodrigo Bórgia, e Portugal teria ficado deserdado na partilha do con­
tinente americano. Mesmo, porém, após o deslocamento da linha con­
vencional 270 léguas para Oeste, ainda era mesquinHo o quinhão por· 
tuguês,' estreita faixa litorânea que representava polido mais de um 
têrço do Brasil de hoje. · 

Dificuldades, na época insuperáveis, agravadas peia imprecisão 
dos têrmos do Tratado, impediram a demarcação geográfica da divisa 
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segundo a qual pretendia-se repartir o planêta entre os dois Reinos 
Católicos como se êle fôsse uma r:mçã, no dizer de Réclus. 

Dessa incerteza decorreram as inevitáveis penetrações indevidas, 
procú'rando cada um dos rivais forçar a raia givisória para Leste ou 
para Oeste, segundo os seus interêsses. 

No Oriente, posse simbólica de Portugal, coube à Espanha infrin­
gir os têrmos do convênio, arrogando-se o direito às Ilhas Molucas; 
no Ocidente, onde Castela teve a parte de leão, foi a vez de Portugal 
extravasar da linha demarcadora. 

Rio Branco que, como ninguém versou de forma objetiva e ma· 
gistral os tratados de 1493, 1750 e 1777, demonstra a injustiça de ser 
atribuído a Portugal o papel de usurpador, pois tanto lusos como es­
panhóis ultrapassaram os respectivos limites: 

Poucos protocolos diplomáticos terão tido na vida dos povos a 
larga repercussão que teve o Tratado de Tordesilhas que influiu, e até 
certo ponto condicionou, a expansão ibérica no continente americano. 
Por fôrça dêsse Convênio o Brasil, mais de -um lustro antes do seu 
·descobrimento oficial, já tinha fixada a sua fronteira ocidental. Dize­
mos descobrimento oficial porque, não só o vivo interêsse de Portu­
gal no sentido de deslocar o meridiano proposto por Alexandre VI, 
como vários outros indícios muito significativos, sugerem a crença 
de que o conhecimento de terras no hemisfério ocidental já fôsse do 
domínio das côrtes lusitanas, antes do descobrimento ser feito por Co­
lombo. E, o que é mais significativo: sabiam que essas t~rras não se-
riam as índias. · 

Cpm a chegada de Cabral ao Brasil, em 1500, Portugal e Espanha, 
rivais na Europa, nas índias e nas boas graças da Santa Sé, dão início 
à ingente tarefa de apossar as novas terras, e tem início uma . pugna 

, tenaz e cruenta que durará 3 séculos, luta esta que ~s seus descenden· 
tes - depois de politicamente emancipados - ainda prolongarão por 
mais mÊ!lo século. 

E coma os portuguêses jamais se conformaram com a linha de de­
marcação consagrada em Tordesilhás, segue-se que êste Tratado veio 
a representar a causa remota de tôdas as contendas de limites na Amé· 
rica do Sul. · 

9 - O CONQUIS'l'ADOR IB~RICO 

Quahâo, etn 711 os árabes invadiram a Península !bêrica, eon(luls· 
taratn-na quase integralmente. Apenas ao norte, nos montes Cantábri· 
t:os, refugiou-se uma•parcela da população que, constituída em cointi· 
tüdade, repudiou a dominação islâmica. 

~overnado por Pelágio, êsse núcleo foi crescendo e em sua expan· 
são belicosa começou a repelir os infiéis para ,o sul, inidianà.o o mO­
vimento irresistível da Reconquista, verdadeira guerra santa que con­
gregou não apenas a população ibérica, oomo também contingentes 
cristãos de todo o continente. 

Essa gloriosa epopéia representa um fato histórico da mais alta 
significação, e ajuda a compreender a mentalidade do povo ibérico 
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contemporânea dos descobrimentos cujas características de extremo 
arrôjo, tenacidade e vigor têm-se constituído em objeto de admiração 
universal. 

Caldeados na ~luta'- secular, autêntica cruzada contra os mouros 
duplamente inimigos - por infiéis e invasores - os povos peninsula­
res apresentam características idênticas, em que predominam o espí­
rito de luta e o zêlo religioso . 

.Ãnimo belicoso e misticismo são os traços que a tal ponto impreg­
naram a ativa população ibérica, que as duas figuras típicas e decisi­
vas da conquista e colonização do Nôvo Mundo são o Soldado e o 
Missionário, um e outro dotados de excepcionais quali<;l.ades de ener­
gia e sobriedade a par de inexcedível ambição. 

10- -LINHAS GERAIS DOS DOIS EXPANSIONISMOS 

A partir das primeiras horas do século XVI lusos e castelhanos 
começam a desenvolver, em correntes paralelas, atividades conquista­
doras na América do Sul. 

Tais correntes, no entanto, embora paralelas assinalam intensida­
des muito diferentes visto como Portugal, obcecado pela miragem do 
Oriente, durante três longos decênios, descurou quase por completo o 
seu domínio americano, enquanto que a Espanha desde o descobri­
mento empenhou-se ao máximo na tarefa ingente de conquistar e apos­
sar as novas terras. 

Esta primeira fase, na qual os espanhóis se avantajaram enorme­
mente na conquista territorial, cessa por volta de 1580 quando, mercê 
de fatôres vários - entre os quais avulta o bandeirismo paulista e a 
~ncorporação de Portugal à Coroa dos Felipes - inverte-se o ritmo 
das atividades nesta parte da América. 

São agora os castelhanos que, tendo esbarrado ainda nos albores 
da conquista com os impérios Asteca e Incaico, concentram os seus 
:recursos na exploração e apropriação de seus imensos tesouros; ao 
p·asso que os luso-brasileiros, que esperariam ainda um século pelo 
ouro das Gerais, investem freneticamente nos sertões em busca de es­
cravos índios e de minerais preciosos. 

Até 1530 muito pouco Portugal realiza na sua colônia: em 1501 é 
o "trato do Brasil" arrendado por Dom Manuel I; nova locação é feita 
em 1506, desta vez a um consórcio de comerciantes lisboetas que li­
derados pelo "cristão nôvo" Fernando de Noronha propunham-se ex­
plorar. o comércio de pau-brasil. Terminado êste segundo contrato 
fica o território livre para quem nêle quisesse comerciar, desde que 
pagasse à Coroa o "quinto" das mercadorias exportadas. Durante essa 
fase aqui aportam a nau Bretoa (1511) e uma frota de dois navios 
(1513) que devassou cêrca de 700 léguas de costa tendo, possivelmente, 
atingido o Rio da Prata. 

Note-se que a essa altura Balboa já descobrira o Pacifico, sendo 
que Coi'tez seis anos mais tarde daria início à conquista do México. 

No Brasil, no entanto, continuavam existindo apenas raras e sim­
ples feitorias perdidas ao longo do litoral, malgrado começassem os 



·. 

14G Á DEFESA NACIONAL 

entrelopos franceses, inglêses e flamengos a exercer intenso tráfico 
com os naturais e praticar atos de pirataria. 

Coube a Dom João III tomar as medidas imprescindíveis à de­
fesa do território pois que_ os intrusos, cada vez mais numerosos, fo~ 
ram levantando redutos em vários pontos da costa onde tentavam fi. 
xar-se. 

É a fase das expedições guarda-costas iniciada em 1526 com a ar­
mada de Cristovão Jacques, logo seguida da de Antonio Ribeiro e Mar­
tiro Afonso de Souza (1530). 

Esta constitui a primeira expedição colonizadora e consignou al­
guns resultados positivos: explorou o litoral da foz do rio Gurupi até 
o Rio da Prata em cuja margem esquerda Pero Lopes de Souza im­
plantou marcos da posse portuguêsa; bateú e afugentou os piratas / 
estrangeiros que comerciavam na costa; realizou duas entradas no 
sertão; regularizou a situação do arraial já criado por João Ramalho 
e seus mamelucos e fundou, em São Vicente (15~2), o primeiro núcleo 
de colonização portuguêsa no Brasil e que seria, até o ano de 1710, a 
dinâmica matriz de todo o Brasil meridional. 

Ao tempo, portanto, em que Pi:iarro a golpes de espada prepara­
va-se para abarrotar de ouro as arcas castelhanas, na América por­
tuguêsa a expedição de Martim Afonso de Souza realizava uma primei­
ra e tímida tentativa de colonização. 

Com a expedição de Mendoza, que levou ao Rio da Prata a con 
quista castelhana (1536), configuram-se no Atlântico leste, as duas pri­
meiras -áreas de influência: o foco P?rtuguês de São Vicente e a co­
lônia castelhana do Rio da Prata. 

A partir daí intensificam-se as iniciativas lusas de modo que em 
1530, quando Portugal perde a sua autonomia política, o litoral brasi­
leiro apresenta diversos núcleos em desenvolvimento. 

Uma vez anexado à Coroa dos_ Felipes, Portugal perde a iniciatíva 
político-militar e o seu vasto império asiático sucumbe aos assaltos 
da Holanda que, mercê da indiferença: da Espanha, apodera-se das 
colônias portuguêsas e se transforma na primeira potência colonial da 
Asia. 

Com êsse insucesso voltam-se, então, para a América as atenções 
lusitanas e, enquanto cai ·o ritmo expansionista dos espanhóis que se 
concentram na faina de. exaurir os tesouros asteca e incaico, aliviando 
a pressão nos dema~s pontos, a pobreza dos portuguêses, na insofrida 
busca do ouro, leva -as legiões luso-brasileiras a galgarem o páredão 
costeiro e varejar resolutamente o sertão. 

Tão madrugadora foi essa iniciativa., que as hostes luso-brasileiras 
conseguiram projetar o saliente ocidental do país a mais de 4. 000 Km 
da costa, antes que os castelh~;~nos tivessem descido das cordilheiras 
peruanas e dos altiplanos da Bolívia. " 

E se, ao Sul e a Sudoeste, tivesse faltado ao espanhol a eficiente 
<:elaboração do Estado Teocrático, é difícil imaginar onde estariam 
hoje as fronteiras do Brasil. 

(Continua no próximo número) 



.. ONDE CHE GUEVARA ERROU 
Ten-Cel E. J . Dollard (ARMY, EE .UU . , abril, 

1964). T r a du ção con de n sada do Capitão Roberval de 
Guimarães Carvalho . 

A ação foi diversificada nas Caraíbas em 1959. :Este foi um ano 
interessante. O. primeiro sinal de quanto fôra bóm Fidel Castro ter der­
rubado o ditador cubano Batista, começava a surgir. Havia lutas e ru­
môres de guerra em tôda a América Central e nas Caraíbas. 

Quando chegou o calor sufocante do verão tropical, Cuba e a Repú­
blica Dominicana trocaram invasões fracassadas, que chegaram a incluir 
lançamento de pára-quedistas e desembarques anfíbios. Logo após, 
Cast~o realizou investidas no Panamá e na Nicarágua. 

O Haiti, durante meses, viveu sob lei marcial enquanto o exército 
dava caça a um bando de guerrilheiros castristas que tinha tentado esta­
belecer uma base de operações, numa zona montanhosa distante. 

John A. McCone, que está familiarizado com o atual treinamento de 
guerrilhas e sabotagens, ministrado aos latino-americanos em Cuba,· por 
mestres experientes do bloco soviético, assim se referiu àquela época: 
"O empenho cubano, no momento, é muito mais sério do que os raides 

· apressados e mal organizados, que os veteranos barbudos de Sierra 
Maestra lideraram contra os países da América Central, tais como o Pa­
namá, Haiti, Nicarágua e a República Dominicana, durante os primeiros 
oito ou nove meses de Castro no poder". 

Qual a finalidade daqueles raides mal organizados? do ponto · d'=l" 
vista tático não foram bem executados, mas tiveram um propósito. 

Na animação do sucesso inicial, Castro acreditou que os povos das : 
nações vizinhas levantar-se-iam quando sua bandeira fôsse desfraldada 
"in loco". Com esta finalidade, começou os.. i·econhecimentos do tipo 
guerrilha. 

A doutrina para tál ação foi estabelecida por Che Guevara : "A área 
para a luta armada na América subdesenvolvida é a região rural. . . Os 
guerrilheiros alcançarão sua eficácia com o apoio das massas. . . :tl:les 
contam com o apoio de tôda a população de uma localidade". 

De certo modo, as incursões de guerrilheiros, no Panamá, Nica· 
1·água, Haiti e República Dominicana fracassaram em obter o neces 
sário apoio do povo. Qual a razão ? 

O Haiti é a segunda república mais antiga do hemisfério ocidental. 
Ê também um exemplo contemporâneo clássico, de uma nação feita 

·. 
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sob medida para a subversão e ação de guerrilha. É um país popu­
loso e onde grassa a miséria, com um índice de analfabetismo de 
90%. Sua economia agrícola é somente uma - a lavoura do café. 
Cultiva também cana de açúcar e agave, num índice regular. As co· 
municações são primitivas, e algumas áreas não possuem comunicação 
alguma . 

Assim era o Haiti em 1959, um país no qual o embaixador do 
govêrno de Castro foi bem recebido, e as relações diplomáticas foram 
estabelecidas. Os laços de amizade não duraram muito . 

Além do embaixador e dos funcionários normais, Castro designou 
adidos militares - cinco dos quais para a embaixada na capital, Pôrto 
Príncipe. í:les começaram viajando pelo interior do país, estudando 
o "modus vivendi" do povo, e fazendo discursos pró-Castro sempre 
que uma oportunidade se oferecia. Não usavam de nenhum subter­
fúgio em seus atos. Eram "verdadeiros barbudos", e habitualmente 
vestiam uniforme verde, com cinto de guarnição e pistola. O derra­
deiro objetivo era estabelecer uma base no Haiti, da qual os partidá· 
rios de Castro pudessem cruzar a fronteira, e hostilizar o govêrno 
anticomunista da República Dominicana. 

O govêrno haitiano tolerou os oficiais de Castro por pouco tempo. 
Realmente existiam simpatizantes comunistas no Gabinete do Haiti, 
mas êstes eram esquerdistas do tipo daqueles dos salões de festas pa· 
risienses. A aproximação com os barbudos sem gravata não lhes in· 
teressava. 

Como era de esperar, os pistoleiros cubanos entraram em tiro· 
teios noturnos, em Pôrto Príncipe . 

Como primeira providência, o govêrno haitiano expulsou os 
adidos militares cubanos . 

Logo após - isto foi em junho de 1959 - o Haiti cortou relações 
diplomáticas com o govêrno de Fidel Castro . 

Foram feitas então observações para as guerrilhas de Castro no 
Haiti. Baseado nos relatórios dos adidos militares, Castro acreditou 
q_ue o govêrno haitiano seria fàcilmente derrotado, se os camponeses 
fOssem grupados e organizados. Com esta finalidade, a 12 de agôsto, 
um barco repleto de soldados castristas da Província de Oriente 
aportou na e" tremidade sudoeste do Haiti, num vilarejo de pesca· 
dores, até aquela é~ooa uma cidade sem importância, chamada Les 
trois. A área escolhida para zona de desembarque mostrou a saga• 
cidade de Castro em subversão, pois, naquela época, a península sul do 
Haiti estava em franca oposição ao presidente François Duvallier. Se 
alguma parte da população estivesse em estado insurrecional, seria 
naquela região. A época também estava certa, porque o mês de 
agôsto no Haiti assinala o auge do desespêro, quando o desemprêgo 
apresenta seu mais alto índice, e quando os mais exaltados estão 
aptos a aceitar um movimento insw·recional . 
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A ordem e a lei no vilarejo eram representadas por três homens, 
que constituíam um pôsto avançado do exército haitiano. Tendo ob· 
servado o desembarque, o trio alcançou a estrada sem perda de tempo 
- a pé - na direção ao quartel de seu pelotão, em outra vila dez 
quilômetros ao norte. 

Não há comunicação telefônica na zona rural do Haiti, e até na 
capital ela é muito precária. O cabo e os dois sol<iados abandonaram 
o pôsto em Les Irois apressadamente, mas sem pânico. 1!:les estavam 
simplesmente tomando uma linha de ação direta, para cientificar aos 
seus superiores que o Haiti tinha sido invadido_. Na pressa, ao partir, 
exageraram a estimativa sôbre o efetivo da fôrça invasora. "Eram 
dois navios conduzindo cem homens cada um", disse o cabo, ainda 

.ofegante da C!?>minhada, ao seu tenente, três horas mais tarde . 

O tenente, na mesma situação, sem contato telefônico e ·tendo um 
efetivo de 15 homens, elaborou um relatório sôbre o incidente, le­
vando-o de maneira mais rápida, porque dispunha de um jipe. Quatro 
horas mais tarde, após percorrer 60 quilômetros numa estrada pedre­
gosa, alcançou a sede de sua Companhia, em Jeremie. Era quase 
meia-noite, naquela cidade costeira de 15.000 habitantes. O velho ge­
rador da cidade, que fornecia três horas noturnas de luz aos seus mo­
radores, tinha sido desligado há uma hora. A noite estava um breu 
quando o tenente chegou ao aquartelamento da Companhia. O co­
mandante, despertado em seu sono, após soltar alguns impropérios 
comuns em tais circunstâncias, berrou_ àsperamente: "O que você 
quer"? 

·. 



• 

150 A DEFESA NACIONAL 

O tenente, sabendo que sua resposta teria que justificar seu ato, 
respondeu com exagêro : "trezentos cubanos desembarcaram em Les 
Irois". 

O comandante possuía um rádio de campanhà em sua cabana, 
que se comunicava com o Quartel-General em Pôrto Príncipe, mas 
não era fácil mandar uma mensagem. · O operador teria que ser acor­
dado, o gerador tinha que ser ligado, e então teriam que torcer para que 
o operador do aparelho, em Pôrto Príncipe, não estivesse dormindo 
em seu põsto, o que feÍizmente aconteceu. A 01.30 da madrugada de 
13 de agôsto de 1959, o oficial de serviço no Quartel-General da capital 
recebia a mensagem de que uma fôrça de 300 cubanos desembarcara 
no país. 

' 
Naquela época, as relações oficiais entre o Haiti e os Estados 

Unidos não eram más. Em uma hora, a informação tinha sido entre­
gue na embaixada americana. Dêste modo, às 3 horas da madrugada, 
o alarma "os barbudos estão vindo", que se originara na véspera com 
a saída apressada de um cabo de Les Irois, foi levado a residência do 
embaixador dos Estados Uni~os, por um membro da Marinha ame­
ricana. Quando êste tentou se ligar com o pessoal da embaixada, du­
rante a madrugada, a recepção do embaixador não foi das melhores. 
Comparativamente> o comportamento do sonolento comandante hai­
tiano de Jeremie pode ser considerado cortês e complacente. 

A embaixada fêz o que pôde para avaliar . a situação, e, três horas , 
mais tarde, o oficial de serviço no Departamento de Estado, em Wa­
shington, recebeu a mensagem : "o Haiti foi invadido" . 

Os fatos, que haviam transpirado até aquêle momento, r~velaram 
as vantagens iniciais que aumentam o poder das ações de guerrilha 
em nações subdesenvolvidas : 

- A morosidade das comunicações, np âmbito nacional, dá aos 
guerrilheiros o tempó necessário para se organizarem ; 

- As guarnições militares estão, em sua maioria, nas principais 
cidades, deixando as áreas longínquas livres para a ação ; 

- A inclinação _para o exagêro, por pessoas supersticiosas, au­
mentando o estado de pânico. 

Fatos poste:ciores (semanas depois) mostraram que o destaca­
mento de desembarque cubano tinha realmente 36 homens. Foram li­
derados por Henri Fuertes, um aventureiro argelino que se juntara 
a Castro em l?ierra Maestra, e estava familiarizado com o Haiti, de­
vido a . suas andanças políticas anteriores,' Também falava o dialeto 
dos camponeses haitianos. Como seu mais valioso auxiliar, veio um 
homem especializado em propaganda castrista, cujo trabalho era su­
.P~VlSlOnar· a formação de grupos de camponeses insurretos. O resto 
da expedição consistia de soldados uniformizados. Cada um possuía 
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um cartão de identidade militar, constando de uma fotografia, nú­
mero, nome, pôsto e lugar de alistamento (Província de Oriente). Es­
tavam armados com fuzis americanos .Ml, e traziam uma cartucheira 
de munição. 

Tendo desembarcado com sucesso, Fuertes não perdeu tempo na 
Costa, dirigindo·se para o interior do país, pnra onde havia planejado 
organizar os simpatizantes locais. 

Sob o sol tropical de 13 de agôsto, o Quartel-General do Exército 
haitiano em Pôrto Príncipe tornou-se movimentado. O Estado-Maior 
das Fôrças Armadas do Haiti estava sob cômando unificado .. Além do 
exército, possuía uma fôrça aérea de três C-47, quatro P-51 e cinco 
aviões de reconhecimento, tendo ainda uma guarda costeira de 4 
barcos patrulheiros que foram empregados corretamente. 

Tudo começou com um reconhecimento aéreo imediato da zona 
costeira atingida. Dois barcos patrulheiros foram mandados para o 
local, com a missão de patrulhar a costa sudoeste da ,península. Du­
rante a tarde, 200 soldados armados com fuzil, foram transportados 
por via aérea, de Pôrto Príncipe para Jeremie. 

Além disso, foi decretada a lei marcial, estabelecido o toque de 
recolher, e blocos de pedra foram colocados barrando a estrada; na 
fronteira. O deslocamento de civis pelas estradas foi pràticamente 
paralisado, exceto o trânsito de produtos agrícolàs das fazendas para 
os mercados, transportados, sôbre a cabeça, pelos camponeses. 

Em outro setor da capital, nos círculos diplomáticos, havia grande 
curiosidade. Haveria guerra entre o Haiti e Cuba ? Embora as co­
municações internas, no país, fôssem precárias, o mesmo não acon­
tecia entre Washington e a embaixada americana. Naturalmente, )lavia 
intranqtiiliclade, devido à notícia matutina: de que o Haiti . havia sido 
hl'vadido. Indagações eram feitas sôbre quem, o que, quando e onde 
havia ocorrido o desembarque em gránde escala. 

Os desmentidos dêstes desembarques em grande escala foram 
feitos, baseados nos vôos de reconhecimentos haitianos ao longo do 
litoral. Era somente uma ação limitada. Na verdade, qualquer que 
fôsse a natureza da agressão, não estava sendo bem sucedida. As 
fôrças haitianas estavam resistindo . 

A localização dos invasores, no interior, não era conhecida. No 
dia seguinte, mais 100 homens armados voaram para Jeremie, e pa­
trulhas foram lançadas para determinar essa localização e o efetivo 
do grupo de "barbudos". 

Passaram-se 3 dias sem qualquer notícia dos invasores. O pri­
meiro contato foi estabelecido, quando um camponês haitiano que 
guiava uma patrulha para o local em que se encontravam os inva­
sores, foi morto por um franco-atirador. Nas 3 semanas seguintes, 
houve busca fatigante pelas montanhas do sudoeste, tendo-se a im­
pressão de que o líder barbudo Fuertes trocara sua base de opera· 
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ções, aparentemente ainda sem o esperado apoio de simpatizantes 
locais. Nesse ínterim, 4 guerrilheiros foram mortos pelas patrulhas, 
e identificados como soldados cubanos de Fidel C~stro . 

As perspectivas melhoraram quando os haitianos começaram a 
fechar o cêrco . · 

Após 4 semanas, tent~ndo recrutar adeptos no interior, os "bar­
budos" cometeram um êrro fatal : pararam para fazer uma refeição 
numa ravina, e, quando · estavam assando um cabrito, foram surpre­
endidos e aniquilados pela Infantaria haitiana. Foram feitos 5 pri­
sioneiros, e os mortos, ' inclusive Fuertes, foram enterrados numa 

I 
cova comum . 

Algumas observações devem ser feitas sôbre o que aconteceu no 
Haiti em 1959 : 

- Embora as nações subdesenvolvidas tenham denominadores 
comuns (doença, fome e analfabetismo), cada uma tem feição pró­
pria, um caráter nacional, que deve ser considerado. No caso do 
Haiti, o povo humilde não se sublevou nem apoiou os invasores. Por 
quê? Mesmo sabendo que seu govêrno estava errado, teve o amor 
próprio de reconhecer que aquela era uma questão que cabia apenas 
a êle, povo haitiano, resolver:. 

·~~::::::::::::::::::::::::::;;::;:=====~~ 

Você não. acha que a biblioteca da sua uni­

dade lucraria com uma assinatura de A DEFESA 

NACIONAL ? Dê essa idéia ao re$ponsável por ... 
aquela dependência. 

:::: -=== 

.. 



DISCIPLINA 

MaJor-General E. B. SEBRES (ARMY, USA, Maio, 1964) 

Trndnção do Capitão R.oberval de GUIMARÃES CARVALHO 

No portão de saída do velho alojamento, na parte sul de West 
Point, há uma inscrição de autoria do General Schofield sõbre a dis· 
ciplina. Quando a li ainda era cadete, mas havia tanta coisa por 
aprender que aquêles dizeres não me deixaram uma impressão dura­
doura. Quisera tê-los assimilado desde aquela época, porque os prin­
cípios ali expressos . sôbre a maneira de lidar com homens não serão 
alterados nem com o advento do campo de batalha: nuclear. 

"A disciplina que torna o soldado de uma nação livre digno 
de confianÇa no combate, não é obtida com brutalidade ou trata· 
mento tirânico. Ao contrário, êste modo de agir é mais apropriado 
para destruir do que para construir um Exército. ~ possível 
ministrar a instrução e dar as ordens de uma maneira e tom de 
voz tais que não inspirem mágoa ao soldado, mas sim um desejo 
intenso de obedecer; um tratamento oposto fará surgir um forte 
ressentimento e o desejo de desobedecer. Uma ou outra destas 
fórmulas ·no trato com o subordinado resultam de um correspon­
dente estado de espírito do Comandante. Aquêle que não respeita 
os outros, não pode inspirar respeito por si; aquêles que sentem e 
manifestam desrespeito para com seus semelhantes, em particular 
com os subordinados, não deixarão de inspirar o ódio contra si". 

Muitos oficiais, como aconteceu comigo, começam suas carreiras 
com a falsa idéia de que o tratamento comum que se dá aos calouros 
em nossas escolas militares, pode ser usado no trato com o soldado. 
Isto está bem longe da verdade. O domínio dos calouros ·pelos vete­
ranos, se usado inteligente e objetivamente, pode ser eficaz. Quando 
aplicado sem objetivo ou por capricho para satisfazer um ego ou com­
pensar um complexo de inferioridade, demonstra ser o indivíduo mais 
capacitado para ser pedreiro do que para usar estrelas sõbre os ombros. 
Todos nós recordamos com estima os veteranos que foram capazes de 
fazer respeitar a sua autoridade sem terem sido grosseiros, e lembra-

·. 

/ 
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mos com desprêzo (freqüentemente durante anos) aquêles que no& 

maltrataram quer como cadetes ou jovens oficiais. 

Um Exército, por sua própria natureza, é uma autocracia: quando 
rejeitamo~ esta concepção, estamos rejeitando a própria concepção 
de Exército. A idéia de liderança autoritária não significa entretanto 
que o chefe use a coação como um meio para fazer o~ subordinados 
trabalharem corretamente, exceto, ocasionalmente, quando se torne 
indispensável. Devemos, é certo, admitir que existem também sêres 
humanos que são incapazes de agir pela persuasão, e que só têm_ res· 
peito por aquêle que possa dominá-los pela fôr.ça; lembrar-se-ão êler. 
sbmente do homem que lhes tenha aplicado um corretivo. 

A disciplina é a base da liderança. É alfa e ômega, é o coração 
e a alma, o comêço e o fim daquilo que constitui um Exército. 
Uma unidade militar assemelha-se a um corpo com vida; não podemos 
ássociar um grupo de braços, pernas e olhos, e dizermos que temos 
um corpo. l!;les devem trabalhar juntos e coordenadamente, conhe· 
cendo-se uns aos outros. É aí que surge a disciplina. O General Scho­
field sugere, sem maiores considerações, que a aplicação da disciplina 
depende do temperamento das pessoas que a ela são submetidas. Se 
êle tivesse estudado o assunto em profundidade, poderia ter acentuado 
que os americanos não são homogêneos, como os povos de muitas 
outras nações. Onde outras nações desenvolveram laços comuns de 
grupo racial, cultural ou de lealdade ao regime (Pelo rei e pela Pátria), 
nós americanos deliberadamente cultivamos a individualidade de pen­
samento e ação; somos inclinados a ~ criticar livremente tudo aquilo 
por que não somos responsáveis, e encaramos a autocracia com res 
trições ainda que a aceitemos como uma necessidade militar. Não 
estou bem certo se não seremos mais cônscios dos nossos direitos do 
que de nossas responsabilidades e obrigações. 

Estou porém seguro de que: o líder do soldado americano deve 
compreender que é responsável pelo contrôle e o destino de concida­
dãos seus, iguais a êle perante a lei e co:rn._idênticas oportunidades; que 
se respeitam a si mesmos; que são, por importantes decisões e ações, 
responsáveis em conjunto no campo civil; e que responderão à liderança 
militar sbmente se seus líderes tiverem conquistado sua confiança e 
respeito. Os americanos poderão corresponder à . disciplina militar 
aplicada negativamente; mas, se controlados ou dominados pela fôrça, 
não se submeterão a ela conscientemente, e sim apenas porque não se 
sentirão .bastante fortes para resistir. • 

/ 
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Devido ao grande número de nossos manuais de instrução (que já 
chegaram ao ponto de terem a utilidade diminuída tal sua quantidade), 
nós associamos e Ü!_troduzimos algumas idéias erradas sôbre disciplina. 
Quero dizer que nos afastamos das idéias básicas e indispensáveis, 
e que devemos estar fazendo mais mal do que bem. No ano passado, 
perguntei a diversos oficiais jovens o que êle& consideravám serem os 
"elementos essenciais" para determinar se uma Unidade é bem disci· 
plinada. ·A maioria respondeu que a cortesia militar, o asseio da 
roupa, do alojamento e do equipaJl!ento, a boa aparência ..e outras 
coisas semelhantes estavam entre as indicações. Eu devo ter dado 
as mesmas respostas nessa fase da minha carreira. 

Pelo que pude apurar, a origem desta~ idéias surgiu .numa circular 
do Ministério da Guerra datada de 4 de março de 1918, a qual pub}icou 
que "cortesia e asseio são ABSOLUTAMENTE essenciais à disciplina". 
l!:ste pensamento tem prevalecido até nossos dias. 

O Manual AR 600-20 (Disciplina Militar) vai mais longe, pr~scre­
vendo o seguinte: 

"A autoridade se imporá mais pela competência profissional 
dos líderes em todos os escalões, do que pelos métodos arbitrários 
ou despóticos. de rígidos disciplinadores. O bem-estar da tropa, 
após o cumprimento de suas missões militares, é da responsabili­
dade do Chefe. Oficiais e Graduados farão aumentar o desejo de 
lutar pela Pátria em seus subordinados, incutindo-lhes um senso 
de responsabilidade como cidadãos dos Estados Unidos, condu­
zindo-se e se comportando como membros do Exército, e um es­
pírito de lealdade para com os princípios c;lemocráticos, nos quais 
a maneira americana de viver é baseada". 

Belas palavras! Mas o que significam e o que tem a maneira ame­
ricana de viver com a disciplina? Afinal a conduta militar, o asseio, 
a cortesia e outros predicados desejados não são todos êles superficia­
lidades que devam ser distinguidos da coisa real? 

A disciplina, e a verdadeira compreensão que êste têrmo significa, 
é muito importante para ser confundida com algo de pouco valor. 
A conduta militar, a polidez e o resto, são partes componentes do 
exemplo e nascem do orgulho natural e do respeito próprio. Seus va­
lores militares estão nos seus significados, como atributos de uma 
nobre profissão, mas êstes valores, como a subida de um balão ou uma 
<Jonferência sôbre cidadania, nada têm de correlato com a disciFI!ina. 
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Os civis também se preocupam com a elegância nas maneiras e no 
vestir. Aquêles que não o faZem, perdem a admiração dos que o cercam. 
Porém, se êstes atributos superficiais são mostras de disciplina, como 
explicar que o gol pista se f arde com esmêro para passar a . ausente? 
Por que o melhor recruta de um curso básico de treinamento, apontado -
como o melhor soldado em apresentação individual num grupo de mil, 
deserta, às vésperas de recebe~ sua primeira missão, por lhe ter sido 
recusada uma permissão P,ara sair por três dias? 

:É perigoso confundir disciplina com opiniões superficiais e apres­
sadas a respeito, causadbras de complexos de infabilidade. Recordo-me 
de um comandante de Regimento, cujo semblante agradável e sorriso 
nervoso, davam a idéia de que êle tinha senso de humor. (Pelos seus 
antecedentes, êle não o tinha). Num momento de confidência, disse-me 
certa vez que adotava um método infalível para determinar a disci­
plina e o valor de uma pessoa: pelo grau de polimento dos sapatos. 
Quando via um oficial com as botas e cinto muito bem polidos, não 
precisava olhar mais nada. Sabia que sob o gorro estava uma inteli­
gência poderosa, e dentro da camisa batia um coração do mais puro 
ouro. ,-

Naquela época, dei grande importância a essa idéia, e chegamos 
a realizar competições entre as botas mais polidas do Regimento. 
Quando a idéia do Comandante se espalhou, fiz questão, a exemplo 
dos outros, de seguir as regras da competição. Mas eu perdi a confi· 
ança nesta teoria geral, quando, certa vez o mais bem fardado Coman· 
dante . de Companhia C a quem o coronel se referia como o melhor c a· 
pitão do Regimento)..embriagou-se e faltou ao quartel por vários dias. 
Ao apresentar-se de volta da punição conseqüente, fêz referências tão 
rudes, diretamente ao ajudante e indiretamente ao Coronel, que melhor 
será não entrar em pormenores. 
tr~t!·r· -

É em campanha que se tem provas c;Ie verdadeira disciplina. Aí, o 
homem precisa ser disciplinado para avançar sob o fogo sem sucum­
bir à tentação de abandonar tudó e vÕltar para casa. Nós tivemos 
disciplina em Valley Forge e em Wilderness? Foi ela revelada pelas 
aparências? Durante a Guerra Civil, os observadores europeus, refe· ..._ 

riram-se a ambós os exércitos como turbas armadas, perambulando 
através do campo sem chegar a lugar algum. Apesar disto, as táticas 
e ·estratégias dêsse grande conflito são ainda as maiores fontes de 
recq.rso para sérios estudos militàres. Talvez o cànceito europeu 
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sôbre disciplina, mesmo naquela época, fôsse firmemente apegado 
a uniformes fantasiados e a passo de ganso, ." no sentido de que o 
homem não poderia tombater sem uma pluma no gorro, e que era 
mais importante enfeitar o campo da luta do que vencer a batalha. 

A disciplina é conseguida pela motivação. A motivação negativa 
é induzida pelo mêdo das conseqüências; a motivação positiva abrange 
um a pêlo ao orgulho próprio dos homens. , O comportamento humano 
é influenciado em grau considerável para melhor ou pior, reconhe­
cendo-se que o soldado é um ser e não o recruta número tal, e criando-se 
um senso de segurança pessoal. O fato de que o reconhecimento e o 
tratamento justo são essenciais para a motivação positiva, tem sido 
tão freqüentemente provado, que se torna difícil conceber pessoas 
que pensem de outra maneira, e acreditem que o cidadão americano 
comum, se fôr deixado à sua vontade, fuja ao trabalho, perca a ini­
ciativa e deva ser fiscalizado; como se êle fôsse influenciado somente 
por coisas materiais tais como o pagamento e o confôrto pessoal, 
real ou imaginário. Nosso trabalho e experiência no Centro de Trei­
namento Militar, no Centro de Oficiais da Reserva e no Centro de 
Treinamento de Recrutas, onde a autoridade para recompensar ou 
punir pode ser considerada como mínima, deveria ter-nos ensinado 
que os americanos têm respeito pela autoridade, e anseiam cumprir 
ordens, desde que saibam o que se espera dêles. A aproximação é 

através do "ego" e não através do castigo. 

Individualmente, isto é tão importante para o oficial, quanto para 
o recruta. Talvez seja esta a razão por que um Major-General refor­
mado, que tenha passado 35 anos "a serviço de si mesmo" torna-se 
tagarela quando passa para a inatividade. Alguns dizem que o maior 
·problema com que se defronta um General da reserva, é o fato das 
·pessoas não mais acharem graça em suas piadas. O ator Joe E. Brown, 
estimado e respeitado por todos que o conhecem, disse-me, certa feita, 
que tinha por hábito tratar todos os homens que conhecia como pes· 
soas de certa importância, mesmo que fôssem de nível social mais 
baixo. Penso que é uma 'boa regra a seguír. 

O senso de segurança a que me referi mais atrás, é obtido quando f 
uma pessoa aceita o fato de que pode construir uma carreira sôbre , 
es fundamentos sólidos de um tratamento justo e imparcial; que as 
trocas ·efetuadas no Comando não lhe sejam pessoalmente prejudi-
ciais; que seu compromisso com o Exército - escrito, moral ou oral -

seja reconhecido, e não esteja em perigo, por arbitrariedades. , 
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Webster define a disciplina positiva como "um exercício que cor­
rige, molda, robustece ou aperfeiçoa"; a negativa como "punição; 
castigo; contrôle obtido impondo-se a obediência". 

Acredito que o conceito da disciplina pelo terror originou-se 
quando os exércitos mercenários começaram a· recrutar seus homens 
om maltas desordeiras, ou pelo rapto, e neste caso, o recruta era da 
pior classe social e freqüentemente prestava o serviço militar contra 
a sua vontade. É uma maneira rápida de se obter a submissão super­
ficial, e por isto tem prevalecido desnecessàriamente. É mais fácil 
para um chefe sem imaginação usar linguagem e tratamento brutos 
para realizar seu propósito imediato, do que agir objetivamente e 
dispensar a devida consideração aos sentimentos dos subordinados. 
Isto 1embra a ve!ha história do tenente que, ao encontrar o coronel, 
observou em conversa: ''nós nos suportaremos, não é coronel'!" u te­
nente estava certo de que isto acontecena, mas que ê1e, tenente, é 
quem iria "suportar". ~orquanto seja um graceJO banal e mocuo, 
apresenta uma facêta da açao admmistratlVa que nao precisa s~r 

rea1çaaa. boorepuJa perreltamente esce trmsmo: é vna1u1enLe mais 
importante ao supenor tratar o suoorumauo com corc<Js1a uo q-...t<J 
VH;t::-versa. us suooramaaos têm uma boa visao ao carnmno l:J<~l'ê~ 

"a promoção e a recompensa", que nao precisa ser aesci:j,caua. 

Em suma, a disciplina que se espera de um homem de uniforme 
é a obediência até a morte. Ela é motlVada pa10 reconnecnncmo 
pessoal e um desejo de ser corretamente trataao, tanto p~ws sup-3-
nores quanto pelo }!;xército como instituição. E1a é manuescaaa nao 
apenas pela competiçao dos sapatos pouaos, mas por um awgre e 

mtenso desejo de obedecer. 

O Comandante subjetivo perde o contrôle sôbre seus homens no 
momento em que sua subjetividade tornar-se evidente. "Noblesse 
oblige" é importante tanto na mam,1tenção da disciplina, como no de­
senvolvimento do re~ultado por ela alcançado: a liderança. 

..................... ~ . .... ... ••"""""" ·~ 

A vontade, C? caráter, a aplicação e a audácia fitzeram-me 
o que sou. 

Napoleão 
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REVISTAS 

Recebemos e agradecemos as seguintes revistas: 

- "Revue de Défense Nacionale"- França- (junho) . 

. 
- "Revue de Défense Nacionale" - França - (junho). 

- "Revista Militar" -Equador - (Ns. 1, janeiro- Fevereiro, o ::l, 
abril - maio). 

- "Revista Militar" - Portugal - (N. 6, junho). 

- "Revista Militare" - Itália - (N. 5, maio). 

- "Guión" - Espanha - (Ns. 264, maio, e 265, junho). 

- "Revue Militaire D'Information"- França- (Ns. 358, março, e 
359. abril). 

- "TAM (Terre - Air - Mer)" - França - (Ns. 44, maio, e ·15), 
junho). 

-
- "Revista del Circulo Militar" - Argentina - (N. 671, janeiro --

fevereiro). 

PEDE-SE PERMUTA 

PIEDESE CANJE 

WE ASK FOR EXCHANGE 

ON DEMANDE L'ÉCHANGE 

MAN BIITET UM AUSTAUSCH 

SI RICHIEDE LO SCAMBIO 

Não é um gênio que me revela em segrêdo o que devo 
fazer, em uma circunstância inesperada; é a reflexão, a me­
ditação. 

Napoleão 
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LEIA NO PRóXIMO NúMERO 

-Planejamento Combinado das Fôrças Ar· 
inadas - Dois documentos Históricos 

Gen-Div A. de Lyra Tavares 

- O Espírito da Revolução e sua contribui· 
ção para uma renovação da Mentalidade 
Nacional 

Maj Washington Bermúdez 

- Expansionismo Meridional Luso-Brasileiro 

Cel Moacyr Ribeiro Coelho , 
- Parâmetros da Administração 

Maj José Murillo Beurem Ramalho 

- Guerra da Cisplatina 

Maj Walfrido J. Alvares de Azevedo 
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